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DIA RIO 
ANO XL - N• 104 

1 -ATA DA 157• SESSÃO, EM 3 DE ·sE­
TEMBRO DE 1985 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - MensagellS do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberação do Senado Federal o se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei do Senado n' 249/85-DF, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa do Dístritó Federal 
para o exercício financeíro-·de 1986. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cl{}o provimento depende de 
sua prévia aqulesância: 

- N'>' 198/85 (n"' 425/85, na origem), referente a 
escolha do Sr. João Augusto de Médicis, Embaixa­
dor do Brasil junto à República do Quênia, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil na Etiópia, nos termos do Decreto n9 56.908, 
de 29 de setembro de 1965. 

- N\>s 199 e 200/85 (n9s 423 e-427 /~5, na origehl), 
de agradecimento de comunicação. 

- Nt 201/85 (n9 429/85, na origem), restit~,indo 
autógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Comunicaçio da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
lei do Senado n9 249/85~DF, lido anteriormente, 

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de lei do Senado n' 250/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera e acrescenta 
dispositivos na Consolidação das Leil.dO Trabalho, 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 4 DE SETEMBRO DE 1985 
• • "' " -' - -' T'. I 

CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
de modo a atribuir ao TST ~competência para exp~~ 
dir instruções sobre eleições sindicais._ -

1.2.4 '- Requerimento 

N9 336/85, de autoria do Sr. Senador Josê Ignãcio 
Ferreira; solicitando a tramitação em conjunto de 
projetos que men~iona. 

1.2.~- Discursos do Expediente 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Editorjal 
do Jomal de Brasília, de hoje, sob o tít.ulo '"Jetons e 
Democracia". 

O SR. PRESIDENTE- ÉsclarecimeiltOs a -propó­
sito de declaração que teria sido feita pelo Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal constante do 
aparte dado pelo Senador·Fãbio Lucena ao pronun~ 
ciamento do Senador Luiz Cavalcante. 

SENADOR FÁBIO LUCENA. pela ordem- De­
fesa da requisição, pelo Presidente do Congresso Na­
.cional, de cadeia de rádio e televisão, para se dirigii ã 
Nação em defesa do Congresso Nacional. 

SENADOR L UJZ CAVALCANTE, em explicação 
pesSoal - Colocações sobre trechos da fala do' Sr. 
Presidente. 

.-"SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Reper­
cuSSãO, liOS JOi'nais de hoje, das atividades da Câmarà 
dos Deputados e do Senado Federal no d!a de ontem. 
DefeSa da definição iinediata quanto ao início das 
obras da usina hidrelétrica de Xingó. 

1.2.6 --Questão de Ordem 

Formulada pelo Sr. ltamar Franco, referente à tra­
mitaçãO do Projeto de Lei do Senado n9 267/83, de 
sua autoria. 

O SR. PRESIDENTE- Esclarecimentos sobre a 
decisão adotada pela Mesa, com relação ao arquiva­
mento da matéria objeto da questão de ordem formu­
lada pelo Sr. Itamar Franco. 

1.2.7- Recurso InterpoSto 

De autoria do Sr~G:istão Müller, solicitando, nos 
termos regimentais, que -a decisão da Mesa seja su~­
metida à deliberação do Plenário. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Milton Cabral, tendo feito de­
claraÇão de-voto o Sr. Martins Filho. 

1.2.8 --Comunlcaçio da Presidêocla 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se' 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que ·designa. 

1.2.9 - Comunicações 

Do Sr. Severo <J:o~es. de que se ausentarã do País. 

Do Sr. Humberto Lucena, dando ciência que reas-
sume, na presente data, o exercício da Liderança do 
PMDB e do Governo no Senado Federal. · 

1.2.10 1 Fala da Presidência 

Regozijando-se çom a Casa, pelo retorno do Sena­
dor Humberto Lucena às atividades parlamentares~ 

1.2.11- Pronunciamento 

SENADOR HUMBERTO LUCENA.~ Agradeci­
mentos pelas manifestações de carinho recebidas du­
rante o período em que, por motivo ·de saúde, esteve 
impossibilitado de exercer plenamente suas ativida-
des de parlamentar. · 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 134/83 (n' 
4.1ll /89, na Çasa d_e _orig~). gue acresce!l..!~~~!J.si­
tivo ao Decreto-Lei n9 3.347, de 12 de junho de 1941,• 
que instituiu ·o regime de beneficios dos se.guraÇos do 
IPASE. Rejeitado. Ao Arquivo 

-.Projeto de Lei da Câmara n9_ 93/8"4 (n9 
.2.932/76, na Cása· de origem), que introduz alte­
rações na Lei n9 5.988 •. de 14 de dezembro de 1973, 
que regula ?S direitos autorais, e dã outras'providên-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo, 

MtRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor lndusf!rial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

cias. Aprovado o Requerimento n~' 337/85, de reexa­
me da matéria na Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

-Parecer n~' 460/85, da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, solicitando, nos termos do art. 100, 
IU, b, I, do Regimento Interno, autorização do Pie-. 
nário para examinar o Projeto de Lei da Câmara o~' 
200, de 1983 (n~' 5.311/81, na Casa de origem), que 
assegura ao guarda~no.turno o direito à aposentado~ 
ria especial aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, e 
determina outras providências. Aprovado. após usar 
da palavra o Sr. Hélio Gueiros. 

-Requerimento n'i' 313(85, solicitando tenham 
tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado n"' 
291/81. e da Câmara n' 140/83 (n' 4.214/BO; na Casa 
de origem), alterando a Lei n94.090, de 13 de julhO de 
!962, que institui a gratificaç-do de Natal pa-rã ostra­
balhadores. Aprovado. 

-Projeto de Lei do.l. Câmara n'i' 1~/85 _(n"' 
4.337(84, na Casa de origem), que dispõe sobre_ a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Santa Catarina, e dã outras 
providências. Aprovado, em ]'i' turno. 

-Projeto de Lei da Ql.mara n~' 100/83_ (nl'_ 
2.971(80, na Casa de orí&eili), qüe cria ã iunt"â-éfi 
Conciliação e Julgamento de Co tia, no Estado de sãO 
Paulo, e determjna outras providências. DiscuSSi.O 
adiada para a sessão do dia 27 de setembro de 1985._-

-Projeto de Lei da_c=-qll!ar_a !19. ~ 1/85 _ (n'i' 
4.024/84, na Casa de oflgem), que dispõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Alagoas, e· dá outras provi­
dências. Aprovado. À sanção. 

1.3.1- Dbcursos após a Ordem do DIA 

SENADOR CID SXMPA.IO :..._ APeJõem taV-ordil 
indicação pelo PMDB. dO ilovo presideilte 0:0 Insti~ 
tuto do Açúcar e do Álcool. 

SENADOR GABRIEL HERMES - Análises 
sobre as contratações sem liCitação, de serviços de 
auditoria e -de avaliação de imõvcis. 

SENADOR MÃR/0 MAIA -Justificando a au­
sência de S. Ex• em plenário, face às atividades pOlíti­
cas que desenvolve o Parlamentar. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Trabalho 
realizado pelo Sr. Eduardo Cruz, vi_sando criar um~· 
campanha de distribuiçãO de leite aos filhos dos tra­
balhadores. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ...........•.... ·-· . . . . . • • • . • . • . . . • • • . . . . Cr$ 3.000,00 

Ano CrS 6:000,00 

Exemplar Avulso: CrS 50,00 

Tiragem: '2.200 exemplares. 

SENADOR GASTÀO MVLLER - Manifesto 
dos dOcentes da Universidade Eederal de Mato UNs~_ 

=so-. de reivíDdicaçõeS--que menciona,-

SENADOR JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Pers­
pectivas Para uma política energética na Nova Re­
pública. 

SENADOR JORGE kALUME- Necrológio _do 
Sr. Lourival Valente Castanho. 

SENADOR HERÁCLITO ROLLEMBERG -
Dinamismo empreendido pela Empresa Brasiteira de 
Correios e Telégra-fos. 

SENADOR JAISON BARREYo-=~·Pi-obleni.as. 
enfrentados_ pelos produtores de mandioca do Estado 
de_ Sant~LCatarina, 

'SENADOR ALFREDO C AMPóS .... :.: 4oq a~li~-er- -­
sário do Sindicato dos Jornalistas Profissionais de 
Minas Gerais. 

1.3.2-- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

t.4- ENCERRAMENTO 

2 -'=ATA DA 158• SESSÃO, EM 3 DE SE-
TEMBRO~ DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

i2.1 -:-: _1\:'l_en~g~ do Senhor Presidente da ~e­
pública 

Submetendo à dellberação do Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de 
sua pràia aqu&!scência. 

N'i' 202/85 (n"' 430/85, na origem), referente à esco­
-lha do nome do Dr. Carlos Alberto Madeira para 
exercer O cãrgo-CkMinistrO do Supr.emà Tribunãí 
Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Decio ~-e~~~~L~ de Mirand~. 

2.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO --Solução 
imediata às reivindicações dos bancários. 

SENADOR ALEXANDRE. COSTA - Obser­
vações sobre o comparecimento do plantão mêdico 
às sessões extraordinárias. -

2.3.-0RDEM DO DIA 

~-R..e-queffmento n9 98/85, de a-utoria do Senador 
Fábio Lucena, solicitando a transcriÇão, nos Anais 

do Senado Federal, da nota expedida pelo Itamaraty 
_e publicada no Correio Brazniense, edição de 7 de 
-maio de 1985; de âefesa das normas do Direito lnterM 
nacional no caso do bloqueio econômico decretado· 
pelos Estados Unidos da América contra a Nicará· 
gua. Aprovado. 

- Requerimento n'i' 327/85, do Senador José Igná­
Cio Ft!rreira, sOliCITando tramitaÇão conjt.intã para os 
Projetos de Lei do Senado n~'s 361, de 1981 de autoria 
do Senador Adalberto Sena. que ..acrescenta parágra­
fo à Lei n~' 6.782, de 19 de maic de 1980; e ,43, de 
1982, de_ autoria do Senador Humberto Lucena, que 
autoriza- O Poder Executivo a estender aos dependen­
tes dos servidores regidos pela Consolidação das Leis 
de Trabalho a pensão especial de que trata a Lei n~' 
6.782cde_l9 _Qe maio de 1980. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 63/85 (n'i' 5·.889/85, 
na Casa de origem), q'ue dispõe sobre a isenção da 
multa prevista no art. 8~' da Lei n'i' 4.737, de 15 de ju­
lho de 1965- Códig-o Eleitoral. Aprovado, à sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 34(84, que dá nova 
redação ao art. I 16, da Lei n91.711. de 28 de outubro 
de 1952, que dispõe sobre a licença especial de fun· 
cionário público federal. Aprovado, em I 'i' turno. 

:Z..3.1 -Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4~-ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SE8-
S0ES ANTERIORES 

Do Sr. Nivaldo Machado, proferidos nas sessões 
de 16 e 28 de agosto de 1985. 

4'-ATO DO-PRESIDENTE 

- N' 174, de 19&5 

5-PORTARIAS DO SR. DIRETOR-GERAL 

--N"'s 61 e 62, de 1985 

6-ATAS DE COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- UDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇAO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 157' Sessão, em 3 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli, 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Gabriel Hermes - Alexandre 
Costa- Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo 
- Cesar Cals- José Lins- Virgílio Távora- Martins 
Filho T Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante 
- Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - João Cal­
mon- José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Nel­
son Carneiro -Itamar Franco - Murilo Badaró- Al­
fredo Campos- Henrique Santillo- G~stão Müller­
Roberto Campos - José Fragelli - Alvaro Dias -
Enéas Faria - Carlos Chiarelli -- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o c-omparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. ll'wSeàeiário irá proceder à leitura do Expedienw 

te. 
~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 
Submetendo à deliberação do Senado Federal projeto de 

lei, nos seguintes termos: 

MENSAGEM 
N• 197, de 1985 

(N9 415/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do art. 57, inciso IV, combinado com o 
art. 17, § l9, da Constituição, tenfi.O a hOnra de submeter 
à apreciaç-ão de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distri­
to Federal, o anexo projeto de lei que "estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrifo Fede"raCpara o Exercício-Fiw 
nanceiro de 1986". 

Brasilia, 29 de agosto de 1985. José Sarney. 

E.M. n'» 044/85-GAGBrasília - DF, 27 de agosto de 
1985. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa 
Excelência a Proposta Orçamentária do Governo do 
Distrito Federal, para o exercício de 1986. 

Foram observadas as recomendações-de Vossa Exce­
lência, atravês da SEPLAN; e a definição dos recursõs 
mantêm as prioridades indispensáveis à continuidade 
das ações governamentais, conforme objetivos e lnetas 
do Programa de Ação a Curto Pr"a:Zo, qtie precede o I 
Plano Trienal do Governo do DF (1986-1988). 

As diretrizes estão ajustadas ao I PND da Nova Rew 
pública. Dentro desse espírito, a programação prevê rew 
cursos para obras prioritárias de caráter social. 

Os percentuais relativos a essa ãrea atingem em con­
junto 74,49%, com 28,62% para: Educação e Cultura; 
27,39% para Saúde e Saneamento; 11,04% para Defesa 
Nacional e Segurança Pública, ficando 7,44% com a As­
sistência e Previdência. 

A rubrica Administração e Planejamento absorve 
10,13%, pois envolve a contribuição para a -Formação do 
Patrimônio do Servidor Público, págamento da dívida 
interna e externa, subscriçãO de capital e manutenção de 
órgãos do Governo. 

Por outro lado, para assegurar proteção dos documenw 
tos de valor permanente à Administração Direta, Indire-­
ta e Fundações, estamos propondo o Arquivo Público 

do Distrilo Federa.! como U_nid"ãde Orçamentária no 
próximo exercício. 

Ao enC"aminhaT a presente PrOposta Orçamentái'ia, 
acompanhada dos quadros que a integram, renovo a 
Vossa Excelência os protestos de minha mais alta estima. 
--José Aparecido de Oliveira, Governador do Distrito 
Federal. 

Ãs demais funções de Governo foram alocados recurw 
sos q-Ue cOmpatibilizam seus objetivos c·om a disponibHiw 
dade fimmc_eira. - - ; ; 

1"- Da situação financeira do Distrito Federal - Exercício de 1985 

RECEITA 
O Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercfcio prevê uma receita de Cr$ 

990.033.910 (novecentos e noventa bilhões, trinta e três milhões, novecentos e dez mil 
cruzeiros), com origem e composição demonstrada no QUADRO I, a seguir: 

QUADRO I 
Receita do Tesouro - Origem 
!985 - ORÇADO 

h C<' 1.000 ~ \ ------ ------------- --,--·- ·-------

R & C E I T li 

AtCUT~S CORRENT!:S 

Tl'ib~tÚL4 

P.atrinoonLaL 

lndu~trLal 

AI':Ct:IT-'5 OE ~AP!Tl\L 

Opeu<;õe~ de cred,to 

'ILi<"n~<;l<> de BeM 

Tra~oferiin~i•• 

SOMl\ IRECF.ITI\ DE Cl\PlTAtl 

Fonte: CSOJSEG 

RE<:~JTl\ 

PRÓPRIA 

461.n1.oo1 

4.709.801 

1.1~0-~00 

l,4n.ooo 

4.4H.004 

47')", 11S:.õor;-· 

4. B64. 00 t 

r- - -· 4. 86~. 004 

48),9H.010 

0 R I G E 1'\ 

TRANSFERe~~<.: lAS 

' o ' ' ' P.:.rt•CLpAção ,. Ouu.:.~ T<a~sr~ 

Re~~~~- O~L~c renc•~s •• On(~<> ~~---
46?. 121.001 47,2 

4, 709,801 '-' 
1.1~0.200 .. ' 
1.411.000 .. ' 

lL~o• .400 44~.111.000 48LOI3,400 46,8 

4,4q~.004 '·' 
- n:go; :1'oõ' ~;,-49---:-JTf:õõõ·--- -962:-iiQ.""iói"" -g;-,r 
~---~ ---~-

---~o-

168.000 
4,86~.001 '·' 

--~- -t----cc;-0 
H, ~5l.c" .. '-~+ '---'-'-' ._._"~--~-"-·90~. S04 '·' 
S6.5S4.900 449.SOO.OO_O 990.0l1.910 100,0 

-···--····-------
S,7 45,4 100,00 ----- ~----~---

Até 30 de junho de 1985, a arrecadação ating"itiO valor de Cr$ 853.920~622 (oitocentOs 
e cinqüenta e três bilhões, novecentos e vinte milhões, seiscentos e vinte e dois mil cruzei­
ros). Feita a reestimativa·para o exercício, foi previstO Um provãvel excesso de arreca­
dação da ordem de Cr$ 1.826.137.602 (um trilhão, oitocentos e vinte e seis bilhões, cento 
e trinta e sete_mil, seiscentos e dois cruzeiros), devendo, portanto, a Receita Orçamen­
tária do Distrito Federal, em 1985, atingir o montante de_Cr$-2.816.171.5_12 (çlois tri­
lhões, oitÇlcentos e dezesseis bilhões, cento e setenta e um milhões, q-uinhentos e doze mil 
cruzeiros) conforme demonstram os QUADRO 11, IH e IV a seguir: 

QUADRO ll 
Receita do Tesouro 
("Rea.lizada atê 30-6w85) 

R E C E I T A 

RECEITAS CORRENTES 

Tributãria 
Patdnu:~nial 

lndu:;tz:ial 
Serviços 
Transferências 

Outras ReceitAs Correntes 

SOMA !.RECEITAS CORRENTES} 

RECEITAS DE CAPITAL 

Alienação de Bens 

Operações de crédito 
Transferências 
Outras Reeeita5 de Capital 

SOMJ\ (RECElTAS DE CAPITAL) 

TOTAL DA RECEITA REALIZADA 

Fonte: Boletim da Receita Arrecadada de 30-6-85 
Divísão da A.rrecada~ào - SEF' 

Elt• Cr$ 1.000 e\ 

ARRI:CADAÇJi.O 
CO~TABILIZAD1'1 ' 

340. ~33. 255 39,9 

5.~16.774 ••• 
505.561 0,1 

1.045.952 0,1 

455.135.943 53,3 

7.536.432 0,9 

810.273.917 94,9 

34.329 -
19.584'.160 '. 3 
21.724.598 '.' 
2.303.618 o, 3 

43.646.705 5,1 

853.920.622 100,0 
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QUADRO lli 
Excesso de Arrecadação 
1985 ---Estimativa 

1'rlb11thia 

l'~~<>ooontal 

lr·d~str>&l 

Scrvtços 

400.6~~-000 

>o.2o4.n9 
HO. 000 

1.871.000 

D.no.3~6 

1.28~-~86.000 

'I' O T A L 

400.69~.000 

10.204.8~9 

JlO.OOO 

1.876.000 0,1 

332.!69,3(9 H,~ 

8.970.J96 O,S 

4l2. HB. 2~s- ~. ~·-,-,-. ,-,-,-. ,c,c,-+-··c,-. ,c,o,-. •"'a~~ -,-.-,-,-_.,-;~E~ ~-,.2.:_-.-,' 
RECEITAS US CAPITAL 

Opo'nç~u de crédito 
Alanoçi,o de oens 

)4,l1S.267 

34.999 

tJ.?J&.al 

/ 

111.000 

J4.l1S.2&7 

H .999 

2l. 403. ~81 

13.73G.151 

'·' 
'·' 
'·' 

SOHII t RE<:'t!TAS Ot CAPITAL) r--4~8c.·,,~,.C.7, c.,c--1--,c,C,~,C.,-, ,c.,c,c-1---c,c;,C, ·"·"·c-I--,~,C.7.,c;,c, ,;;,c;,-1---;, o, ,:i 
TOTAL DA RECEITA ES'nllllD" 

Font~: CSO/SEG 

QUADRO IV 
Receita do Tesouro 
1985 - Reestlmativã 

RECEITAS CO~REII'I'ES 

~tCEITA 

PRclPRI.O. 

'l'r!lmt~rl~ i68.P~.001 

PatrhoonUI "-914.660 

Indusc r la 1 1. 480. :?00 

Sernços :J.lii.OCO 

'l'r~nsfer~n~h.5 

Outru l!"~"'itu correntes U.46~.~oo 

SIJKA CRtcttTAS CORRENTES) 901.)9).261 

~tCEirAS DE CAPtTIIL 

operaç~u c!"' c"'õ<!ito lC l1S.268 

llhenaçlo de Bens H.OOI 

O.,tns receltu de Caplt&l 18.600,1~1 

U.972,930 1.2H.aoo.ooo 

'·' 70,4 

o R ! c t J.1 

TRA~SnRtNCIAS 

PUU~lpaç.l.o M Outra~ 'l'ran~fe 
~c~Ju ela ti~Lio renc!u ~a Un>.iÕ 

1.7)~ .ooc.ooo 

79.~82. H~ I 7JS.800.00~ 

oo .noo 

826.117.602 100,0 

100,0 

l:l!! C<$c 1.000 

T C T .>, ~ 

~H.22l.•l,l 10,8 

H.,ll.~ o o.~ 

1.4~0.:?"' 

3. 311 .o; I O, I 

1.81~.382,14~ 64,~ 

13.46~.400 o.s 

~.716.?76.010 96,4 

l4. )I~, 260 I,~ 

J;.OOI 

46.HS.081 I, 7 

18.600.IS2 0,7 

SOMA (RECEITAS OE C.O.I'ITAL) t-:,o,,~.:,.:,:,~,:-t--,o,c,,;,,o,~.O~OO>--t--,,~ .. :.~.~ .. ::--+--;,o,c,o,c,,:,:,+-~.,C,-1 
125.$H.UO 1,7)6.100.000 2.~16.171.~12 100,0 

Foote: CSOjSEG 

II- Da proposta orçamentária para o exercíc!O-Ck l9'S'6 
RECEITA 
A rec.eita orçamentária estimada para o eXCr-cício--de 1986 atinge o 

montante de CrS 6.800.008.610 (seis trilhões, oitocentos bilhões, oito 
milhões, _seiscentos c.dez mil cruzeiros), e tem a sua composição apre~ 
sentada no QUADRO V a seguir: 

QUADRO V 
Receita do Tesouro 
1986 - ESTIMADA 

RECEITA 

Tnb~t~rla 

Patru,onial 

lnd•JHrlal 

SenrJços 

S0M.o. IR~CElT.O.S COIUI~N'I'tS) 

B~Cti'I'AS CE CAPITAl. 

Opeuçõ.,s de Croidl to 

Alienaç.iio de Bens 

'l'O'I'i'oL C/1 RECElTA ESUMIIOA 

~ECf:IT.O. 

PROPRIA 

;!,190.~83.001 

18.U1,101 

J,-700,001 

).970.000 

~6.060,002 

ORtG&H 

PdCÜclpl>çàa n~ O~tra~ T<~nsfe 
~oce.u ela UMio renclu c!• Un>~Õ 

270.207,900 ~.1)7,?00.000 

!;-,-,.;,,,.,;.,- -,, ,,,;;­
r--~~--j-

4,1)7,700.000 

1~8.466.600 

E;nc Cr$ I ._000 

T O 'I' A !. 

2. (80.983.001 

18.921.101 

), 700.001 

}.970.000 

32,1 .. ' 
'·' 4.407.907,900 M,B 

2~.0(,0.002 0,4 

6.64';":"~00~ -~;i,-,-

-----

ISS.%6.600 '·; 

100,00 

,L---------~~------~----~L-------L---~--~ 
Fonte: CSO/SéG 

DESPESA 
A despe::.a para ( 985 foi fixada em Cr$ 990.033.910 (novecentos e noventa bilhões, trin­

ta e três milhões, novecentos e dez mil cruzeiros). E para 1986 em Cri6.800.008.6IO (seis 
trilhões, oitocentos bilhões, oito milhões, seiscentos e dez mil cruzeiros), com um acrêsci­
mo sobre O exercício anterior de 586,85%. Esse acréscimo bem acima da inflação deveu­
se a uma programação mais próxima das reais necessidades para o próximo exercício. 

Na programação dos recursos íoram estabelecidas prioridades de acordo com as apli­
cações constantes do QUADRO VI, onde as funções estão ordenadas de acordo com a 
sua participação percentual em relação ao orçamento. 

RESUMO DA DESPESA POR FUNÇÃO E CATEGORIA ECONOMICA 

QUADRO VI 

ÓESPESA FIXADA- 1986- (FUNDEFE incluído na funçiio Desenvolvimento Re­
gional) 

~O~ÇAÇ"-0 ~ CUL T~M 

s..Uoc t s""'"~'"'o 

~·.,-"·'ui,,'"~., lJ ... a 
l.40l,!4< l.Ul.,~l.1H 27, .. 

D<r<SA ~ACIO'"l E SECUOA~C:A Pli""CA 

•oH<NIHRo>Ç~O r. PlMC.lii>IE:'-:t! 

ASSJSTt>Ca E >•<•tot,,~IA 

Pr.St.••OLV!I<G,70 RL<.-10~.\l 

~N1lTAÇ.';O E U>eA~IS:-tQ 

>.CRl<:"UlTOM 

'I'>MS>'O~Tt 

I>(.ISlAtJVA 

Fonte CSO/SEG 

501,1H.IIJ 16.1ol sa,.zn.u' 

1.000 •n.7i7,1DO 4U.7U.700 

ll0.1!6.0!l l,JU,OOQ lU,l<l,O!I 

\09.401. ·~· 

t4.U,,IH 

U.,~T,HI 

u.nJ.n• 

l.<!o,n• 

'l-~H lO!,n,,ou 

!tt.DOO ,),,07,15: 

IJ,QH n.OSt.OJO 

U,OOO ,,7H,l1! 

IS,ÚO L,l,_lH 

1,44 

'·'" 
),42 

i.IU.7l!.lO! UJ.U6.l0' l.ooo.ooo.uo lOo,oo 

Em cumprimento da L.ei n'i' 7.348, de 24-7~85, que dispõ_e sobre a exe_cução do§ 4~ do 
art. 176 da Constituição Federal, o Quadro VII, abaixo indica o valor de Cr$ 
1.882.263.113.000 (um trilhão, oitocentos e oitenta e dois bilhões, duzentos e sessenta e 
três milhões, cento e treze mil cruzeiros) a ser aplicado na manutenção e no desenvolvi­
mento do ensino no Distrito Federal. Vale salientar que o Distrito Federal está aplicando 
209,17% além do que a Lei determina, ou seja 25% das receitas com impostos que ve­
nham a ser arrecadados, assim como das transferências da União, por força de manda~ 
mento constitucional: 

QUADRO VIl 
DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DO GDF NA MANUTENÇÃO E NO DE­

SENVOLVIMENTO DO 

,. ~ ~~C SUB P~OJ/ SPROJ/ 

p~ ATtl' SATII' 

91 07 021 2.8l8 

oe '" o~4 884 

DI H 188 1.814 

08 42 188 2.81'1 

OI 4J 188 2.840 

OI O 19J !,879 

OI H 217 1.9~6 

OI 47 l]~ 1,881 

os 7$ 428 j .8)4 

ll 7S HS 1.811 

Fonte - CSOjSEG 

ENSINO 
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Tflt!NAMENTO CE RECURSOS HUK.\.NOS 
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PRO<lR/IIo!A 00 LIVRO OIC.(TlCO 
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Jl.OOO 
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5.4II,Oa0 
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5,,11.080 

l.U.l • .l6l-11l 



Setembro de 1985 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 249, DE 1985-
DF 

Estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício financeiro de 1986. 

Ser:'\. publicado em Suplemento à presente edi~~o. 

MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE DA RE-
PÚBLICA - -

Submetendo â deliberação do Senado__a escolha de nome 
indicado para cargo cujo provimento depende de usa prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N• 198, de 1985 

(N9 425/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros d_o Senado Fede­
ral. 

De conformidade com o art. 42, item 111, da Consti­
tuição, tenho a honra de submetet..à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
João Augusto de Médicis, Embaixador do Brasil junto à_ 
República do Quênia, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do BrasH na Etiópia, nos termos 
do Decreto n9 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador João Augusto de Médicis, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 2 de setembro de 1985. -José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

João Augusto de Médicis 

RecifejPE, 18 de agosto de 1936.-

Filho de Rodrigo de Andrade Médicis e Ruth de Souz._a 
Leão Médicis. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. Es­
tãgio na OEA, Washington. 

Terceiro Secretário, 23 de janeiro _de. 1959. 
Segundo Secretário, merecimento, 21 de outubro de 
1%1. . 
Primeiro Secretário, merecimento, 31 de março de 1967_. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 25 de maio de 
1976. 
Ministro de Primeira Classe, merecimentO, 23 de junho 
de 1981. 
Oficial de Gabinete do __ Ministro _de Estado, 1961. 
Subchefe, interino, do Cerimónlal, 1962. 
Subchefe do Gabinete do Ministro _de Estado, 1967/69. 
lntrodutor Diplomático, 1969/70. 
Introdutor Diplomático, 1975(76. 
Chefe da Introdutoria Diplomática do Gabinete do Mi-
nistro de Es.tado, 1977 /79_. _ - - - - -
Secretário de Assuntos_Legislativos, 1979j8L 
Chefe do Cerimonial, 1981/1983. _. _-
Chefe do Departamento do _Orien~ Próximo, 198-3. 

Nova York, ONU, Segundo Secretário, 1962(66. 
Port-au-Prince, Segundo Secretário; 1966/'67. 
Port-au-Prince, Primeiio Secretário, 1967. 
Port-au-Prince, Encarregado de Negócios, 1966, 1967 e 
1980. 
Londres, Primeiro Secretária-;· t 970/73. 
Londres, Conselheiro, 1973: - -­
Buenos Aíres, 'Conselheiro, 1973/73. 
Nairobi, Embaixador, 1983. 
República de Uganda, Embaixador, cumulatívamerite, 
1983, 
Nairobi, Representante Permanente junto ao UNEP e 
ao HABITAT, 1983. . 

Conferência sobre o Aproveitamento Hidráulico de_Sal­
to Grande, Buenos Air:e_s, 1960 (membro), 
Grupo de Trabalho da organização do programa de visi­
ta do Presidente do México, 1960 (membro}. _ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Comissão da Organização do Programa do Encontro en­
tre os Presidentes do Brasil e_ d_a Argentina, 1961 
(membr_o)_~_ _ ___ _ 
XVI, XVII, XVIII, XIX e XX Sessões da Assembléia 
Geral da ONU, 1961, 1962, 1963, 1964 e 1965 (membro)_ 
Representação do Brasil no Conselho Qe Segurança das 
Nações Unidas, 1963, 1964 (assessor). 
Comitê para o Uso Pacífico do Espaço Cósmico, das 
Nações _Unidas, 1963, 1965, 1966 (assessor). 
Subcomitê Jurídico do Comitê para Uso ~cífico doEs­
paço Cósmico, 1963 (assessor). 
Comitê ad hoc do Conselho de Segurança, ONU, de es­
tudo de·sançôes contra a África do Sul, 1964 (assessor). 
Comitê Especial das Nações_ Unidas sobre Operações de 
Paz, 1965 (assessor). __ _ 
Reunião da Comissão de DireitQ Internacional, ONU, 
Genebra, 1965 e Monte Carla, I 966 (assessor). 
Assembléia Geral de Emergência das Nações Unidas, 
Nova York, 1967 (membro). 
Conferência -da ONU :>obre o Direito dos Tratados, Vie­
na, 1968 (membro). 
XXIV_ Sessão da Assemblêia Geral da ONU, Nova 
YOrk. 1969 (membr'O)~ - -
i I Reunião de Consulta dos GruPos dC: Peritos de Trans­
PQrte e Telecomunicações dos Países da Bacia do Prata, 
1974 (membro).-· _ _ _____ _ 
XXXII SesSão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
Yor_k, 1978 (delegado-suplente). 
Grupo orga-nízador e da comitiva que aCo'rilpanhou o 
Presidente Ernesto Geisel em suas visitas oficiais ao Pa­
raguai, França, Reino Unido, Japão, México, Uruguai e 
R~úb_!j_ç~_Federal da Alemanha, 1976, 1977 e 1978 
(membro). -
Delegação brasileira às Cerimônias qUe nlarCáram o ittí­
cio do Pontificado do Papa João Paulo I, 1978 
(membro). 
COri"üSsão .Especiill encarregada de coordenar as medidas 
relacionadas com a visita de Sua Santidade o Papa João 
Paulo H ao Brasil, 1980 (chefe). 
Or"ientador _ProfissioriaJ _do~ alunos do Curso de Prepa­
raçãO à ·cã.I-reira de Diplomata, 1980(81. 
Membro do Grupo organizador· e da comitiva que acom­
panhou o Presidente João Baptista Figueiredo em suas 
visitas oficiais a Portugal, EStados Unidos da Ariiérica, 
·canadã:e Nações Unidas, 1981/82. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do MéritO- Naval, Grande Oficial, Brasil. 
"Or-aem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordim -dO Mérito Aeronáutíco, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro MUIIer, BrasiL 
Medalha do Pacificador, Brasil. 

O Embaixador João Augusto de_Médicis se encontr:a­
nes_t.a data no exercício de suas funções de Embaixador 
do_ Brasil junto à República do Quênia. 

Se.cre_taria de Estado das Relações Exteriores, em 
de de 1985. - Paulo Monteiro Lima, 
Chefe do Departamento de Pessoal. 

--- (À C~n?issão de R€/ ações Exteridr_es.} 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N9 J99j85_(n9 423/85, na origein), de 2 do _corrente; re­
fefi!nte_-à promUlgação da Resolução n~' l, de 1985-
CN_,. - - -

N9 200./85 (i1~' 427/85, na origem), de 2 do corrente, re­
ferente- à promulgação da Lei"Complementar n'i' 49, de 27 

-de-junho -de--1985. · 

- Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
Nl' 201 (85 (n<f 429/85, na origem), de 2 do corrente, re­

ferente ao Projeto de_ Lei da Câmara nl' 54, de 1985 (nl' 
5.68:5.(85, na CáSa de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a_ abrir ao Minist_ério da Educação crédito especial 
de seis bilhões, duzentos _e quarenta e _dois rriilhõ.es e no­
vecentos mil cruzeiros). 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.358, de 2 de 
setembro de 1985). 

Quarta-feira 4 3095 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Do Expedien­
te lido, consta a Mensagem n<;> 197, de 1985 (n9415f85, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal, nos termos do 
art. 57, inciso IV, combinado com o art. 17, § 19, da 
Constituição, o Projeto de Lei do Senado nl'249, de 1985 
-DF~ que estima a receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1986. 

A matérta serã despachada à Comissão do Distrito Fe­
deral, podendo os Srs. Senadores, perante ela, apresentar 
emendas nos vinte dias que se seguirem à sua publicação 
no Diário do Congresso Nacional. 

Para emitir parecer sobre o projeto e as emendas, a 
Comissão terá o prazo de trinta dias. 

O SR. PRESIDENTE (José- Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido_ pelo Sr. 1 "'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 250, de 1985 

-Altera e- aCrescentft dispositivos na cOnsolidação 
das Leis do Trabalho, de modo a atrlbui_r ao TST a 
competência pãl-a exp8ndir sobre-eleições slndicais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 531 da Consolidação das Leis do Tra­

balho, acrescido de mais dois parágrafos, passa a vigorar 
com as seguintes modificações: 

ArL 531, 

-§· 4~ · · C~b-e'rã·~~ ·-r;iil~·n·a·I ·s~p~~~·d~ ;:;;b·;,h~ 
expedir instruções regulando ·a processo das eleições 
sindicais. 

§ 51' É da competência da Justiça do Trabalho: 
a) indicar observador para acompanhar as 

eleições sindicais; 
b) receber o registro de cl).apas, caso a secretaria 

do sindicato crie grave _obstáculo para isso; 
c) julgar impugnações feitas por cadidatos ou as­

socia_dos do sindicato; 
d) recebere arquivar a ata da eleição encaminha­

da pelo presidente da entidade com relação dos no­
fnes_e_função dos eleitos; 

e) julgar todos os conflitos ocorridos no proces­
so -eleitoral sindical; 

§ 69 Onde houver mais de uma Junta de Conci­
liação e Julgamento, a primeira será a competente 
para os efeitos do disposto no parãgrafo anterior. 

Art. 2"' Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

_AP ~tabelecer normas pertinentes às eleições sindi­
cais, cuidam os arts. 529 e seguintes, CLT, de perpetrar a 
mais grave ingerência do Poder Executivo na atividade 
sindical, eis que, através delas, o Ministério do Trabalho 
instrui a eleição, impugna candidatos, julga impug­
nações, registra diretOria eleita; tudo da inaneira mais iri:; 
conveniente posstvel à verdadeira autonomia sindical. 

Configura o texto, ademais, grave anomalia," já que 
desconhece totã.lmente o fato de existir uma Justiça espe­
cíalizãcta:--=- -a dO Trabã1ho- à qual se poderiam e se de­
veriam cometer tais atribuições, no mesmo molde do que 
ocorre no âmbito eleitoral. 

O que propomos é, pois, que as normas pertinentes às 
eleições_ sindicais sejam expedidas pelo Tribunal Supe­
rior-do Trabalho, bem como que, em conseqUência, cer­
tos atos relativos a tais eleições sejam realizadas pela Jus­
tiça do Trabalho atravês_das JCJs. Com isto estaremos 
afastando o MTb de qualquer atividade arbitral, policia­
dera ou coercitiva no mundo sindical. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1985. - Nelson 
CarneirO. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

CONSOUDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 53_l. _Nas eleições para cargo de diretoria e do 
cónSellio fiscal serão conSideradoS eleitos os candidatos 
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que obtiverem maioria absoluta de votos em relação ao 
total dos associados eleitores. 

§ li' Não concorrendo à primeira convocação maio­
ria absoluta de eleitores, ou não obtendo nenhum dos_ 
candidatos essa maioria, proceder-se-â a nova convo­
cação para dia posterior, sendo então considerados elei­
tos os candidatos que obtiverem maioria dos eleitores 
presentes. 

§ 29 Havendo somente uma chapa registrada para as 
eleições, poderá a Assembléia, em última convocação, 
ser realizada duas horas após- a primeira convocação, 
desde q~e_ do edital respectivo conste essa advertência. 

§ 31' ·Concorrendo mais de uma chapa, poderá o Mi­
nistêrio do Trabalho designar o presidente da seção elei­
toral, desde que o requeiram os associados que enca­
beçarem as respectivas chapas. 

-V. § 49 do art. 524 desta CLT, com a redação que 
lhe deu a Lei n9 2.693, de 23-12-1965. Em vigor apen~s o 
§3'. 

- Redação de acordo com o Decreto-lei n9 8.U80. de 
11 de outubro de 1945 (DO 13-10-1945). 

§ 49 O Ministr()do T-r-ã6aJfio expedirá instruções re­
gulando o processo das eleições. 

-O processo das eleições sindicais é -regulado ·peJa 
Portaria n9 3.437, de 20 de dezembro de 1974 (DO 27-12-
1974). 

. '' .... ' .. ' .~ ..•. .,,.... .. , .................... ,.--~----'~ 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­

gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O prõjeto lido 
será. publicado e remetido âs comissões comPetentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo sr. J<;>. 
Secretário. --

É lido o scguínte 

REQUERIMENTO 
No 336, de 1985 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, reque­
remos que tenham tramitação conjunta os seguintes pro­
jetos: 

--Projeto de Lei do Senado n9 085, de 1985; 
- Projeto de Lei _do_ Senado n" 070, de 1985; 
- Projeto de_ Lei do Senado nll 079, de 1985; 
- Projeto. de Lei do Senado n9 082, de 1985; 
-Projeto de_ LeLdo Senado_ n9 132, de 1985; _e 
-Projeto de Lerâo S_enado n? 163, de 1985. 
Sala das Sessões, 26 de junho de 1985. -José Ignácio 

Ferreira, }9 Presidente da Comissão de: Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O re_queri­
mento será publicu.do e incluído ria Ordem do Dh, nos 
termos do disposto no art. 279, inciso Il, letra c, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Há oradores 
inscritos. 

Concedõ a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, 
por cessão do ilustre Senador Jorge Kalumc. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- A L. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs_. Senadores: _ 

Com vistas à inserção nos Anais desta Casa, passo a 
ler editorial publicado no Jornal de Brasília, de hoje, sob 
o título_; "Jetons e democracia"; 

"JETONS E DEMOCRACIA 

O Presidente do ·senãdo se recusou a abrir a reu: 
nião conjunta do Congresso porque não havia nú­
mero regimental. FOi criticado por congressistas, 
mas seguramente tem o respeito e a admiração da_ 
opinião pública. 

A existêncíri--de um Congresso respeitado pelo 
povo é um reqriíSito -básico para a ·est30ilíaade da 
democracia. Nisto todos estão de acordo. Entretan­
to que este respeito seja obtido através da mentira, 
não é sério. Tentar impedir, como pedia ontem, qUe 
jornalistas cumpram seu dever de informar, é a Pfor 
maneira de se -tentar consolida! as lnstftuiçOes. 

O que se pede, o que os cidadãos têm direito de 
exigir, é que seus representantes, que sãõ pagos para 
isto, trabalhem e procurem bem os representar. De-
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nunciar faltosos, impedir que '""jetons" sejam pagos 
indevidamente, é contribuir para o aprimoramento 
da democracia. Felizmente entre os parlamentares 
existem aqueles que não se identificam cõni a exi- -
gência popular de decoro parlamentar. Finalmente, 
eleições se aproximam e os eleitores têm direitO -ae 
Saber como se comportaram seuS repreSentantes. 

--O Presidente José Fragelli agiu no interesse da 
der.nocracia e, por mais que se queira dizer, são os 
faHCIS:Os que comprometem seu bom funciomimen­
to. Combater um clima de cumplicidade, que 
ameaça se tornar coisa ainda mais Jirave, é a obri­
gação de cada congressista, É dever também das 
Mesas diretoras do Congresso, portanto de seus 
presidentes. Só com rigor para consigo mesmo é que 
o Congresso recuperará a autoridade que lhe tira­
ram~ 

O Sr~ Fábio Lucena- Per!!Jite_V. Ex~ um aparte? 

0--SR.~-LUIZ CAVALCANTE- f:iois não, einlnente 
Senador! 

() ·sr. Fábio LUcena- Nobre Senador Luiz -Cava!Cari-­
te, evidentemente, todos concordamos com a inserção do 
editorial que V. Ex~ acaba de l_er, para os _fins, já disse, çla 
sua interpolaçãO nos Anais do Senado Federal. Mas, eu 
gost<lria de perguntar-lhe, nobre Senador Luiz Cavalcan­
te, e também gostaria que V. Ex• me explicasse a até me 
ensinasse, em face da larga experiêndà que o anima ein 
sua vida pública, e diante da sua iriexcedível sabedoria, o 
seguinte: a que isto leva, esta orquestração que não faz a 
exceção, nobre Senador, e atinge dir_~tal1}~nte a Insti-_ 
tuição do Congresso Naclon~? A ciue isto pode levar,- Sr. 
Senador1_0ntem, o Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, Ministro Moreira Alves, agrediu o Congresso Na-­
cio na!, imiscuiu-se em atribuições interna corporls do Po­
der Legislativo, através do j<?_~na]_ Folha de S. Pftõ.lo: o 
jornal- publicou declarações do Presidente do Excelso 
Pretória, agressivas ao Poder Legislativo, e o mesmo jõr­
nal, hoje, não retifica as agressões do Ministro 'i\loreíra 
Alves, naturalmente porque S. Ex' não o fez, não proce­
deu a essas retificações·. Ontein, conhecido melia!lte a in­
dústria do cimento, meliante até por herança, tachou o 
Congresso Nacional de Poder sem dignidade e esse me­
liante, chamado Antônio Ermírio de Moraes Filho, é 
membro da Comissão COri.stittiiiúe designada pelo Se­
nhor Presidente da República. Qui bono, nobre Senador? 
A quem isto serve?-Serve à imprensa?-Serve aos do­
nos de jornal?-Serve aos Congressistas?-Serve aos 
induslriais?-Aos trabalhadores?-Ã sociedade? Isto 
para ninguém serve, nobre Senador Luiz Cavalcante, 
porque só desserve à democracia. No momento em que 
se tenta, por culpa de alguns, atingir a todos, ati_t:tgir a 
instituição, o que se pretende, em realidade, nobre Sena­
dor, é_ críar um clim.t contrário ao regime demoç_rático, 
um-Clirrl3 de golpe, um clima de violêricia conti-ã as insti­
tulções--:-Não jJosso·nem devo generalizar, mas essa cam­
panha tem responsáveis diretos e os responsáveis diretos 
por esta campanha sórdida contra o Congresso são cer­
tos donos de jornal que pensam que t9do mundo tem 
medo deles neste País! E V. Ex•, nobre Senador Luiz Ca­
valcante, poderia prestar os serviços que sempre prestou 
ao Congresso Nacional se se recusasse a fazer coro des­
sas agre_ssões destinadas a macular a instituição e que 
têm por móvel certos setores da imprensa brasileira. 
Mus, quero dizer, Sr. Senador, com a sua permissão, que 
o Congresso resistiu ao Ato Institucional nll 5; o Con­
gresso resistiu ao arbítrio. Srs. Senadores Cid Sampaio e 
João Lobo, eu gostaria de poder enxergar o Sr. Senador 
a quem estou aparteandu. De modo que também peço a 
gentileza do assessor do Senador Lomanto Júnior, que 
me cooçeda ~ste privilégio de enxergar o eminente Sena­
dor_Luiz_ Çavakante, uma _vez que ver, eu o vejo, ainda 
que não haja luz. Mas, a que isso serve, Sr. Senador e a 
que servem essas transcrições, essas leituras que V. Ex• 
faz da tri_bun<l do Senado da República? Estarão servin­
do U boa causa da democracia ou estarão abrindo uni 
fosso imenso, Sr. Senador, que vai tragar não apen.as o 
Congresso, v<J.i tragar, também, a imprensa e a imprensa 
não- p·Oçje viver sem o Congresso e o Congresso sem a im­
prensa. Não pode haver dois sóis no firmamento, já dizia 
Gengis Khan-; não pode haver duas instituições similares 
ao Congresso, capazes de representar a soberania popu­
lar, nobre Senador Luiz Cavalcante. E não pode, tam­
bêm, haver duas instituições como a imprensa, capazes 
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de poderem bem orientar e bem informar a opm1a0 
pública. Gostaria de: pedir, por meio deste aparte, que V. 
Ex~ se aliasse ao Congresso Nacional e pedisse à impren­
sa que deSse noine aos "bois", desse nome aos relapsos, 
aos faltosos, aos irresponsáveis, mas parasse de atingir a 
instituição. Não se pode atacar a Igreja Católica, Sr. Se­
nador, pela existência de dois ou três padres apóstatas. 
Não se pode continuar, assim, a agredir o Congresso Na­
cional por motivo de uma meia dúzia. Chamo a atençãO 
de V. Ex•, Sr. Presidente, com a sua permissão; o Regi­
mento Interno impõe a V. Ex• o dever de defender a ins­
tituição que V. Ex• preside. E espero que, doravante, V. 
Ex• passe a cumprir com essa obrigação, da qual não 
pode abrir mão! 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Nobre Senador Fá~ 
bio Lucena, o editorial que acaba de ler reflete a opinião 
de um jornal de Brasília que, por coincidência, é a mes­
ma opinião de todos os grandes jornais que se publicam 
neste País. Nesse caso do "jeton", para falar corajosa­
mente como V. Ex• merece, como V_ Ex.' fala, não se viu 
ainda nem mesmo uma carta de um leitor defendendo a 
pagamento de "jetons" a quem não pisa nesta Casa. 
Mas, respondendo mais diretamente à pergunta de V. 
Ex• -a que leva isto?- Pelo menos a mim, leva-me à­
quele mesmo entendimento do Senador Fábio Lucena 
que, na última reuniãci da Comissão de Constituição e 
Justiça, defendendo certo preceito Constitucional, disse 
literalmente: "Nós não podemos atropelar a superlei." 
Pois é justamente o que eu estou pretendendo fazer. não 
atropelar a superlei, quando diz, no seu art. 33, § 39: 

- '"0 pãgainento- da parte variável do subsídio cor­
responderá ao comparecimento efetivo do Congres· 
siSt:l e à participl.lçãc na~ \'Otações." 

Não obedecer a esse artigo, e ao seu parágrafo, é atro­
pell.lr a super lei. 

O Sr. Fábio Lucena- Não se tem obedecido a um ar· 
figo-- com a sua permissão - mais drástico que, se 
aplicado, cassaria o mandato de 1/3 dos Membros do 
Congresso Nacional. Não se aplica o dispositivo que diz 
que perde o mandato o Deputado ou Senador que faltar 
a mais de 1/3 das sessões anuais. 

O Sr. João Lobo - Isso é autoritarismo. 

O Sr:,_fábiO Lucena- Isso é a Constituição, mais apli~ 
car isso seria autoritarismo, porque esta Constituição é 
autoritária, Sr.-Senador. Agora mesmo está nos Estados 
Unidos o eminente Senador Aluysio Chaves, a tratamen­
to de :-;aúde. O Presidente Jo~é Sarney vai à Organização 
das Nações Unidas e vai ser acompanhado de uma dele-­
gação de Congressistas. Esses Congressistas que vão com 
o-Pn!siden-ie da Ripública, aos Estados Unidos, deverão 
deixar de receber o se_u "jeton"? Não est:uão eles repre­
seritUndo a Nação brasileira, em missão oficial, inclusive 
garantida pela Constituição Federal, Sr. Senador? - ·-

0 SR. LUIZ CAVALCANTE - O § 3• do art. 3• da 
Constituição diz que_ eles não têm direito ao "jeton". Ab­
solutamente! quem não estiver aqui, não tem direito, 
não! 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• tem toda a :razão e não é 
sobre isso qu~ -~tO:_!.l discutindo; estou questionando o 
fato de que não dizem quem é que falta às sessões_ do 
Congresso; generalizam, Sr. Senador. Aqui, todos faltã­
mos, inclusive V. Ex•, que ê o mais assíduo, depois de 
mim, a.credito- depois de mim, acredito. Mas, aqui, to­
dos fultamos, Sr. Senador. Esta, a realidade. Aqui, nin­
guém trabalha. Quando V. Ex' sabe que há as comissões 
e; hoje, o Congresso não pode reunirwse às 1 l horas da 
manhã precisamente por acúmulo de trabalho nas Co­
missões Técnicas. O Presidente do SeJJado, ontem, na 
sessão noturna, deixou de convocar o Congresso Nacio~ 
na[ para ils li horas da manhã, porque seria impossível 
reunir o Congresso Nacional, em face de a reunião sí­
multânia de cinco comissões do Senado Federal. Sr. Se­
nador, pode ser um golpe, pode ser um golpe, pode não 
ser.Mas não sejamos nós os instrumentos da dúvida, da 
incerteZa, em síntese., dos azares da sorte ou da sorte dos 
azares_ E com relação a mim, quero mostrar ao Senado 
_que o_s_jornais do meu Estado passaram a publicar na 
íntegra os meus discursos, com todos os apartes, páginas 
inteira, na tntegra. Privilégio que poucos dos Senhores 
possuem, e eu não tenho jornal, sou meramente um·fun-
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cionârio do jornal, onde trabalho hã 27 anos~ Para que o 
dono do meu jornal manda fazer isso? Para que eu não 
seja incluído, Sr. Senador, nesta campanha insidiosa de 
âmbito nacional. Ocorre que não QUero apenas a ininha 
exclusão, quero a exclusão da Instituição inteira, porque 
a Instituição não merece o que estão fazendo com ela. Se 
algum Senador o merece isoladamente, que se lhe dê o 
nome, mas a Instituição nãõ pOde mais ficar subordinaR 
da a esse tipo de provação. 

O SR. LUIZ CAY ALCANTE- Eu apenas respondo 
ao Senador Fábio Lucena que, de minha parte, não es­
tou visando a golpe algum. Reitero o que já -disse: de mi­
nha parte, visá-a que nãô se repita aquilo que o Senador 
Fábio Lucena_ (:bama de atropelar a Constituição. 

Desejo que o art. 33, § 3~>, da Constituição, não seja 
mais atropelado. Muito obrigado a todos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Srs. Senado­
res, devo uma explicação, aliãs, mais de uma. 

Em primeirõ lugar, quanto à declaração que teria feito 
o eminente Presidente do SuPremo Tribunal Federal, 
Ministro Moreira Alves, a respeito do Congresso Nacio­
nal- referida pelo nobre Senador Fãbi"o Lucena: S. Ex•, 
ontem pela manhã, me telefonou dizendo que não havia, 
de modo algum, prestado aquelas declarações ao jornal 
paulista e que se havia surpreendido porque, 'inclusive, o 
jornal colocara entre aspas as declarações. 

E acresCentava S. Exf q-úe fa.mals-faria QUalquer refe­
rência ou traçaria qualquer paralelo entre os dois Pode­
res. E ainda: "a prova de que não fiz e nem poderia fazer 
aquelas dedarações é que- ainda entre aspas, diz o jor­
nal - eu teria declarado: a minha famíJia - mais ou me­
nos estas palavras - reside em São Paulp e eu, todas as 
''~es que quero vê-Ia, ten_ho que pagar o meu transpor­
te. 

Ora, é fato de todos conhecido, pelo menos no Supre­
mo Tribunal e de muitos de nós, que a família do emi­
nente Presidente do Supremo Tribunal Federal mora, 
sempre morou, com S. Ex• na Capital da República. 

Então, o Ministro Moreira Alves nega tachativamente 
tenha feito aquelas decfarações a que se referiu o nobre 
Senador Fãbio Lucena. 

O Sr .• Fábio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Permita·me 
terminar a explicação: depois, poderei conceder a pala­
vra a V. Ex', por tê-lo citado. 

Srs. Senadores, essa campanha que hoje a imprensa 
faz contra o Congresso Nacional, realmente, é estranha. 
Mais estranho ainda é o apoiO que alguns Congressistas, 
inclusive o nosso eminente, estimildo Senador Luiz Ca­
valcante dá. Porque hâ 25 anos que o Congresso estâ-ein 
Brasflia e procede desta mesma maneira e todos os Con­
gressistas, na Câmara e no senado, durante este tempo, 
receberam os seus jetons mesmo nas suas ausências. O 
nobre Senador Luiz Cavalcante, naquele discurso do dia 
19, disse que cometia um perjütio o Presidente do Sena­
do ou da Câmara que autorizava o pagamento do Sena­
dor ou Deputado ausente, e perjúrio também cometia 
quem o recebesse. FaJta o eminente Senador Luiz Caval­
cante dízer se, no longo tempo em que tem pertencido 
aqui em Brasília, à Câmara dos Deputados e ao Senado, 
janlais cometeu este perjúrio de ter recebido o seu jeton, 
por ocasionais ausências, antes do dia 19, quando S. Ex~ 
pronunciou o seu discurso. O que não compreendo é q,_ 
mudança de procedimento da Imprensa e de alguns doi:' 
Srs. Congressistas. 

Tenho feito várias declarações em que tenho dado as 
razões que me levam a não tomar a providência de supri­
mir os jetons dos Srs. Senadores que aqui não eompã.re­
cem. Tenho, Sr. Senador Fábio Lu_c_ena, feito a defesa do 
Congresso Nacional e do Senado Federal, dizendo, 
sobretudo, que considero o exercfcio de um mandato 
político, o exercfcio da política, por um ciaadão brasilei­
ro, um munus público, e esse exercício -e essa atividade 
não se esgotam com a sua- presença aqui n6- plenãrio do 
Senado Federal, nem da Câmara dos Deputados. ~ pre­
ciso compreender que o político exerce a sua ampla e 
complexa atividade, quando __ no exercício de um manda­
to popular, no Senado Federal e na Câmara dos Deputa­
dos e mesmo quando f".steja nas suas atividades políticas 
fora do Congresso Nacional. 
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Citei dQis _exemplos que me permito repetir- dos Se­
nadores João Castelo e Carlos Alberto que, agora, lutam 
ao lado de suas respectivas esposas num pleito eleitoral 
nas Capitais "dos seus Estados. Eu os considero no exercí­
cio de um munus público, eu os considero na atividade 
política de um sacrifício muito maior do que se estives· 
sem presentes no plenário desta Casa, e, por issO, não ad­
rriitO corta-r os seus ''jCtons". Se há dois ou três ou qUatro 
Congressistas que, por outras razões, não _comparecem 
aqui, esposo a opfnião que me parece emitiu o Senador 
Fábio Lucena, que não há de ser por meia dúzia que to-
dOs os_ outfos devam pagar. - -

ConsiderO esta campanha realmente mesquinha con­
tr.a __ o_Congresso Nacional, diminuindo a imp"oitância da 
atividade de um homem público, de um político, no seu 
País, na sua Nação, no seu Estado; é mesquinharia pen· 
sar que apenas um ••jeton" ê que hã de trazer para o pie· 
nário da Casa, todos os dias, Senadores e Deputados. 

Todos conhecemos os imensos saCrifícios da atividade 
política; tOdos sabemos os percalços pelos quais Pl:lSsa­
mOs. Se há alguns que estejam em condiÇões de exercer 
atividade política com aUsências -prolongadaS e, ao mes­
mo tempo, perderem os seus '"'jetons", no entanto, acho 
e posso dizer que a maioria dos Srs. Parlamentares -
como os dois casos a que acabei de me referir- não te­
ria condições de continuar as suas atividades políticas se 
os .. jetóns" lhe fossem cortados. 

Assim tenho me pronunciado todas as vezes que sou 
requerido pela imprensa, e não me tenho negado a dar o 
meu testemunho. 

De sorte que, Sr. Sen-adOr Fábio Lucena, eu gostaria 
de saber a maneira pela qual, sem ser esta que tenho ma­
nifestado em todos o_s momentos - e que_aqui, apenas, 
estoU repetindo- e_u poderia defender o Congresso Na­
cional. Encontramo·nos num regime de liberdade, incJu-

- sive, de manifestação da imprensa e acho que a maneira 
pela qual estou defendendo o Congresso ê a de não me 
negar a nenhum debate, a nenhuma declaração em mo­
mento algum, o modo pelo qual estou exercendo esta de­
fesa do Congresso Nacional e, particularmente, do nosso 
Senado da República. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Piesidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
_r~~ 

V. Ex•, Sr. Presidente me fez uma pergunta e vou 
r~pOndê-la. Não vou dizer que V. Ex• estã no dever, 
p-Orque não devo dizer isto. Sei que V. Ex• cumpre, com 
exatidão, com esmero e com escorreição os seus deveres 
de Presidente do Senado e do Congresso Nacional. Mas, 
V. Ex• me fez uma pergunta: "De que outros meios po­
derei usar?" Vou responder: requisite, como Chefe do 
Poder Legislativo, uma cadeia nacional de rádio e televi­
são para defenâer o Congresso Nacional. A sua· voz -tem 
qUe chegar, Sr. Senador José Fragelli, a todos os quintais 
desta República, onde_a maledicêi1cia pulula de dia e sal­
fíta à noite. Isto, V. Ex• pode e deve fazer! 

E faça, Sr. Presidente, com urgência urgentíssima, . 
porque tenho certeza que a. opinião púb-lica brasileira, ao 
ouvir as explicações que V. Ex~ acaba de fornecer, no 
plenário do Senado Federal, vai mudar essa imagem dis­
torcida que tão dolosamente e por tanto tempo vem sen-· 
do_m.ovida, construída de modo espúrio, para endossar 
suas palavras, contra o Congresso Nacional. 

Faça-o, pois, Sr. Presidente José Fragelli, não aperias 
pelO Corigresso~'TãÇã-o pela sociedade brasileira, e faça­
o, sobretudo, pela liberdade de imprensa, que tem no 
Congresso um afiado imortal porque, no dia em que a 
censura descer sobre a Imprensa, aquelas tribunas esta­
rão esvaziadas e, no dia em que esvaziarem aquelas tri­
bunas, Sr. Presidente, será muito túde para que a Im­
prensa possa contar com o Congresso como seu eterno 
aliado na defesa das suas prerrogativas e da sua liberda­
de. 

t: preciso entender bem, Sr. Presidente;_ os Senadores 
morrem- é a lei de Deus- mas o Congresso fica. Os­
donos de jornais morrem, mas a Imprensa fica, Porque a 
Imprensa e o Congresso são eternos. 
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Defenda, Sr. Presidente, por uma cadeia nacional de 
rádio e televisão, essas duas eternidades irmãs- a eter­
nidade do Congresso e a ett;;rnidade da Imprensa brasi­
leira. (Muito bem!) 

O Sr. Luiz Cavalcante- Sr. Presidente, fui citado por 
V. Ex• e peço a palavra, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetti) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL-AL. Pronuncia 
9 seguinte discurso. Sem revisão do orador;)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Perjuro também o sou, como todos os colegas, sem ne­
nhuma exceção, porque todos recebemos indevidamente, 
algurria vez, sessõeS- a que "faltamos. Isso, todavia, era 
uma exceção, quando o Congresso veio para câ. E eu 
ainda sou oriundo dos tempos austeros do Palácío Tira­
dentes, onde era uma exceção faltarmos às sessões. Hoje 
é uma regra que atinge, às vezes, até o càrãter de regra 
absolutamente geral, conforme se verificou em dias do 
mês passado, quando o Deputado Valmor Giavarina, do 
Paraná, em uma sessão do Congresso, falou para um ple­
nário absolutamente v:i.zio. Na Meia, o Presidente e o 
Secretário eventUal, que por casualidade,_ era eu. E não 
foi a Priineifã-vez que um ótildor falou para um plenãrio 
absolutamente vazio. Mas, até há pouco, a regra não era 
geral. Hoje,_ a regra geral é que se fale nas sessões do 
Congresso para 3 ou 4 parlamentares somente, ou, quan­
do muito dez. Mas, via de regra, não passa mesmo de 3 
ou 4 Parlamentares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece-me que isso ê 
que amesquinha o Congresso. Isso não é o efeito. Isso é a 
causa das críticas que a imprensa tem feito. Efeito é, Sim, 
a crftica que disso tenho feito desta tribuna. Não sou gol­
pista; tenho a reeleição terrivelmente dificil, mas isso é 
problema meu e de ninguém mais; não tenho dinheiro 
para gastar e nem recorrerei a dinheiro de ninguém! Es­
tou defendendo uma causa que é a causa da minha cons­
ciência, simplesmente. 

Sr. Presidente, agora quanto à declaração enfâtica de 
V. Ex•, de dizer que não cortaria jamais os jetons dos Se­
nadoreS João Castelo e Carlos Alberto, que estão defen­
dend~ suas candidaturas nos seus Estados, isso é o ponto 
de vista de V. Ex•, muito louvável sob o prisma pessoal. 
Mas a Constituição não dá guarida a V. Ex•, porque o 
que manda mesmo é cortar o jeton, seja qual for o moti­
vo. Mesmo que o faltoso esteja num hospital lã em São 
Paulo, às vesperas da morte, tem que cortar. A simples 
disputa de uma eleição, Sr. P~~idente, não é um interes­
se nacional, pode coincidir com o interesse nacional, 
mas, via de regra, COI:JlO é o meu caso, é mero interesse 
pessoal do disputante. Simplesmente isso. 

E paro aqui, Si-. Presidente, porque de modo algum 
desejo alterar com o ilustre Presidente desta Casa, meu 
-venerando amigo José Frage!H. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRFSIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR: JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro· 
nuncia o segUinte" discurso. Sem revisãõ do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de entrar na razão que realmente me trouxe a 
esta tribuna, desejo fazer uma prestação de contas em 
noine -da--C"âinira e do Senado, pelo dia ·de ontem. On­
tem, Sr. Presidente, faliuam no PeqUeno Expediente da 
Câmara, os Oeputados Furtado Leite, José Fernandes, 
Magno Bacelar, Casitdo Maldaner, Wildy Vianna, Wal­
mor Giavarina, Juarez Batista, Cunha Bueno;-Plínio 
Martins, Francisco Amaral, Jacques D'Ornellas, Nilson 
Gilbson, César Cals Neto, Ernesto de Marco, Haroldo 
Sanford, Jorge Arbage, José Freire; Alberico Cordeiro, 
Raymundo Asfora, Mário Frota, Osvaldo TreVisam, Pe­
dro Germano, Ubaldino Meirelles, Gilson de Barros, 
Daso Coimbra, Siqueira Campos, José Jorge, Vicente 
QUeiras e Sérgio Lomba. No Grande Expediente, fala­
ram os Deputados Nilson Gibson, Walmor Giavarina e 
Gilson Garcia, e na O!dem do Dia, os Deputados Osval­
do Trevisan, Prisco Viana, Oswlado Lima Filho e Celso 
Peçanha. 

No Senado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, falaram, 
·ontem, os Senadores Jorge Kalume, César Cals, Jutahy 
Magalhães, Nivaldo Machado, Marcondes Gadelha e 
Mário Maia. 



3098 Quarta-feira 4 

Vendo hoje, Sr. Presidente, seis dos maiores jornais da 
imprensa nacíomli, dois de Brasília, dois do Rio e dois de 
São Paulo, apenas pude ler que, nas sessões da Câmara e 
do Senado de ontem, havia falado o Deputado Walmor 
Giavarina sobre determínado assunto, que mereceu duas 
linhas em um dos jornais, e o Senador Jutahy Maga~ 
Ihães, que foi O felizardo de ontenl_,_ porque um dos jor­
nais disse que eu havia criticado a imprensa vigHante_e, 
outro, disse que eu havia isentado a imprensa, quan"do 
não tive a preocupação -nem de isentar, nem de criticar, 
mas de mostrar que acho importante o trabalho realiza­
do no plenário. 

Quando lemos na imprensa a preocupação de saber se 
há a presença de 1, 10, 20 Senadores ou de I, 50 ou 100 
Deputados no plenário, está correto -eles querem sa­
ber quantos estão presentes, porque devem corisider!lr 
importante o que se passa no plenário. Mas, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, no dia seguinte, eles- consideram 
tão sem importânciã. o que se fala no Congresso que não 
noti~iam uma linha, sequer, do que se pa-ssou na-câmara 
ou no Senado. Falaram, ontem, 36 Srs. Deputàdos e 6 
Srs. Senadores, portanto, as sessões não foram vazias, no 
entanto, nada se fala sobre isso. 

Vi hoje, com relação ao pronunciamento feito pelo Se­
nador Luiz Cavalcante, que um dos jornais da Capit::~l 
diz que não é o caminho certo cobrar da imprensa que 
cumpra a sua obrigação. · 

Não, Sr. Presidente! Ninguém está cobmndo~ Pelo 
menos, da minh::~ parte, não há essa inte-nçã-o. Acho que 
eles têm o direito de nos criticar, tudo bem! E. correto o 
seu posicionamento. Mas também têm que aceitar as 
críticas que aqui se fazem, pois eles não estão isentos 
também de ser aqui chamados à atenção, se por acaso 
um ou outro Senador considerar que a ação não_es_tá sen­
do bem feita, que a imprensa não está cobrindo bem os 
trabalhos deste Congresso_. _ 

Não sei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, seexistealgu­
ma intenção subtllterna disso, mas acredito que não. 
Francamente, acredito, tenho confiança de que não exis­
ta nada sobre isso: posso admitir que haja um- equívoco 
de interpretação dos f::~tos, porque realmente, como disse 
V. Ex'. Sr. Presidente, é muito mesquinho, numa hora 
desSBs, ficarmos aqui discutindo a respeito de "j~tons". 
Acho que não é o momento! A democracia não está exi­
gindo de nós sabermos se vamos ganhar isso ou aquilo, 
acho que ganharemos sempre aquilo que for determina~ 
do para ganharmos~ Não creio que nenhum Senador, 
aqui, esteja pedindo a V. Ex.• para aumentar os venci­
mentos, pois acho que os aumentos de vencimentos são 
feitos de acordo com a legislação que exíste, ninguém, es­
tá preocupado com isso. Agora, temos preocupações, 
porque sempre nos cobram o que fazemos. O Senador 
Fábio Lucena mostrou que, no seu Estado, um diretor 
de Jornal publica os seus discursos na íntegra. 

Todos aoui são nolíticos exnerimentados. nolítíC"os r!P. 
~uitos anÔs de vi~ência na ;[d~--Púb\ic~~-~ ~~--g~st~ri; 
que um só de Y. Ex 'S pudess~ l!le i!lformar se Poderia ser 
julgado Pelos seu-s representados pelo que faz aqui no 
Congresso, pOr sua açã:oparlamentar, se alguém, aqui, 
tem condições_ de ir ao seu eleitorado pedir reeleição. ba­
seado em informações que chegam ao mesmo através do 
trabalho parlamentar. Veja V. Ex' que faço um diferença 
entre trabalho parlamentar e trabalho político, mas se 
nos _exigem o trabalho parlamentar, pergunto por quê 
não nos dão condições de fazer chegar aos nossos repre-
sentados o trabalho que aqui é efetuado? __ _ 

Esta, Sr. Presideii-te, a indagação que faço. 

O Sr. Virgfiio Távora- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR • .JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer. 

O Sr. Virgflio Távora- Parece-nos, a não ser que es_-
tejamos desmemoriados, que por meses a fio temos aqui, 
2 ou 1 vezes por semana, procurado discutif com a nobre 
Oposição assuntos pertinentes à condução da política 
económico-finance1ra da atual situação. Indo agora à 
nossa terra, fomos surpreendidos num desses programas 
de rádio, em mesa-redonda: quantas vezes havíamos nós 
nos pronunciado contra a atual política econômica, já 
que defendíamos a anterior, que nunca tinham visto uma 
palavra sequer nos jornais de lá e de cã. Alias, constesta­
mos que'!- Folha de S. Paulo, peta lavra de Rui Lopes, 
havia feito duas considerações a respeito. Vê V. EX', que 
.o que diz retrata uma realidade: se o parlamentar fores-
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perar que s.ó pelo produto do seu trabalho, do seu es­
forço aqui, divulgado desta maneira a que V. Ex~ se refe­
riu, o povo seja grato e vá justamente dar-lhe os meios 
necessários para continuar a tr::~balhar na vida pública, 
ele sofrerá uma decepção tremenda, · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o apar­
te de V. Ex•, que é dos mais experimentados, daqueles 
que tantas vezes disputaram nas urnas o voto e a prefe­
rência de seus coestaduanos, V, Ex• vem testemunhar 
que realmente o trabalho realizado aqui pouco chega ao 
conhecimento do eleitorado. Isso é uma queixa? Não, é 
uma· constatação dos fatos. Acho que ninguém pode des­
mentir O que aqui está sendo dito; pode dar razões, há 
quem-diga que os jornais não têm nenhuma obrigação de 
citar o que se passa aqui porque não são diários oficiais. 

O Sr. Virgílio Távora - E nãO têm, nãol 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Realmente, não 
têm obrigação, é uma questão de preferência, de opção. 
Mas, também é uma questão de opção o Senaóor saber 
que tem necessidade, inclusiVe- não é só o direíto, mas 
necessidade de ir a seu Estado levar: aos seus coestadua­
nos o seu trabalho. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Com-todo o pra­
zer! 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador Jutahy Maga­
lhães, V. Ex• está coberto de razão. Mas é necessário que 
se acrescente alguma coisa. Não é somente dentro do 
plenário que o senador ou o parlamentar realiza a sua 
função. E quero esclarecer, por exemplo, que foi realiza­
do, através da ComissãO Cjue presido, um SimpósiO sobre 
Reforma Tributária que durou uma semana, com reu­
niões pela manhã e a tarde. Como seria possível campa· 
recer ao Simpósio e ao plenário? Nesse simpósio 
discutiu·se as reformas indispensáveis ao Código Tribu· 
tárlo Br-ãSileiro, talvez, um dOs assuntos mais importan­
tes para este País que tem um código, hoje, enxertado, 
modificado e emendado, sem continuidade e sem objeti­
vo social. Outros assuntos são discutidos nas comissões. 
Trabalhos precisam ser levantados. Hoje resido em 
Brasília, mas tenho viajado, às vezes, ao meu Estado 
para colher dados~ para observar como se desenrolam 
determinados problemas, cujo estudo e reformas devem 
ser propostos em legislação nestas Casas parlament::~res. 
Isso é necessário que seja feito e não é noticiado pela im­
prensa. De forma que, congratulo-me com V. Ex• e, nes­
te curto espaço de tempo que tive para externar o meu 
ponto de vista aparteando V. Ex', quero dar o meu teste~ 
munho do esforço, da dedicação que o_ Presidente desta 
Casa, Senador José Fragetli, tem tido ao esclarecer a opi­
nião pública. Estou certo de que a sugestão do ílustre Se­
nador-Fábio Lucena pode· éSteflôet ffiãls -::i."lrftliiênCià-dá 
sua defesa do Congresso, mas justiça se faça aos pronun­
ciamentos e ao comportamento do Sr. Presidente no 
exercício da Presidência desta Casa. 

O ·sa. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotado 
o tempo deStinado ao Expediente. 

Cõnsulto aos Srs. Senadores, se estão de acordo com a 
prorrogação do tempo destinado ao ~xpediente, para 
que S. Ex• tenha tempo de concluir o seu pronunciamen­
to. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, se 
V. Ex' pernlítir, perguntaria se poderia continuar o meu 
p-ronunciamento após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex' dispõe 
de mais 18 minutos. 

Gostaria que V. Ex~ concluísse o seu discurso agora, 
porque em assim sendo estaríamos dentro do Regimen-
to. -

Os Srs. Senadores que aprovam a prorrogação, queiM 
ratn permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada a prorrogação. 
O tempo de V. Ex' vai até às 15 horas e 50 minutos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a Yc 
Ex.• e ao Plenário pela prorrogação e ao Senador Cid 
Sampaio pelo seu aparte, que é mais um testemunho. 
Não estamos aqui para entrar em choque com quem 
quer que seja, mas gostaria que unfssemos os nossos es-
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forças em favor das instituições. Acho que a imprensa e 
o Congresso têm que andar de mãos juntas porque de­
pendemos muito dela e, talvez, tivéssemos.atê o Plenário 
e as Comissões maís cheias se fossem divulg::~dos os nos­
sos tmbalhos. 

Sr. Presidente, na imprensa, houve uma solicitação da 
AMAR --Associação de_Músicos, Arranjadores e Re­
gentes do Sindicato dos Músicos Profissionais do Mu· 
nicípio do Rio-de Janeiro- e da CO MUSA- Coope­
rativa Mista de Músicos Profissionais do Rio de Janeiro 
-a respeito de um projeto de autoria do Deputado Wi\M 
mar Dalanhol, procurando saber onde andava o projeto. 
Felizmente ele se encontra, hoje, no item 2 da Ordem do 
Dia, para discussão e votação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em conversa com com~ 
panheiros sobre a personalidade de Oliveira Brito, atual 
dirigente da CI-i:ESF, considerei da maior importância 
para o Nordeste estar ele, hoje, à frente dos destinos des­
sa grande empresa. 

Tenho a convicção de que a região do Nordeste e, esM 
_ pecificamente, a de Paulo Afonso, desde que lhe sejam 

proporcionados os recursos adequados e haja a impres­
cindível seriedade na condução dos negócios públicos, 
tem condições de, aliando inteligência e tenacidade dOs 
seus filhos, realizar obras de vulto e do maior interesse 
público que nad::~ ficam a dever aos países mais desenvol­

- vidas do mundo. 
Nordestinos e brasileiros da estirpe de Apolônio Sftles 

e Antônio Alves de Souza iniciaram, hã quase 40 anos, a 
saga das usinas hidrelétricas de Paulo Afonso. 

O grito rouco da cachoeira ouvido por Castro Alves 
foi apelo atendido por eles e hoje quatro usinas subterrâ­
neas, complementadas por Moxotó_e Sobradinho, entre­
gam ao Nordeste mais de 95% (noventa e cinco por cen­
to) da energia elétrica que a região necessita para o seu 
desenvolvimento e bem-estar das comunidades. 

Desde que a Usina de Paulo Afonso I entrou em ope­
ração em 1954 a CHESF jamais faltou ::~os nordestínos. 
A sun obrigação de atender a um consumo que cresceu 
durante décadas a taxas superiores a 10% (dez por cento) 
ao ano foi cumprida com competência e garra. 

Trinta anos atrás, o Nordeste consumia 1,7% (um 
vírgula sete por cento) do total da energia elétrica consu­
mida no Brasil. Hoje, essa participação aproxima-se dos 
15% (quinze por cento). 

O aumento de participação foi extraordinário, mas a 
realidade fria dos números ainda é preocupante: o Nor­
deste detém mais de 30% (trinta por cento) da população 
do País e consome menos de 15% (quinze por centofda 
energia elétrica, energia essa que, na opinião de estudio· 
sos isentos, é ferramenta obrigatória para o desenvolvi­
mento e bem-estar e um dos indicadores mais significatiM 
vos para medir os níveis desse desenvolvimento e bem~ 
estar. 

E se-a GHESF-jamai-s-fa-Itou aos rrord-estirros;·sinto q·ue­
na hora atual é urgente e imperioso que os nordestinos 
não faltem à CHESF. 

Construldas as usinas de Paulo Afonso e Moxotó, o 
reservatório e a usina de Sobradinho e estando jâ em 
montagem a Usina de Itaparica, a CHESF tomou todas 
as providênciã.S para atender as necessidades de energia 
elétrica do Nordeste nos primeiroS anoS da déCãda de 90, 
projetando a Usina Hidrelétrica de Xingá no fim doca~ 
nyon do Rio São Francisco entre os Estados de Sergipe e 
Alagoas. 

As obras civis dessa Usina estão programadas para se-
•rem iniciadas no primeiro semestre de 1986, de modo 

que no segundo semestre de 1991 ela já -possa gerar a 
_energia elétrica que o crescimento de consumo da região 
exige. 

De tudo que ouvi, perguntei e me foi explicado. A 
obra de Xi11gó é simples e extraordinariamente económi­
ç_? pelas excepcionais condições oferecidas pela natureza. 
Os 3 milhões de quilowatts inst<l.lados em primeira etapa 
terão um custo inferior a US$ 550.00, não computados 
os juros du_rante a construção (menos dC quinhentos e 
cinqUenta dólares por quilowatt). 

Todos os serviço"s preliminares, estudos e projetos ne­
cessários ao efetivo início das obras de desvio do rio es-­
tão prontos para que os trabalhos sejam iniciados. Os 
governos estaduais de Sergipe e Alagoas, numa atitude 
louvável, que merece ser conhecida e imitada, se anteci­
para~ à CHESF e assumiram a execução de obras rodo-
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viárias de acesso ao local do aproveitamento Hidrelétrí- _ 
co. 

E, não obstante todos esses aspectos, senti intmnqüili­
dade e angústia vividas em Paulo Afonso com relação ao 
futuro próximo da Usina de Xingó. 

A concorrência para seleção do empreiteiro que execu­
tará as obras civis, obras essas que precisam ser iniciadas 
no primeito semestre de 1986, está suspensa, por deter­
minação do Ministério das Minas e Energia, desde mea­
dos de abril do corrente ano . .A cada dia torna-se mais 
urgente o reinício do processo de concorrência. 

A ELETROBRÃS está ciente de todos os dados técni­
cos e condições comerciais da concorrência e r~cebeu to­
dos os esclarecimentos adicionais necessários a u-ma to­
rnada de decisão. 

No entanto, decorridos mais de 4 (quatro) meses da 
ordem de_ paralização do processo de concorrência, ne­
nhum pronunciamento oficiãl foi feito pela ELE­
TROBRÁS, daí resultando a intranqüilidade e a angús­
tia já mencionadas. Angústia porque, se os anos de 1991 
e 1992 forem anos de_baixa vaz.ão do rio São Francisco, 
as usinas atuais da C_HESF, acrescidas de Itaparica, hoje 
em construção, não serão su_ficieiltes. para atender as ne­
cessidades do Nordeste e assim, pela primeira vez, a 
CHESF irá faltar aos nordestinos; intranqtlilidade por­
que a cada dia o silêncio da ELETROBRÁS soa mais es­
tranho e parece dar razão àqueles que temem que este si­
lêncio se prolongue até o ínstante em que não mais seja 
viável construir Xingó a tempo dessa usina hi.drelétrica 
gerar energia no segundo semestre de 1991. 

Isto ocorrendo, terá sido_ vitoriosa uma trama contra a 
CHESF, contra o Nordeste e contra os interesses da 
Nação brasileira. 

Será apre.~eiitãdO ao Nordeste e ao Brasil um dilema: 
correr o risco de déficit de energia ou construir a segunda 
Casa de Força da Usina de Tucuruí para, aí, gerar e 
transportar para o Nordeste a energia elétrica que are­
gUio necessitará em 1991 e 1992, cã-so o rio São Francisco 
enfrente, na ocasião, um período de est_iagem. 

A solução da segunda Casa de Força de Tucuruí será 
viável, pois, com as obras de barragem e vertedouro já 
realizadas, essa segunda Casa de Força demandará me­
nos tempo de construção que Xingó. 

Entretanto, a ELETROBRÁS sabe que essa não é a 
solução adequada e que todos os estudos jã efetuados, e 
que são do seu amplo conhecimento, mostram que o 
preço de referência da e_nergia gerada em Xingó ê cinco, 
repito, cinco vezes mais barato que o da energia gerada 
na segunda usina de Tucuruí. 

Os números são chocantes, assim como é chocante e 
estranho o silêncio que vai conduz.ir, inexoravelmente, 
ao dilema: déficit ou c_on_strução da segunda Casa de 
F orça de Tucuruí. 

Por isso, neste caso, os nordestinos tê:m o direito, não 
de reivindicar, e sim de exigir. 

Exigir definições urgentes do setor elétrico. 
Exigir que, se a crise econômica brasileira obriga a 

correr o risco de déficit, que esse risco seja tornado 
público, discutido pelos diversos SegmentOs da sociedade_ 
e pelos representantes do povo. 

Hoje, está serido dado o alerta: os nordestinos exigem 
uma clara e imediata definição quanto ao início das 
obras da usina hidrelétrica de Xingó. 

Isso, Sr. Presidente, não significa que nós concorde­
mos com o dilema. Nós consideramos que todos dois são 
import::mtes, o que não aceitamos é que Xingó fique sem 
a sua execução na desculpa de que vai se fazer Tucuruí. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço o nobre Se­
nador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, Tucuruí, 
desde o início de sua construção, ficou como umà neces­
sidade para solucionar as dtflculdades que nós sabíamos 
que iam ocorrer a partir do próximo-ano de 1986. Disto 
está ciente o Governo, está ciente o Ministério das Minas 
e Energia. Nós temos lutado aqui, com todas as razões 
possíveis para mostrar a necessidade de não paralisar a 
construção dessas obras. Como não se devem paralisar 
muitas outras obras de energia elétrica, sob pena de nós 
paralisarmos o País. :t: necessário uma ação de todos nós 
dentro do Senado. Sem energia elétrica não se pode pen­
sar em progresso, não se pode pensar em industriali-
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zação, e temos que pensar é em paralisação do País. Por 
isso, nobre Senador, louvo V. Ex~' pela sua luta em favor 
da segunda parte de energia elétrica, que se torna neces­
sária. Mas, chamo a atenção, Tucuruí, nós, em número 
de 40, entre Deputados e Senadores, e empresários, esti­
vemos com o Presidente Sarney e mostramos a Sua Exce­
lência a importância e as necessidades do Nordeste. Fo­
mos acompanhados, na ocasião, por Senadores e_ por 
Deputados d_o Nordeste, de Goiás e de Mato Grosso. O 
Pre~ideilte mostrou o maior interesse. Lamentavelmente, 
nenhuma das "associações comerciais, nenhuma das fede-_ 
rações das indústrias, nenhum dos Srs. Deputados rece­
beu um_a resposta a uma visita de 40 membros ao Palá­
cio~ para chamar a atenção. Isto, há quase 40 dias. Por­
tanto, _apelo para que V. Ex' e todos os demais, Srs. Se­
nadores fiquem atentos para a gravidade que está na 
frente das nossas necessidades a ser reclamada: energia 
elétrica não pode parar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o apar­
te de V. Ex•, Senador Gabriel Hermes, e concordo plena­
mente com V. Ex' 

O Sr. VirgiliC) Távora- Permite-me V. Ex• um apar-
te?_ - - -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Concedo com 
muita satisfação o aparte a V. Ex•, Senador Virgílio Tá­
vora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, o discurso 
de V. Ex' é tanto mais pertinente quanto o perigo que en­
frenta o Nordeste hoje, ainda é maior do que o que V. 
Ex' diz. Veja a frugalidade das verbas que estão sendo 
alocadas para Itaparica e V. Ex• se convencerá de que o 
seu alerta tem que ser repetido, não só por sua voz tão 
autorizada, mas como da maioria daqueles nordestinos 
que pensam no futuro da sua região. Não é possível, den· 
tro dessa -iilsânia que hoje corre pelos meios oficiais, de 
achar que tudo que fOi feito em governos pretéritos foi 
fruto de_ megalomania ou_ de má condução de enfoque 
econômico, não é possível que, dentro dessa histeria, va­
mos, numa auto-sugestão, criar mitos de que, com afir­
mativas e m~is afirmativas sem _base reais, nos convencer 
que devemos parar investimentos agora em obras que 
vão gerar insumos absolutamente necessários para o de­
senvolvimento do _País. Aliás, faça-se justiça, o Sr. Mi­
nistro de Minas -e Energia, com aquela impetuosidade 
que caracteriza as suas ãJirmã:tivas; aliás, parece que isto 
é mal dos Ministros, o antigo aí também o era inipetuoso 
em suas. afirmativas, deixou bem claro que não podia 
cortar investimentOS básicos em geração e transmissão 
de energia elêtrica sob pena de nossos pósteros nos 
cobrarem caríssimo este desleixo, e, digamos, essa non­
chalance que parece que está se propagando como urna 
idéia generalizada, aceita por economistas que estão 
muito mais interessados no sucesso momentâneo do que 
no-"futuro çla Nilção braSileira. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço mais 
uma vez o aparte de V. Ex~. nobre Senador Virgílio Tá­
vora. Antes de encerrar meu pronunciamento, ouvir o 
ex-MTilTstro- César Cals. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- E pediria que, 
depOis ao-aparte do Senador Cesar Cals, V. Ex• não acei­
tasse mãlsiPartes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Atenderei V. Ex• 
Eu djría apenas que o Ministro Aureliano Chaves tem o 
conhecimento que tem o ex-Ministro Cesar Cals, das ne­
cessidades de se apressar as execuções das obras de ener­
gia,_ gue levam um período de maturação muito grande 
para que possam surür seus efeitos e as suas ·necessida­
des. Então, não podemos hoje parar as obras que daqui a 
un~ 6 ou 7 anos é que começarão a surtir seus efeitos. 
Mas quero ouvir rapidamente o Senador Cesar Cals, que 
é um expert no assunto. 

O Sr. Cesar Cals - Nobre _Senador Jutahy Maga­
lhães, o pronunciamento de V. Ex•, além de ser muito 
importante para o Nordeste e para o Brasil, ê da maior 
oportunidade. Ainda hoje, esteve na CPI das Estatais o 
Sr. Secretáríó~Geral da CHESF e ele confirmou que o se· 
to r de energia elétrica continua crescendo em ritmo mui­
to_ acelerado. Ora, sabe V. Ex' que as hidrelétricas deIta­
parica e Xingó terminam praticamente o aproveitamento 
do rio São Francisco. E interligado com a Região Norte 
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do Brasil que é outra região em grande desenvolvimento, 
através de uma linha de transmissão de 5_00 mil volts, que 
sai do Complexo Sobradinho até Tucuruí, Tocantins e 
Belém, esse Complexo é da mais alta importância para o 
desenvolvimento das Regiões Norte e Nordeste. Qual­
quer atraso numa dessas obras não só dificulta o desen­
volvimento do N9rdeste, que precisa se desenvolver, é 
prioridade nacional, como da Amazônia, porque, na ver­
d.ade, é isso que vai dar a possibilidade __ de uma interli­
gação econômica, uma vez que os rios têm cheias sazo­
nais diferentes. Quando o rio São Francisco está cheio, o 
Tocantins pode estar_com águas baixas. Essa transferên­
cia de energia, essa complementaridade das duas bacias 
hidráulicas torna importante as hidrelétricas de Itapiraca 
e Xingó, e Tocantins, para as Regiões Norte e Nordeste 
que precisam se desenvolver. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a expli­
cação de V. Ex' Encerrarei, Sr. Presidente, dizendo ape­
nas que os nordestinos exigetn que seja esclarecido como 
serão supridas as necessidades de energia elétrica nos pri­
meiros anos da década de 90. 

Hoje está sendo feito um apelo às autorídades compe­
tentes para que ouçam essas exigências dos nordestinos. 

Amanhã, se ultrapassados todos os prazos o silêncio 
condlJzir ao dilema: déficit -ou CortstitiÇão da segunda 
Casa de-Força de Tucuruí, os nordestinos e os seus re­
presentantes no Poder Legislativo terão uma denúncia e 
uma exigência a fazer: denúncia de uma farsa, e a expli­
cação de que consídero farsa foi dada pelo Senador Ce­
sar Cals. Este dilema não existe porque o Norte e o Nor· 
deste, mais uma vez, terão que trabalhar juntos para a 
construção tanto de Xíngó quanto da segunda Casa de 
Força de Tucuruf. Exigência de apuração não só dos res­
ponsáveis por ela, mas também de quais interesses fritam 
atendidos, em prejuízo dos legítimos interesses do Nor­
deste e da Nação brasileira. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Hélio GueiroS -
Milton Cabral - Carlos Lyra - Heráclito Rollemberg 
- Amaral Peixoto - Amaral Furlan - Severo 
Gomes- Benedito Ferreira - Jaison Barreto. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMA~ FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria 
de levantar uma questão de orderu mas estou inscrito 
para falar em seguida à Ordem do Dia. Essa questão de 
ordem só poderá ser levantada com a presença de V. Ex• 
Então, consultaria, já que ela será demorada e vai preci­
sar de maior argumentação, se V. Ex• pretende presidir 
toda a Ordem do Dia ou vai se retirar logo em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetti)- V. Ex~ sabe 
que, para questão de ordem, V. Ex• teria cinco minutos. 
Se ela vai se alongar e V. Ex• está inscrito, logo em segui­
da, eu lhe concederia a palavra. Quanto tempo V. Ex~ vai 
precisar _para levant~r a questão de ordem? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu poderia até 
apresentá-la em dois minutos, desde que V. Ex• respon­
desse afirmativamente. Se-V. Ex• disser que vai indeferir, 
vou levar mais de 15 minutos. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex~ formu­
la a questão de ordem e a Presidência dá a solução. V. 
Ex.~ quer um prejulgamento que não pode s_er dado. 

O SR. ITÁMAI,l FRANCO- É a razão pela qual não 
posso determinar o tempo sem saber a resposta de V. Ex• 
Veja que é difícil, neste momento, responder. Mas, Sr. 
Presidente, só precisafía saber, porque só quero levantar 
a minha questão de oi-dem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• pode 
levantar a sua questão de ordem. Eu darei a solução e de­
pois V. Ex', como está inscrito,Jalará sobre o assunto. 
Eu lhe darei a palavra dentro da sua inscrição, depois da 
decisão da Presidência. 

Tem a palavra V. Ex~' 
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O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para 
uma questão de ord~m. Sem revisão do orador.)- Mui­
to obrigado a V. Ex', Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, trata-se, mais uma vez, do projeto que 
dispõe sobre a aplicação do Regulamento Disciplinar 
das Forças Armadas. Numa das últimas sessões, toman­
do eu conhecimento de que se pretendia o arquivamento 
deste projeto, recorri da decisão, em Plenário -decisão 
da Mesa- e o substituto legal de V. Ex' deferiu o nosso 
requerímento, aceitando a nossa argumentação cfe que, 
enviada à Comissão de Coristituição e Justiça, esta extra­
polou sua apreciação relativamente a esse projeto, tendo 
entrado no mérito, quando não o deveria ter feita. Indo, 
em ·seguida, o projeto à ComisSão de Segurança Nacio­
nal, esta Sim, entrou no mérito e deu parecer contráriõ.-

Sr. Presidente, no seu attigo n9 278, o Regimento é cla­
ro quando fala no plural: 

"Art. 278. Quando OS Projeto5 de lei recebe­
rem pareceres contrárias, quanto ao mérito, de to­
das as Comissões a que forem distribuídos; serão ti-­
dos como rejeitados e arquivados definitivamente 
por despacho da Presidência, dando-se Conhi!:cimen­
to ao Plenário e à Câmara quando se traiar ·de mâ-
téria em revisão." - · 

Veja, Sr. Presidente, o projeto foi distribuído, offgiO.ai­
mente, às .Comjssões de Constituição e Justiça e de Segu­
rança NacionaL Por força de sua competência regimen­
tal, à primeiiã" c8l::iía opinur sobre a constitucionalídade e, 
juridiCidade da ffiatêria. Entretanto, adentrou o mérito e, 
neste particular, concluiu contrariamente à proposição. 
O segundo órgão têcnico opinou, este sim com base le­
gal, pela inconveniência da medida. Destarte, rigorosa­
mente, só a conclusão da segunda Comissão poderia-ser 
levada em conta para os devidos fins regimentais.·· · 

Sr. Presidente, __ o mais importante é que o President~-­
substituto de V. Ex~ deferiu essa nossa petição. Chega 
agora ao nosso conhecimento que V. Ex• pretende refor­
mar essa decisão do Presidente que eventualmente exer­
cia a Presidência, em substituição de V. Ex• Nós enten­
demos que seria, salvo melhor interpretação, um absur­
do V. Ex~. com o devido respeito, querer corrigir !1 deci­
são de um homem que presidia o Senado da_ República_ 
na ausência de V. Ex• Hoje à tarde, nós assistimos a uma 
discussão .de.. pagamento ou não de jetons. Mas m_uito 
mais grave, Sr. Presidente, é tentar impedir a propositura 
de um Senador da República, que pretende ver reformo­
lado o Regulamento Disciplinar das Forças Armadas no 
que concerne aos oficiais reformado~ por inatividade. 

Sr. Presidente, deritro dos cinco minutos que me con­
cede o Regimento, eu queria obter a atenção de V. Ex• 

O SR. PRESID-ENTE (José Fragelli)-:.::. V. Ex' está 
com a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu sei que eStou com a 
palavra, mas eu queria obter de V. Ex• a atenção, pam 
que eu pudesse concluir, certamente, o meu raciocínio de 
uma maneira mais rápida, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estou pres­
tando atenção, ouço V. Ex' com a máxima· atenção, pode 
ficar certo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, o assun­
to é por demais grave para que a Mesa do senado tente 
impedir o andamento desse projeto. Primeiro, porque V. 
Ex• feriria frontalmente o Regimento da Casa, de acordo 
com o art. 278. Seguiido, porque já houve- uma decisão -
em recurso, já aprovada pelo substituto de V. Ex• E, ter­
ceiro, Sr. Presidente, é que esse projeto, pela sua impor~ 
tância, poderia' ser aprovado ou nào pelo Plenário. ]3-asta 
V. Ex• dar o andamento, colocar na Ordem do Dia esse 
projeto. 

O que nós estamos asSiSHnãõ agora é a expectativa dos 
OfiCiais da Rci>ciVa do Brasil. E citei o exemplo do Sena­
dor César Cals; militar da -Reserva, que pode, hoje, cons­
testar o Governo, no Senado da República. porque ele_é 
um Senador. Caso contrário, S. Ex• estaria enquadrado 
no Regulamento Disciplinar do Exército ou no regula­
mento das transgressões militares. Portanto, V. Ex' há 
de permitir que, colocado na Ordem do Dia esse projeto, 
de acordo com o Regimento, de acordo com a decisão do 
substituto de V. Ex•, o Plenário da Casa, na sua alta sa­
bedoria, possa decidir se esse projeto deve ou não ser 
aprovado. O que não se pode, Sr. Presidente, é tirar-a 
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pluralidade que dá o_ Regimento e nem invocar decisões 
erradas _do passado, porque a Comissão de Constituição 
e Justiça não podería ter opinado quanto ão mêi'ito desse 
projeto. Provamos isso, V. Ex• há de se recordar, através 
do art. l 00 do Regimento. Não cabe à Comissão de 
ConstituiÇão e Justiça opinar quanto ao mêrito em re­
lação às Forças Armadas, no que concerne ao projeto 
por nós apresentudo. 

Não vejo razão para recusa, Sr. Presidente, e aí vai a 
- dúvida que há de permanecer no meu espírito: será por 

que se trata de projeto atinente às Forças Armadas e que 
visa exatamente permitir que os oficiais na inatividade 
ou na reforma possam exercer o seu direito de cidadão? 
No auge da Revolução de 1964, o Presidente Castello 
Branco entendeu revogar esse artigo que não queremos 
agm·a --crue--seja re-Vogado -pelo decreto~ lei. O Presidente 
Castello Brãnco, no Decreto nQ 54.062, de 28 de julho de 
64, no início do autoritarismo, pretendia reformular o 
Regulamento DisCiplinar das Forças Armadas. E o mais 
grave- e por certo o Senador Cesar Cals há de se recor­
dar disso- é que houve um momento nesta Nação, por 
incrível que pareça, atravês de decretos, os oficiais das 
forças terrestres não poderiam falar porque seriam puni­
dos e, no entanto, os oficiais da Marinha e da Aeronáuti­
ca poderiam fazê-lo. 

Só através da reformulação desse decreto. 

Q SR. PRESIDENTE (José Fragetli)(Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo para a sua questão de ordem já 
terminou. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou termjnar, Sr. Pre~ 
si dente. 

Mas em abril de !979, no início do governo Figueire­
do, esse decreto foi aplicado novamente a todos os ofi­
ciais das Forças Armadas. 

Nós pretendemos, agora, através de um projeto que 
está na Casa desde 1973, Sr. Presidente, que V. Ex~ não 
interrompa o seu andamento e o coloque na Ordem do 
Dia, como foi a deliberação do substituto eventual- de V. 
Ú'. 

t a questão de ordem que levanto a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Darei a decí­
--sào, neste momento. 

Nobre Senador Itamar Franco, lamento não concor- _ 
dar com a brllhante exposição que V. Ex• acaba de fazer, 
citando justamento o art. 278 do Regimento Interno, que 
consigna: 

"Art. 278. Quando os projetos de !_ei recebe­
ram pareceres contrários, quanto ao mérito, de to­
das as Comissões a que foiem distribuídas, serão ti­
dos. como rejeitados e arquivados definitivamente, 
por despacho da Presidência ... " 

Ora, o projeto apresentado por V. Ex• foi dado, no 
mérito, como improcedente na Comissão de Consti~ 
tuiç'5o e Justíça· e na Comissão de Segurança Nacional. 
V. Ex' alega que a Comissão de Constituição e Justiça 
não poderia ter se pronunci:.ldo sobre o mérito - vamos 
concordar com V. Ex• sobre isto. Então, o pronuncia~ 
menta sobre o mérito, dado pela Comissão de.:_ Consti~ 
tuição e Justiça, fica considerado como não tendo sido 
p-roferido. Acontece que a proposição que o eminente 
Senador apresentou devia passar pela Comissão de 
Constituição e Justiça e pela Comissão de Segurança Na­
cional e esta, também. quanto ao mérito, decidiu pela 
improcedênCia da proposição. 

O art. 278 fala de todas as Comissões; mas se só uma 
comissão deve se pronunciar sobre o mérito e esta assim 
decidiu, o caso está resolvido. 

Quer dizer, a Comíssão que V. Ex~ julga pertinente, 
como única, pára se pronunciar sobre o mérito, esta as~ 
sim decidiu. 

A soluç~o não pode ser outra, nobre Senador, e eu não 
preciso me socorrer das decisões anteriores consignadas 
que me foram trazidas ao conhecimento e são do conhe­
-cimento de V. Ex' -=- a interpretação pura e simples do 
art. 278 que_nos obriga, infelizmente, a dar esta decisão. 
Mas, não gostaríamos de impedir que a proposição de V. 
Ex• morresse, digamos assim, de morte definitiva. _ 

V. Ex' tem um recurso .que é_.do art. 264 do Regimento 
Int(!rno, renovando a proposição de V. Ex~: •· ... median­
te pfopostu du maioria absoluta dos membros do Sena-
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do ... " Ninguém vai negar. EntãO, vamos fazer uma nova 
apreciaÇão da matéria de V. Ex• 

Queira V. Ex• me perdoar, mas a decisão da Presidên­
cia não pode ser outra senão pelo arquivamento, e sem 
possibiTidUde de recurso ao Plenário, -po'rque ê muito cla­
ro o dispositivo em que V. Ex• mesmo ampara a sua de­
fesa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Présiciente, não 
pode ser assim, se V. Ex' me permitir ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como eu dls~ 
·se, V. Ex• terã u oportunidade de falar, está inscrito. 

O SR. ITAMAR FRANCO'- Sr. Presidente, nós ti vi­
mos hoje- e a_expressào está muito em moda: estado 
atípico -, nós tivemos hoje um dia atípico nesta Casa, 
em que V. Ex• inclusive, como Presidente do Senado, 
teve que interferir nos debates, e o fez bem. Então, evi­
dentemente, a Ordem do Dia foi alterada em face da 
anormalidade da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- V. Ex• expôs, 
cóm própried<ide, com brilhantismo o seu ponto de vista. 
Queira acatar a decisão da Presidência, sobretudo por~ 
que V. Éx' tem outra saída. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, se V. 
Ex~ me permitir, respeitosamente eu gostaria de recorrer 
da decisão de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Dou mais 5 
minutos para V. Ex~ fazer a sua exposição. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• comete um erro­
na interpretação do art. 278, salvo melhor juízo, que nós 
não concordamos. Primeiro: V. Ex~ se insurge contra 
uma decisão, Tsto-que ê fiais sério, já tomada pelo substi­
tuto legal de V. Ex'. Isto quer dizer que nós, agora, só 
poCieremos di~igir as questões de ordem quando V. Ex~ 
esfívei presente. E desta maneira vamos cair numa quçs­
tão muito mais sériã--no senado da República. Chamo a 
atenção de V. Ex~. mais uma vez, com muito respeito, 
que quando se substítui o Presidente desta Casa- aliás, 
eu já tive a oportunidade, como J~>-Secretârio, na época 
do Presidente Jarbas Pass:.Jrinho- nós sempre entendía­
mos que o Parlumentar que está sentado no lugar de V. 
Ex• representu o pensamento d::1 Presidência, e nós tive­
mos o parecer âO Si.tOstítuto de V. Ex•. Acho que V. Ex• 
está contrariando o parecer do seu substituto, está anu­
lando uma decisão anterior, o que é muito mais grave. 
fica minha primeira ressalva, neste sentido. Segundo:_ a 
interpretação que V. Ex• dú ao art. 278; se· nós formos 
interpret3r ussim, estaremos perdidos. O que diz o art. 
278?- É uma questão de hermenêutica, Sr. Presidente. 

Art. 278. Quando os projetos de lei receberem 
pareceres contrários, q·uanto ao mérito, de todas as 
Comissões ... " 

De todas as Comissões, Sr. Presidente, mas se fosse 
tiffia --comissão só: .. Veja que no caso ·do meu projeto 
sobre as Forças Armadas ele teve que ir a duas Comis­
sões. E V. Ex~ sabe que há casos em que_ o projeto s6 vai 
a uma comissão. Por isso o Regimento Interno diz- e 
foi sábio neste sentido, usando a pluralidade - "·- de 
todas as Comissões ... ". r! claro, é evidente. se ele fosse 
somente à Comissão de ConstituiÇão e Justiça, por 
exemplo, esta poderia ter entrado no mérito ou não. Aí, 
sim, o projeto teria que ser rejeitado. 

Mas .foi o antecessor de V. Ex• que despachou para 
duas Comissões e não para uma só Comissão. Esté é o 
argumento, que, tenho certeza, a inteligência lúcidJ. de 
V. Ex' vai concordar conosco: •• ... de_lodas as Comis­
sões .. :~· 

Sr. Presidente, V. Ex~ é um homem inteligente, bri­
lhante. é um homem que conhece o Regimento Interno 
melhor do que eu, que aqui chegou cotlí uma carreira 
brilhante de Deputado, de Governador e agora Senador, 
e não como nós que viemos do Poder Executivo direto 
paru o Senado da Repúblicu; isto quer dizer que V. Ex' 
está afeito exatamente <1 hermenêutic<~ do Regimento ln­
tl.':rno da Casa. Agora, V. Ex~ me manda evocur o art. 
264, mas esse projeto já est;j tramitundo no Senado da 
Rcpúblicu há quase três anos. 

V. Ex~ pode dar a definição atendendo ao seu substitu­
to legal e permitir que o Plenúrio decida a favor ou con­
tra o projeto. 
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Recorrer à decisão do _Plen_ário seria uma a1 itude arbi­
trária e que não condiz com o espírito democr';tico de V. 
Ex~. 

Recorro para a decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\H)- Infelizmente, 
mantenho a decisão, porque o recurso· ao Plenário seria, 
no meu modo de sentir, diante de todas_as disposições re­
gimentais, subverter a ordem regimental estabelecida. 

Nobre Senador, fui além do que devia fazer. 
lembrei a V. Ex~ o art. n'i' 264, através do qual V. Ex' 

pode renovar a sua proposição contando com a maioria 
absoluta dos membros do Senado. Se V. Ex• tem- e 
agora sou eu quem pede a atenção de V. Ex•- a_certeza _ 
de que o Plenário iria ratificar õ seu ponto de vista, com 
maioria de razão, V. Ex~ deveria concordar que essa 
maioria absoluta do Senado subscreveria a proposição 
de V. Ex' para que, sem arranhar o Regimento ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não sei, Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- ... ela pudesse 
voltar. E digo mais a V. Ex~: minha boa vontade com o 
eminente Senador a quem tanto admiro é tão grande que 
a tê eu subscreveria a renovação da proposição de V. Ex•, 
mas não posso concordar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas V. Ex• não pode 
impedir o recurso e, evidentemente, eu não posso recm:­
rer, mas o meu Líder, que está aqui, solicito à Liderança 
do meu Partido que peça esse recurso. S. Ex~ pode apoiar 
o recurso ao Plenário. S. Ex' não está decidindo ... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Até agora V. 
Ex• não fundamentou recurso ao __ Plenário. Se S. Ex• con­
cordar com V. Ex•, vamos ver. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas eu estou agora, Sr. 
Presidente. ' 

.. A questão de ordem será decidida pelo Presi­
dente, com recurso para o Plenário, de oficio oU me­
diante requerimento, que só será aceito se formula­
do ou apoiado por Líder." 

Se o Líder do meu Partido não quiser apoiar, eu tenho 
que respeitar a decisão de V. Ex•, mas neste instante faço 
um apelo ao Líder do meu Partido que apóie a decisão 
de recurso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ~uma ques­
tão do Líder. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se não, -vou pedir ao 
Líder do PDS que o faça por mim ou, então, o Líder da 
Frente Liberal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu mantenho 
a decisão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas eu invoco o art. 
446 do Regimento' Interno, Sr. Presidente, que diz: 

"A questão de ordem serã decidida pelo Presi­
dente, com recurso para o Plenário, de ofício ou me­
diante requerimento, que só será aceito se formula­
do ou apoiado por Líder." 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex•, então, 
já está fazendo uma nova alegação. 

O SR. IT AMA~ FRANCO - ~ uma nova alegação 
porque V. Ex• me obrigou a buscar o Regimento - é o 
apoio regimental. 

O Sr. Gastio Müller- Sr. Presidente, estou de pleno 
acordo com o Sr. Senador Itamar Franco e transformo o 
seu pleito no pleito da Bancada do PMDB e aproveito a 
oportunidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para as­
sinalar, com imensa satisfação, nobre Senador José Fra­
geUi, a presença, no Plenário, do meu Líder, Sr. Senador 
Humberto Lucena. (Palmas.) 

S. Ex• está totalmente recuperado da doença que o 
acometeu, fazendo votos para que, novamente, aqui, na 
Liderança que, hoje, S. Ex• reassume, S. Ex• seja sempre 
o que sempre foi: o grande Líder do PMDB e um homem 
sempre pronto a serviço da Paraíba e do Brasil. (Muito 
bem!) 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor Gastào Müller, a Presidência deseja saber se V. Ex' 
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falOu como Lider, dando O seu apoio à questão de or­
dem, levantada pelo nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Gastão Müller- Falei como Uder e, agora, as­
sumindo a Liderança, S. Ex', o nobre Senador Humber­
to Lucena, ratifica a minha poSição: 

O Sr. Murllo Badaró- Sr._ Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

-0 SR. PREsiDENTE (José Fragelti) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR- MURILO BADARÓ (PDS - MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Acompanhei, atentamente, o debate, 3.inda que anti­
regimental, entre a Mesa e o Sr. Senador Itamar Franco, 
a respeito da proposição da autoria de S, Ex• 

Eu Perfifho a mesma tese que v. Ex• adotou, com rew 
\ação aos projetos que tenham recebido pareceres con­
trârios, quanto ao mérito. 

De fato, o texto do artigo 278, não deixa qualquer 
sombra de dúvida com relação à necessidade de serem 
arquivados os projetos que tenham recebido pareceres 
contrãrios de todas as Comissões a que ele foi despacha­
do, quando de sua entrada à Mesa, quanto ao mérito. 

Data venia, Sr. Presidente, o Senador Itamar Franco 
passa a ter razão no instante em que V. E:v deferiu-lhe a 
palavra para formUlar uma questão de ordem. 

A matéria, objeto da decisão de arquivar o projeto, 
não poderia ter sido r_ec;eb_ida por V. Ex•, salvo melhor 
entendimento, como que_stão de ordem, porque se V. 
Exf-, tendo acolhido a palavra do Senador Itamar Franco 
co-mo uma questão de ordem e a tendo indeferido como 
questão de ordem, e S. Ex' oferecendo recurso ao Ple­
nário, não há como recusar o entendimento do artigo 
446. Tendo havido o apoiamento da Liderança do Go­
verno, não há como V. Ex' deixar de submetê-lo ao Ple­
nário4Este é o entendimento também que nós mantemos 
sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o art. 446, então_, coloco em votação ;i questão de 
ordem levaritada pelo nobre Senador Itamar Franco, por 
força do que dispõe o art. 446 do Regimento Interno, 
querendo deixar claro que não poderia voltar atrás, na 
decisão antes dada, frente ao que reza o art. 278, pela 
sua clareza, pela sua objetividade, como também o nobre 
Líder do PDS acabou de expor. Agora, o recurso diante 
do dispositivo -que-acabo de citar, o art. 446, ele é perti­
nente e fica sob a decisão esclarecida do Plenário. 

Então, submeto essa questão de ardem ao Plenário. 

O Sr. Ené~ Faria - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

0- SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR- ENEAS FARIA (PMDB - PR. Para uma 
questão de _ordem.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agora estava aguardando aqui o encaminhamento dos 
debates, até que V. Ext- chegasse ao momento de nos co­
locar em processo de votação. E, requeiro, Sr. Presiden­
te, nessa questão de ordem, que antes de_passarmos à 
apreciação desse recurso, a verificação de quorum neste 
momento, no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Primeiro, 
nobre Senador, tenho que submeter à deliberação do ple­
nário. Depois, tenho que fazer a verificação de quorum. 

O SR. EN:EAs FARIA- Sr. Presidente, o Senado só 
poderá deliberar' se tiver quorum e ê visível a ausência de 
quorum, neste momento. 

_O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - Número 
mínimo para deliberar, nós temos. 

O SR. EN~AS FARIA- Para deliberar, não, Sr. Pre­
sidente. Temos Para realizar a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se há quorum, 
só- poâemos verifiCar depois da votação. 

O SR. ENtAS FARIA - Eu penso, Sr. Presidente, 
que a qualquer momento, em processo de deliberação, 
pode ser solicitada a verificação de quorum e é o que es­
tou encaminhando a _V. Ex• 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não está de 
acordo com o que sempre temos decidido aqui. Não __ obs­
tante, vou colocar, primeiro, em votação. Quero dizer 
que sou absolutamente isento. O plenãrio decide a qUes­
tão como achar, por maioria. Eu não poderia permitir a 
subversão, aceitando a _questão levantada pelo nobre Se­
nador e não gostaria de subverter o que sempre foi deci­
dido e diante da clareza do art. 278. 

O Sr. Milton Cabral- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a vOtação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Milton CabraL 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

O isclarecimento do Sr. Presidente a respeito da maw 
têria foi incisivo. Uma única comissão quanto ao mérito 
votou contrariamente, o que já por si só daria uma sow 
lução definitiva. Mas o apelo do Senador Itamar Franco 
de que o assunto volte ao plenário, vai ensejar, Sr. Presi­
dente, o reexame desta matéria na Comissão de Consti­
tuição e Justiça. Fui o seu Relator na Comissão de Segu­
rança Nacional e, lamentavelmente, depois de examinar 
com maior profundidade este projeto, constatei que a 
Comissão de Constituição e Justiça deu o_ seu apoio fa­
vorável, julgando o projeto pelo seu aspecto constitucio­
nal, deu um parecer favorável que na realidade esse pro­
jeto é inconstitucional, e vou pedir o reexame da Comis­
s_ão de Constituição e Justiça. Tenho absoluta certeza de 
que o projeto não só ira cair na Comissão que examina o 
mérito, mas também vai cair na Comissão que examina o 
seu aspecto constitucionaL Mas vou pedir o reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• estã 
formulando o requerimento pedindo a audiência da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vou colocar 
em votação, inicíalmente solicitando o voto dos Líderes. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, a 
questão para a minha Bancada é aberta no mérito. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ- A Liderança vota con­
tra, mas a questão é aberta para a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragdli)- Como vota o 
Li der do_ PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - A questão ê aberta 
para a Bancada, particularmente eu voto favoravelmente 
à decisão da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Desejq_~scla-: 
recer que Síni é a favor da decisão e Não é c;ontra a deci­
são da Mesa. 

Os Srs. Senadores.já podem votar. 
(Procede~se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos --Amaral Peixoto- Ca.rlos Chia­
relli - Carlos Lyra - Gabriel Hermes - Heráclito 
Rollemberg --João Calmon- José Ignácio Ferreira­
Jutahy Magalhães....;. Lomanto Júnior- Mãrio Maia-
Milton Cabral - Nelson Carneiro_. _ -

VOTAM "NÃO" ÜS_SR$.- SENADORES: 

Amaral Furlan - Benedito Ferreira - Cesar Cals­
Cid Sampaio - Fábio Lucena·- Gastão Müller -
Henrique Santillo- Itamar Franco- Jaison Barreto­
João Lobo~ Jorge Kalume- Luiz Cavalcante- Mar­
tins Filho- Murilo Badaró- Octávio Cardoso_- Se­
vero Gomes. 

ABSTtM-SE DÉ VOTAR mrsRS. SENADORES: 

Álvaro Dias - Enéas Faria - Hélio Gueiros -­
Humberto Lucena. 
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O SR- PRESIDENTE(José Fragelli)- Votaram SIM 
\3 Senadores e NÃO 16. 

Houve 4 abstenções. 
Total de votos: 33. 
Não há quorum. 
De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a 

sessão por 10 minutos, fazendo soar a campanhia para 
chamada dos Srs. Senadores, a fim de procedermos à 
nova votação. 

(Su.~pensa às !6 horas e 26 ininutos;·ã Sfissão-é rea­
berta às 16 horas e 38 m;nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está reaberta 
a sessão. 

O Sr. Hélio Gueiros - Sr. Presidente, peço a- palivra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros, para uma 
questão de ordem. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Sr. Presidente, com base 
no§ I~' do art. 449, requeiro a V, Ex' audiêricía_prévia da 
Comissão de Constituição e Justiça, sobre esta questão 
de ordem. 

Observa-se, Sr. Presidente, que a C?sa não está em 
condições àe votar, jã que o problema está um pouco 
confuso. Assim, para que-se acaline a discussão, esta au­
diência seria conveniente. Como o Regimento me permi­
te que a requeira faço-o neste instante. (Pausa.) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragcl!i) - Cõilcedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para uma ques­
tão de ordem. 

O SR- FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
questão 'de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente: 

Pelo Regimento, a votação não pode ser inteTfompicfá. 
V. Ex' já anunciou o início" da votação, logo, regimental­
mente, V. Ex' tem que dar prosseguimento à votação, re­
jeitando a solicitação do eminente Senador Hélio Guei­
ros. 

1:: como determina ·o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE "(José Fragelli) - Acho que, 
realmente, não podemos sobrestar,já -estamos para fazer 
a votação e acho que não podemos interrompê-Ia. 

Dessa maneira, indefiro a questão de ordem do emi­
nente_ Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Sr: Presidente, verifica 
V. Ex• que estamos discutindo orna questão de ordem 
que só tem dois momentos: a sua formulação e a d~cisão 
da Mesa. O resto é votação. Estamos em votação. Não 
houve número e vai-se repetir a votação. Por isso, enten­
do que é pertinente, cabível e oportuno, o meu ped~d~. de 
verificação. Questão de ordefn é só processo de votação. 

Insisto com V. Ex• para que, no curilprilnen!o_ ~Xa~o 
do direito que me concede o Regimento, se ouça previa­
'mente a Comissão de Constituição e Justiça, até porque, 
volto a repetir, a Casa não está em condiçõeS de dar a 
su<'t decisão com pleno conhecimento de causa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se- o Plenário 
decidir a: -respeito; võltando à Ordem do Dia essa ma­
téria, então, acho que aí caberia a questão de ordem le­
vantada por V. Ex• 

Então, vamos proceder à votação. 
Solicito aos Sis. Senadores que ocupem os seus lugares 

par procedermos à votação. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos- Álvaro Dias- Amaral Peixoto­
Carlos Chiarelli - Carlos Lira - Cid Sampaio - H. 
Rollemberg- João Calmon- J9sé Igriãcio Ferreira­
Jutahy Magalhães- Lomanto Junior- Mario Máia­
Milton Cabral - Nelson Carneiro - Nivaldo Macha­
do. 
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VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Amaral Furlan - Benedito Fer­
n!ira- César" Cãls- Fábio-Lllceliã..:....:. Gibrlel Hermes 
- Gastão MU!Ier- Henrique Santillo- Itamar Fran­
co - Jaison Barreto- João Lobo- Jorge Kalume­
Luiz Cavalcante- Martins Filho- Murilo Badaró­
Octávio Cardoso- Roberto Campos- Severo Gomes 
- Virgílio Távora, 

ABSTiiM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Enéas Faria- Hétio Gueiros- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
15 Senadores e NÃO 19. 

Houve 3 abstenções. 
A matéria será desarquivada e voltará à sua trami­

tação normal. 

O Sr. Martins Filho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O sa.. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho, para uma de­
claração de voto. 

O SR- MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para uma 
d_~_c!aração de voto. Sem revisão do orador.)_- Sr. Presi­
dente, coerente com a minha decisão, em dãta de 23 de 
agosto do corrente ano, quando eventualmente eu presi­
dia os trabalhos, decídi que o projeto deveria ter anda­
mento em curso normal na Casa. E por quê, Sr. Presi­
dente'? 

Antes da minha assunção à Presidência, quando ainda 
presidia -os trabalhos o nobre Senador Enéas Faria, o Sr. 
Senador Itamar Franco levantou uma questão de ordem, 
na qual concluía: 

.. Creio, Sr. Presidente, que com esta argumen­
taçà'? V •. Ex' poderá dete_rminar que o nosso proje­
to, já com o parecer da Comissão quanto à sua 
constitucionalidade ejuridicidade, com parecer con­
trário.da Comissão de Segurança Nacional, possa 
ter _o devido andamento e ser discutido pelo Ple­
nárío -do Senado. 

~ a argUição que faÇo coin ·respeito a V, Ex•" 

E decidia o então Presidente, Senador Enéas Faria: 

.. Sr. Senador Itamar Franco, o projeto de V. Ex• 
foi submetido à apreciaç"ão de dtiãs Comissões da 
Casa; a Comissão de Constituição e Justiça, tendo 
como relator o Senador Helvídio ~un_es, que çon-
cluiu, afinal: · 

"Em face do exposto, embora constitucio­
nal e jurídico, entendo_que, no mérito, a propo­
sição de autoria do Senador Itamar Franco não 
deve prosperar, por inconveniente." 

Q Relator foi seguido por todos os membros da 
.Comissão. 

A Comissão de Segurança Nacional concluiu, 
afinal, dizendo: 

"Por tudo isso, e por mais que deixamos 
de aduzir, somos pela rejeição do projeto". 

V. Ex• entende que a Mesa deliberou ontem pelo 
_arquivamento com base no .art. 278 do nosso Regi­
mento Interno. 

V. Ex' levanta agora, com base no art. 100, a 
questãa-··ae- ordem. Nós pediríamos a V. Ex• que 
conceda à Mesa o tempo regulamentar para ponde­
rar e deliberar definitivamente sobre a questão. 

Nesse ínterim, o Senado!- Enêas ·Fal-ia páSsa a -Presi­
dência a mim, e a decisão foi a seguinte: 

.. A Presidência comunica a_o.Pienãrio que, tendo 
reexamioado o Despacho de Arquivamento do Pro­
jeto de Lei Senado n'i' 267, de 1983, à luz dos argu­
mentos apresentados pelo nobre Senador Itamar 
Franco, determinou que a proposição volte a ter seu 
curso normal." 
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Sr. Presidente, antes de tomar esta decisão, _consultei o 
V1ce~P-re5idente em -exercíCio da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, o nobre Senador Helvídio Nunes, e con­
sultei a Assessoria da Mesa. 

Por isso, coerente com a decisão proferida por mim, 
no dia 23 de agosto, votei Não, pelo prosseguimento do 
projeto. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à_ apreciação das seguintes 
matériãS: 

-Requerimentos n9s 98 e 327, de 1985; 
- Projeto de Lei da Câmara n'i' 63, de 1985; e 
--Projeto de Lei do Senado n'i' 34, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelfi}- Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. }'i'-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

ExCelentissimo Senhor 
Senador José Fragelli 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de_ comunicar a Vossa Excelência, nos 

termos do que determina o artigo 43, alínea a, do Regi­
mento Interno, que me ausentarei do País, no período de 
4 a 8 do corrente mês, com destino à Montevideo, Uru­
guai, para participar de um Seminário, onde se discuti rã 
os .. Enfoques para um Projeto de Desenvolvimento Na~ 
cional", sob o patrocínio do Centro de Estudos para a 
Democracia Uruguaia. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de I 985. -Severo Go-­
mes 
OF. N9 214/85-GLPMDBBrasília, 3 de _setembro de 

!985 
Senhor Presidente, 
Pelo presente, comunico a V. Ex• que reassumi, nesta 

data, o exercício da Liderança do PMDB e do Governo, 
no Senado Federal. 

Nesta oportunidade, quero reiterar meus agradeci­
mentos pelas atenções recebidas por parte de V. Ex', du­
rante o período em que, por motivo de saúde, estive im­
possibilitado de exercer plenamente minhas atividades. 

Atenciosamente, - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Antes de pas­
sar à Ordem do Dia, desejo dirigir aos Srs. Senadores 
apenas algumas palavras, para me regozijar, pessoal­
mente e_ em nome da Mesa, como todos os colegas, com 
a presCnça do nosso eminente colega, o Senador Hum­
berto Lucena, que hoje retorna aos trabalhos da nossa 
Casa. 

Sabemos quanta falta S. Ex• nos fez-durante todos es­
ses dias, e poderemos contar daqui por-diante com a sua 
palavra experiente, esclarecida, sempre oportuna, não 
apenas na direção de sua Bancada, mas em todos ostra­
balhos legislativos do Senado da República. 

Manifesto, pois, e estou certo de que expressando os 
sentimento de tod.os os Srs. Senadores, a nossa grande 
alegria_ pela volta do nosso· eminente colega, Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

osil. HOMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábio Lucena. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente, 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único (apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade, nos termos d_o_ 
an. 296 do Regimento Interno), do Projeto d~_Lei 
da Câmara n~ 134, de 1983 (n94.1ll/80, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei 
n"' 3.347, de 12 de junho de 1941, que instituiu ore­
gime de beneficios dos segurados do IPASE, tendo 

PARECER, sob n~' 16, de 1984 da Comissão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada 

pela Comissão de Serviço Público Civil), pela in­
constitucio_nalidade e injuridicidade. 

Em votação o parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam o parecer rejeitando, 

portanto, a proposição, queiram perinariecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado o parecer. 
Rejeitado o projeto, será feita a devida comunicação à 

Câmara dos Deputados. 

~ o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 134, de 1983 

(N<? 4.111/80, na Casa de Origem) 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n<? 3.347, de 
12 de junho de 1941, que instituiu o regime de benerí~ 
cios da família dos segurados do JPASE. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<? O art. 2<? do DecretoMlei n<? 3.347, de 12 dejuM 

nho de 1941, passa a vigorar acrescido da seguinte alfnea 
c: 

"Art. 2'~ .•.......•......... -.... , .. ,_ ... . 
a) , . , . , , ........ , , , , ..... , .. , .. --·-- ... .. 
b) .... ''''.''''.'''' ........... _ ........ .. 
c) os servidores públicos sob regime estatutário 

da administração direta ou indireta do Distrito Fe­
deral, dos Territórios e dos Municípios, desde que 
não abrangidos por regime previdenciário próprio." 

Art. 2<? O Poder Executivo baixará, em 60 (sessenta) 
dias a contar da vigência desta lei, regulamento que perM 
mita a execução das disposições nela contidas. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publiM 
cação. 

Art. 4'1 Revogam-se as disposições em COntrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turno único (apreciação preliminar 
dajuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno). do Projeto de Lei da Câmara n'~ 93, de 
1984 (n'~ 2.932j76, na Casa de ofigeni);-qUe introduz 
alterações na Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 
1973, que regula os direitos autorais, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n'~ 539, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Sobre a mesa, reque-rimento que será lido pelo Sr. I<?~ 
Secretãrio. 

t=: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 337, de 1985 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea .. b,. 
do art. 31 O do Regimento Interno, requeiro adiamento 
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da votação do Projeto de Lei da Câmara n'~93, de 1984, 
em virtude dos argumentos expedidos através do ofício 
do Conselho Nacional de Direito Autoral recebido nesta 
data e anexado ao p~ocesso por d~pacho dã Presidê~cia · 
do Senado, a fim de que seja encaminhado ao reexame 
da Cómissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1985. -Alfredo 
CamPos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Aprovado o 
requerimento, a matéria sairâ da Ordem do Dia para ree.. 
xame, como solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 
Votação, em turno único, do Parecer n'~ A60, de 

1985 da Comissão de Constituição e Justiça, solici­
- tand~. flos termos do art. 100,111, b, 1, do Regimen:­
to Interno, autorização do Plenário para examinar o 
Projeto de Lei_ (ja Câmara n<1 200; de 1983 (n11 
5.311/81, na Casa de origem), que assegura ao 

-guardaM noturno o direito à aposentadoria especial 
aos 25 (vinte e i:inco) anos de serviço, e determina 
outras providências. 

- VotaçãQ__-ifO -pa~e~erem-turno- único. 

6-Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a pala­
vra-ao nobre Senador Hélio Gueiros, para uma expliM 
cação. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
explicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pr_e_sidente, é 
preciso notar que esse projeto tem um parecer que foi 
aprovado na Comissão de Justiça da Câmara dos DepuM 
tados. Em seguida, veio para a Comissão de Legislação 
Social, e eu, como Relator, dei parec_er favorável. Foi à" 
Comissão de .Fio_anç-as, e V. Ex• deu parecer favorável. 
Mas, na Comissão de_Constituição e Justiça, o nobre SeM 
nadar Lenoir Vargas entendeu que se devia levantar a inM 
constitucionalidade do projeto. VerificaMse que hã uma 
situação me_io diferente nessa votação, porque as CórfiiSM 
sões técnica::; da Casa - Comissão de Legislação Social e 
Comissão de Finanças_-:_são favoráveis, mas a ComisM 
são de Constituição e Justiça pede que o Plenârio opine 
pela audiência da constitudonalfdã.de, pórque, pelo Re­
giniéritó, -só- se houver esse acordo do Plenário é que a 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado pode faM 
lar sobre o assunto, já que ele passou incólume pela CoM 
missão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputa­
dos. Era essa a questão que eu levanto, perante V. Ex', 
para que o Plenário da Casa vote inteligentemente o proM 
jeto. 

O _SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Os Srs. SenaM 
dores que aprovam o parecer nesse sentido, em turno úM 
nico, queirã.m permanecer sentados, (Pausa,) 

Está aprovado. 
Aprovado o parecer, a Presidência fará cumprir a de1iM 

beração do Plenârio. 

f: o seguinte o parecer aprovado 

PARECER 
N• 4(í(l, de 1985 

Da Comissão d-e Constituição e JQstiça 

~elator: Senador Lenoir Vargas 

O presente Projeto vem a esta Comissão por soliciM 
tação da ComisSão de FiilanÇàs do Sen-ado, onde, relata­
do pelo ilustre Senador José Fragelli, decidiuMse por 
ouv[M}a, "nos termos do artigo 120 do Regimento InterM 
no do Senado Federal, tendo em vista o disposto no PaM 
rágrafo único do artigo 165 da Consti_t_uiçã_o". 

A norma regimental in~ocada pela douta Co_missão de 
Finanças estabelece: 

"Art. 120. Sempre que uma Coniissão julgar 
inconstitucional dispositivo de proposição sujeita 
ao· seu exame, encaminhaMlawá, diretamente, à CoM 
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missão de Constituição e Justiça, antes de apreciar­
lhe o mérito." 

-Entretanto, não se deve olvidar que a Comissão exaM 
mina Projeto de Lei da Câmara. Diante dessa realidade, 
o dispositiVo aplicâvel à espécie, concessa venia, é o item 
I da alínea b do inciso ITI do artigo 100 do Regimento [nM 
terno que preceitua: 

.. Art. 100. Ã Comissão de Constituição e Jus­
tiça compete: 

111- opinar, obrigato_riamente, sobre a constituw 
cionalidade e juridicidade de qualquer proposição 
sujeita ao exame do Senado, exceto as seguintes em 
que sua audiência depende de deliberaçilo do Pl~ 
nário; 

b) das iniciadas na Câmara dos Deputados: 
1. As já apreciadas pela Comissão de Consti­

tuição e Justiça da Casa de origem, salvo se, conM 
trário à proposição por inconstitucionalidade ou in­
juridiCidade, o seu parecer ali não houver sido 
apoiado pelo Plenário; 

Estando ~nsignados no Projeto a manifestação da 
douta Comissãq de_ Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados peta constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa (fls. 5) e o acolhimento desse parecer 
pelo Ptenârio, irTipossível se torna a este Colegiado 
reabrir o exame de tais aspectos, diante da expressa ve­
dação regimental, salvo se a tanto for autorizado pelo 
Plenário -desta Casa. 

2. Ante o exposto, concluímos pelo encaminhamen­
to da solicitação em exame ao Plenário do Senado Fede­
ra), para a autorização que se faz necessâria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento Q9 
313, de 1985, do Senador José Ignácio Ferreira, soliM 
citando tenham tramitação conjunta os Projetos de 
Lei do Senado n<?s 291, de 1981, de autoria do Sena­
dor Humberto Lucena; 38, de 1984, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso; e o Projeto 
de Lei da Câmara n9 140, de 1983 (n<1 4.214/80, na 
Ca_sa de origem), alterando a Lei n'~ 4~090, de 13 d~ 
julho de 19-6~--que institui a gratificação de Natal 
para os trabalhadores. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) ~ Item 5: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
,-__ ~}:'âf!!.ara tl<?l8, de 1985 (n9 4.337/84, na Casa de 

origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Se­
éretária do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de Santa Catarina, e dá outras providências. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 526 e 
527, de 1985, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

VotaçãO da matéria que, nos termos do inciso 11, alf­
nea b do art. 3n do Regimento Interno, depende para 
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sua aprovação do voto favorável da maioria absoluta da 
r:omposição da Casa, devendo ser feita pelo processo ele­
trônico. Tendo havido acordo entre as lideranças, a ma­
téria será submetida ao Plenário pelo processo simbóli­
co. 

Em votação o projeto em primeiro turno. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Aprovado em primeiro turno, o projeto súâ indufda 
em Ordem do Dia para apreciação em segundo turno, 
após o interstício regimental. 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL -(SeÇão li) 

E o seguinte o projeto apresentado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 18, de 1985 

( N" 4.337/84, na Casa de origem) 
- De iniciativa do Tribunal Superior_ Eleitoral 

Dispõe sobre a cria!:âO de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Cata­
rina e dá outras providências. 

O Congresso NaCional decreta: 

Art. 19 Ficam criados, no QUadro Permanente da 
Secretaria do T'!"ibunal Regional Eleitoral do Estado de 
Santa Catarina, os cargos constantes do Anexo a esta lei. 

Setembro de 1985 

Parágrafo único. O preenchimentO dos cargos-de 
provimento efetivo previstos neste artigo far-se--ã- de 
acor~o com as normas legais e regulamentares estabele-. 
cidas para os demais Tribunais Eleitorais, observadas as 
disposições do§ 29 do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 29 As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do 
Tribunal Reiional Eleitoral do Estado de Santa Catari­
mi ou de outras para esse- fim destinadas. 

Ai-i. 3.;. ES-ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49' Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO Ji. LEI N.0 DE DE DE 198 
n.i:BUNAL REGIONAL ELErTI)RAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

cargos criados (Art. 1.0 } 

G:R'm?O-OUTRAS ATIVIDADES. DE NíVEL S1JPEIUOR -.Código '!'RE--NS-900 

Cargos 

l 

1 

Carg<>S 

1 
1 

·g 

Ca.tegoria Funciona.! e Classe 

A 

Categoria Funcional e Classe 

Técnico de contablll(lade 
T~·~co ·de Clontabllid.ade 

B 
A 

TRE;-NS-924 

'l'RE--NM-1042 
TRE,NM-1042 

NS-. s a 11. 

Iteferêneia 

NM-24 a 29 
NM-17 a 23 

GR1JPO-SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA -
Código TRE-TP-1200 

Cargos Categoria. Funcional e Classe Código 

1 

1 
Motorista Oficiai 

Motorista Oficial 
B 

A 

TRE-TP-1201 

TRE-TP-1201 

2 

Cargos Ca.tegori& 

2 Dat!Iógrnfo 

8 Dat!Iógrafo 
10 Datilógrafo 

20 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

Discussão, em turno único-(Apreci!içãõ Prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei da Câmara n9 100, de 1983 (n" 2.971/80, na 
Casa de origem), que cria a Junta de Conciliação e 
Julgamento de Cotiii, rió EStado de São Paulo, e de­
termina outras providência,s tendo 

PARECERES, sob n9s 667 a 669, de 1984, das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça- 1'1 Pronunciamen~ 
to: pela constitucionalidade e juridicidade; 2'1 Pro­
nuncaimento: pela inconstitucionalidade e injuridici-

Funcional e Classe Código 

E TRE-SA-802 
B TRE-SA-802 
A TRE-sA-802 

dade, com voto vencido dos Senadores Fernando 
Henrique Cardoso e Hélio Gueiros; e 

-de Legislação Soda.!, solicitando o reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

(Dependendo da votação do Requerimento n{> 
335, d~ 1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, 
de adiamento da discussão para o dia 27 de se­
tembro de 1985). 

Em votação o requerimento. 
OsSrs.Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A maiéria voltará à Ordem do Dia na data prefixada. 

Referência 

NM-17 a 23 

NM- 7 a 16 

Referência 

NM-17 a 19 
NM-12 a 16 
NM- 4 a 11 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 7: 

- - -Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 11. de 1985 (n9 4.024/84, na Casa de 
origem), êjue dispõe sobre a criação de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de Alagoas e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 533 e 
534, de 1985, das- Comissõe.<:: 

- de Serviço PúblicÓ Civil; e 
- de Finan~s. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ex­
traordinária de 2_9 de agosto do corrente ano, tendo sido 
aprovada em J.;. turno. -



Setembro de 1985 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti· lo, encerro a discus­

são. 
Nos termos do inciso II, alínea b, do art. 322, do Regi­

mento Interno da Casa, a matéria depende, para a sua 
aprovação, do voto favorâvel da maioria absoluta_ da 
composição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo nominal. Tendo havido, entretanto, acordo en­
. tre as lideranças, a matéria foi 3provãda, em primeirO 
turno, simbolicamente. Assim, em consonância com 
aquela decisão, a Presidência irá sUbmeter o projeto ao 
Plenário, em segundo turnoo,o·pelo mesmo processo.-

Em votação o projeto em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A n;~.atéria vai à sanção. 

DIÁRIO DOCONGRESSQNACIONAL (Seção li) 

É o seguinte o proj~to aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~' 11, de 1985 

(N~> 4.024/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
-Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Alagoas e 

--dá outras proYidências. 

o -congresso Nacional decreta: 

Art. l~' Ficam criados, no Quadro Permanente da 
Secretaria- do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
~lagoas, o_s cargos c_on~tl:lntes ~o An~-~o a esta lei.. 
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Parágrafo único. O preenchimento- deis cargos de prow 
vimento .efetivo previstos neste artigo farwse-ã de acordo 
com as normas legais e regulamentares estabelecidas 
para Os demais Tribunais Eleitorais, observadas as dis­
posições do § 2~> do art. lOS da Constiülição Federal. 

Art. 29- AS despesas decorrentes do- disposto nesta lei 
- correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do 

Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Alagoas ou de 
outras para esse fim destinadas. 

Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publiw 
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

(ANEXO A LEI N.O , de de de 198 } 

Ca.rcos 

1 
2 
3 
4 

10 
2 
5 
8 

15 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE.ALAàoAS 
Cargos criados (Art. l.O) 

. GRUPO-SERVIÇOS AUXILIARES - Cód. TRE-SA-800 

CategOria. Funcional e Classe Código Referência. 

Agente Adminlstrlllt!vo E TRE-&.-801 NM-80 a 32 
Agente Admini.s.trativo c 'm!.E-&A-801 NM-26 a 2!1 
Agente Admlni<;tratl.vo B TRE-8A-801 NM-21 a 24 
Agente Administrativo A TRE-SA-801 NM-17 a 20 

Datilógrafo E TRE-SA-802 NM-21 a 23 
·Datilógrafo B TRE-SÁ-802 NM~17 a 20 
Datilógrafo A TRE-5A-802 NM- 9 a 16 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE NíVEL SUPERIOR - Código TRE-NS-900 

Cargos 

1 
1 
1 
1 

Cargos 

1 
1 
2 
1 
1 

1 
1 
2 
2 
8 
5 

Categoria. Funclol;lal e Classe Código Referência 

Audtbor A TRE-NS-934 NS-5all 

contador A TRE-NS-!12~ NS• 5a ll 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDAD~ DE ·NfV'l!!L Mm>IO -·Código. TRE-NM-1()()() . 

Categoria Funcional e Classe 

Técnico de COintl>;b!llóade. j~ 
. - • ..-! . 

'i:'RE-NM:.-1042 
TRE-NM-1042 Técnico de COntabilidade A 

Telefonista A TRE-NM-1044 

GRUPO-SERVIÇOS. DE .TRIWSPORTE OFICIAL .E 
Código TRE-TP"1200 . 

.Motorista Oficial ·B TRE-TP<-1201 
Motorista Oficial A TRE-TP-1201 

B 
A 

TliE-'I'P-1202 
TRE-'l'P-1202 

NM-24 a 29 
. NM-17 a 23 

NM- 4 a ll 

PORTARIA-· 

NM-17 a·23 
NM- 7 a 16 

NM- 7 a 16 
NM-.1 a 6 
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O S!~-: PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ esgotada 
a matena constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritoS. __ 
Conce~do a palavra ao nobre Senador Cid SalnpaiO, 

por cessao do eminente Senador Henrique Santillo. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tomo a palavra para chamar a atenção da Casa de as~ 
s~to quejã encaminhei aos Ministros responsâveis, re-­
lativo às contratações, sem licitação, de serviços de audi~ 
toria e de avaliação de imóveis. 

Para que a imparcialidade e a lisura dos atos governaw 
mentais sejam cumpridos e possam ser verificados docu­
mentadamente, a legislação impõe a publicidade desses 
atos e assenta normas reguladoras para aquisição de ma­
teriais, construção de obras e contratação de serviços. Os 
artigos 125 a 144 do Decreto-lei n9 200, de 1967, assím, 
compelem as autoridades, como regra geral, a submeter 
citadas transações a póblicas licitações, com o fito de pa­
gar o menor preço e possibilitar a competição entre to­
dos os interessados no fornecimento. 

Protestaram os Contadores - e me parece que com 
razão - em face da inusitada contratação, sem concor­
rê~cia, da multinacional Price Waterhouse, pelo Minis­
téno da Fazenda, para a realização_da auditoria dos ba­
lanços patrimoniais dos conglomerados SUlbrasÜeiro e 
Habitasul, com vistas à desapropriação das ações e cons­
tituição do Banco Meridional. O contrato favoreceu ci­
tada empresa com honorários de quase dois bilhões e oi­
tocentos milhões de cruzeiros para um serviço normal 
em auditoria e cuja duração foi fixada em três meses. 

Indignaram-se, concomitantemente, os engenheiros e 
demais profissionais do ramo imobiliário, porqUe,· ao 
mesmo tempo, o Ministério da Fazenda contratou 
igualmente sem licitação, a Price Waterhouse, por oito~ 
centos e quarenta e cinco milhões de cruzeiros, para efe-­
tuar a avaliação dos imóveis situados nos Estados do 
Rio Grande do Sul, São Pauto e Rio de Janeiro, perten­
centes aos conglomerados Sulbrasileiro e Habitasul. 
Contratou, ainda, a PLANCONSULT Planejamento e 
Consultoria Sociedade Civil Ltda., ainda também sem li­
citação, para avaliação dos imóveis dos mencionados 
grupos financeiros localizados em- OUtras unidades da 
Federação, pelo preço de trezentos e sessenta e três mi­
lhões de cruzeiros. Os três contratos montaram a quatro 
bilhões e sete milhões de cruzeiros, arredondadamente. 

O mercado profissional tomou conhecimento dos con­
sumados contratos atrav~ de notícia divulgada pela Ga­
zeta Mercantil de 15 de agosto óltimo, que reproduziu os 
extratos respectivos, exteriorizando vigilância jornaltsti­
ca que merece meus efusivos elogios. 

Estranhamente, o Secretário-Geral do Ministério da 
Fazenda, para se eximir da normal e sadia concorrência 
pública, declarou sua dispensa com base no art.-126, § 29, 
a.línea d, do ~ecreto-lei n9 200, de 1967, referido disposi­
tiVO que, efet1vamente, permite, embora não obrigue, a 
dispensa de licitação, segundo diz, .. na contratação de 
serviços com profisSionais ou firmas de notória especiãli~­
zação". 

É preciso, porém, dar a essa faculdade a interpretação 
Hn:itativa imposta pela ''notóri3. especializaÇãO~· ·e pelos 
pnncípios da imparcialidade e integridade que balizam a 
contratação pela Administração PúOlica. _ 

Ensina, a propósito, o consagrado Professor Helly Lo~ 
pes Meirelles, em sua obra "Licitação e Contrato Admi­
nistrativo", edição de 1979 (pãg, 44Y 

··os serviços técnicos profissionais podem ser ge-­
neralizados ou especializados, como veremos a se> 
guir. 

Serviços técnicos profissionais generalizados são 
os que não demandam maiores conhecimentos 
teóricos ou práticos, além dos ministrados nos cur: 
sos normais de formação profissional. Estes ser­
viços, por sua generalização entre os que a ele se de-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

______ dicam profissionalmente, exigem licitaçãO por haver 
sempre a possibilidade de competição entre os ínte­
ressa_dos, nivelados pelo mesmo título de habili­
taçãO. Nesta categoria se enquadram tantO os ser­
viços técnicos de grau médio quanto Os de grau su­
perior, visto que aqueles e estes são trabalhos de 
prática conhecida e corrente de seus profissionais. 

Serviços técnicos profissionais especializados são 
aqueles que, além de habilitação técniéa e profissio­
nal nonnal, sã.o realizados por quem se: aprofundou 
nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa 
científica. ou através de cursos de pós·graduação ou 
de estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta 
especialização e de conhecimentos pouco difundi­
dos entre os demais têcnicos da mesma profissão." 

Acrescenta o festejado tratadista de Direito Adminis­
trativo que a .. notórla especialização ~o reconhecimento 
público da alta capacidade profissional" e que .. aquela é 
a proclamação da clientela e dos colegas sobre o indis· 
cutível va1or do profissional na sua especialidade". Res­
salta que esse "conceito se forma pelo bom desempenho 
dõ especialista ou da firma especializada em serviços an­
fefíores, allaâo aOs estudoS, experiências e publicações 
t~cnicas ou cientificas sobre a matéria, ·atestando a capa­
ctdade e a idoneidade profissionais". Enfatiza que "no­
toriedade é, em última análise, para fins de dispensa de 
licitação. a fama consagradora do profissional no campo 
de sua especialidade". (pág. 46) 

1m porta sublinhar que, na sensata opinião da audito· 
res e avaliador~ brasileiros, os empregados usados pela 
Price Waterhouse e pr:l::o Pl.ANCON.SU!.T não são de 
c:'-pacítã.Ção superior a inómeros outros. Certo é que 
a!luelas e~p~esas, quanto seus profissionais, não produ­
Ziram estuaos, experiências e publicações têcnicas ou 
científicas que lhes conferisse a "fama consagradora no 
campo de sua especialidade", a que se reporta Helly Lo­
pes Meirell~. _ 
~o tocante à PLANCONSULT, pesquisa levada a 

efe:tto pela Ordem dos Contadores do Brasil, nada apu­
r~u ~uanto à data de sua criação nem a qualquer expe­
nencta pregressa. 

No que concerne à Price Waterhouse, assim como das 
demais sete grandes empresas norte-americanas de audi­
toria, deve ser lembrado que o Subcomitê de Relatórios 
C~ntabiUdade e Gerência do Senado dos EUA afirm~ 
q?e ~odas ela~ t~_ prejudicado seriamente sua indepen­
d~ncJa pelo envolvimento nos assuntos negociais de seus 
clientes e pela advocacia dos interesses delas em matérias 
controvertidas. preocupadas mais em servir os interesses 
d_as administrações das empresas, que são quem as sele-­
CIOna para auditoria e autoriza seus honorãrios, do que 
em proteger os interesses do público. Isso é parte das 
conclusões contidas no ·~senate Document n9 95~34 -
lhe Accounting Establishmens- A StaffStudy- U.S. 
Government Printing Office, Washiton; 1977". 

Mas o simples bom senso de administrador público es­
tá a recomendar licitação sempre que haja numerosos 
profissionais capacitados para o serviço desejado e este 
não se revista de originalidades que o circunscrevesse e 
determinado artista. arquiteto, jurista, têcnico ou cientis­
ta. 

Na verdade, a auditoria _contábil e a avaliação de imó­
veis constituem especialidades profissionais, exercitadas 
ab~nda?tem~ntt_:_ tamb__ém f!_QBrasil pQ!'_ milhares de pro­
fisslOnars de semelhante nível técnico e -confiabilidade. 

No que concerne à auditoria, basta lembrar que 
e~co~tram-se cadastradas centenas ~e sociedades profis­
slonrus pela Co~_issão de Valores Mobiliãrios para audi­
tar sOciedades anôniinas de capital aberto assim como 
muitas outras registradas pelo Banco Centrai para audi­
tar especificamente empresas do setor financeiro. Se bem 

_ q~e a auditoria seja especialidade difícil, sua execução 
nao apresenta criatividade e encontra-se até :rnanualiza-
da, enquanto que os honorários são calculados com base 
em homemfhora de trabalho. Permite sempre compa­
ração objetiva. 

A avaliação de imóveis, por sua vez, ê atividade desen­
volvida durante longos anos por engenheiros e outros 
profissionais com tradição na construção, comércio e in­
termediação de imóveis, com a vantagem de sediarem-se 
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na própria localidade em que se encontram os bens que 
se quer avaliar. 

Evidencia-se, assim, terem sido altamente privilegian­
tes as contratações, sem licitação, da Price Waterhouse e 
da PLANCONSULT, sem dar oportunidade de compe-­
tição às demais sociedades profissionais interessadas e 
capacítadas para a prestação dos serviços de auditoria de 
balanços e ·de avaliação de imóveis. 

Injustificáveis também foram outras três contrataçÕes 
de serviços de auditoria, igualmente sem licitação, pelO 
Ministério da Indústria e do Comércio, das quais o nier­
cado profissional só tomou-conhecimento de parte dos 
resultados através da divulgação feita pela revista Veja 
em su~ edição de 7-8-85. Silenciosamente, foram contra­
tadas a Price Waterhouse, para auditar o Instituto do 
Açúcar e do Álcool; a Trevisan & Associados para audi­
tar o Instituto Brasileiro do Café; e a Boucinhas, Cam­
pos & Claro para auditar a EMBRATUR. Compreen­
dem serviços nonnais de auditoria, realizáveis por cente­
nas de escritórios com equivalente capacitação e concei­
to. 

Preocupa de forma especial os Bacharéis em Ciências 
Contábeis, a burla que está sendo cometida por algumas 
altas autoridades federais à legislação reguladora da con­
tratação de serviços. Essa irregular prática favorece algu­
mas sociedades profissionais, sem chance de competição 
às demais, desprestigiando ainda o próprio Curso Supe­
rior Ciências Contábeis. 

Nesse sentido, estou me dirigindo aos Ministros de Es­
tado registrando nossa repulsa quanto ao comportamen­
to da administração, a fim de que não sejam prejudica~ 
dos profissionais brasileiros, hoje de reconhecida compe­
tência no País e no Exterior. Ainda mais, é nosso desejo 
convencer os responsãveis para prestarem melhor escla~ 
recimento nas Comissões próprias do Senado. 

Essa preocupação se acentua ao se tomar conhecimen­
to ~o recente Decreto n9 91.537, de 16 de agosto de 1985. 
-que-vem facultar expressamente à Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República a contratação de em­
presas de Auditores e Consultores, chamadas de "no­
tória especialização'., para prestarem serviços à Secreta­
ria de Controle de Empresas Estatais com o fim de 
acompanhar a gestão das empresas vinculadas à Uniã.o. 
O reportamento, impróprio no caso, a empresas de .. no­
tória especialização", parece indicar vontade de prosse­
guir na privilegiante outorga de serviços somente a algu­
mas sociedades com maior acesso a autoridades, sem a 
benéfica e legal realização de concorrências públicas. 

Pela gravidade dos fatos expostos, venho denunciá-los 
a esta Casa Legislativa, para conhecimento de meus Pa­
res e na esperança de que o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República e seus Ministros impeçam a repe­
ti_ção de semelhantes ilegaliadades e de suspeita morali~ 
da de. O_ Tribunal de Contas da União também precisa 
examinar com urgência a substância dos contratos e se 
poderiam ser excluídos do prevalecente regime de lici* 
tações. 

São -providências que se impõem para preservar a im­
parcialidade, a integriqade e a publicidade dos atos ad~ 
ministrativqs, assim como para resguardar a igualdade 
de oportunidade para a prestação de serviços de audito­
ria e de avaliação de imóveis para a Administraçã.o Fede­
ral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mãrio Maia, para uma breve 
comunicação.-

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Para uma bre­
ve comunicação. _Sem revisão do orador,) - Estamos 
num ano eleitoral. Há eleição em todas as capitais de 
nossos Estados, e em alguns municípios que eram. até 
ontem, cOnsiderados área de segurança nacional. 

Sr. Presidente, nesse particular, o meu Estado éfmpar, 
porquanto todos os municípios eram considerados áreas 
de i_nteresse da segurança nacional. Portanto, não só na 
capital do meu Estado, como em todos os municípios, 
haverá eleições para as prefeituras daquelas comunas. 

t da nossa obrigação, com_o polfticos, nos períodos 
eleitorais, dar a presença, com maior freqüência procU­
rando:, através de nossas agremiações partidárias, presti~ 
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giar os candidatos das mesmas. Isso é um comportamen­
to peculiar a todos os Partidos e todos os parlamentares 
que têm responsabilidade eleitoral hão de, neste momen­
to, estar preocupados com as atividades eleitorais nos 
seus Estados e nos respectivos·municípios~ 

Assim, Sr, Presidente, quero i'egisti-ar esse fato para 
enfatizar os momentos da minha ausência neste plenário. 
A Casa é testemunha de que nós-Procuramos, quandO es­
tamos na Capital Federal, estar presentes neste plenário. 
É uma preocupação nossa a assiduidade às sessões ple­
nárias do Senado da República e o comparecimento às 
Comissões. 

Mas, Sr, Presidente;_ neste instante, sentimo-nos na 
obrigação de, completando o nosso trabalho parlamen­
tar aqui na Capital da República, na Casa que nós repre­
sentamos no Senado da República, estar presentes com 
freqOência no nosso Estado para uma ação natural de 
nossas atividades políticas._ 

Co_mpreendemos, Sr. Presidente, que a atividade par­
lamentar não se processa apenas no recinto do plenârio 
do Senado da Repúblíca. A nossa ação parlamentar, 
quando somos escolhido para representar o Estado e o 
povo, é complexa, e se efetua com a nossa presença no 
plenârio do Senado, com a nossa presença nos plenários 
das comissões a que pertencemos e com a nossa presença 
nas repartições públicas, nos miilistérios, nas- autarquias, 
tratando de interesses do povo, do Estado e do País. As­
sim Sr. Presidente, quando nos transladamos para o nos­
so Estado, quando estamos ausentes do plenário desta 
Casa, do grande plenário, do plenário do Senado, quan­
do estamos ausentes do plenário das Comissões, quando 
estamos ausentes da Casa, não signifiCa dizer que esta­
mos ausentes das nossas atividades parlamentares. Mui­
tas vezes, Sr. Presidente, Srs. Senadores; ausentes da Ca­
sa, estamos prestando serviço à Nação tão igual estivés­
semos presentes ou até mais, quando estamos nos aden- _ 
trando nos nossos Estados, ou percorrendo os Estados 
da Federação em trabalho parlamentar. 

Assim, quero enfatizar que a minha ausência, nestes 
dias, prende-se a prolongamento de meu trabalho parla­
mentar que, não se fazendo aqui na Casa, estará sendo 
feito no meu Estado em função da minha atividade Polí­
tica. Portanto, compreendo que os honorários do parla­
mentar devem se referir, .devem estar afetos a extensão de 
toda a sua atividade parlamentar e não apenas àquela de 
quando ele comparece no plenáriO do Senado para vo~ 
tação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. President, para registrar 
a miriha ausência durante a Semana da Pátria,- quaõdo 
estarei trabalhando intensamente no meU Estado, em ati­
vidades políticas. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ- Pronuncia o se­
guinte discurso.) - .s-r. Presidente, Srs. Senadores: 

Receho,_através da iniciativa do prezado amigo José 
Maria Sperariia Paiva, da localidade de Paraíba do Sul, 
RJ, trabalho que reputo da maior importância de_ auto­
ria do Sr. Eduardo Cruz que tem como finalidade a insfi­
tuição de alentada campanha de distribuição de leite aos 
filhos de trabalhadores, até determinada idade, a cargo 
das próprias empresfls empregadoras, com a supervisão e 
o apoio do Estado. 

Trata-se de idéia evidentemente meritória _a que não 
posso deixar de dar também a minha colaboração, bem 
como, especialmente, não posso deixar de divulgar atra­
vés desta Tribuna. 

Lembramos existir no meio rurã.f ã tradição de os pro-­
prietários espontaneamente doarem leite aos filhos de 
seus empregados, com reais benefícios para a saúde e_ 
mesmo para a matença dessas crianças, pensa o_Sr. 
Eduardo Cruz na possibilidade de todas as demais alivi­
dades econômicas, em geral mais rentáveis do que a ru­
ral, virem a fazer o mesmo, sem nenhuma compulsão 
(que isto implicaria retomada do arbítrio de que jã- nos 
estamos livrando), mas com o oferecimento de estímulos 
pelo Estado. Estímulos que praticamente levassem as 
empresas a não quererem estar fora do movimento. 

Ao Estado, que através da adesão __ voluntária das em­
presas, cuidaria de atingir o objetiVo da distribuição, a 
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todas as crianças menores de "x" idade, um copo (ou 
200) de leite-dia, competiria, segundo a idéia lançada 
pelo Sr. Eduardo Cruz, oferecer à guisa d_e estímulo in­
dispensável, por exemplo: 

- o direito ao uso de um logotipo que distinguisse 
qUem- fosse -paifíCipante da campanha; 

...... promoçõe-s- para o incentivo de uso dos serviços 
prestados pelos adeptos partícipantes; 

- prorrogação por "x" dias, para o pagamento de 
obrigações das empresas participantes para com o Esta­
do_,_sem qualquer multa; 
-. ...;..;;; capitalização dos gastos para fazer face à doação_de 
leite; corit possibilidade de virem a ser usadoS em cas_oS 
de emergência financeira para pagamento de multas ou 
outros débitos para com o Estado, em situação de insol­
vência; 
~redução de preço dos anúncios sobre os impostos 

embutidos nos custos, por um certo prazo. 
o-programa teria, ainda, segUndo idealizado por seu 

autor, a participação de estabelecimento oficial de crédi­
to que se incumbiii<l de mandar imprimir os cupões a se­
rem vendidos aos empresários, para posterior dist.t'i­
buTçãO entre seus empregados com filhos menores de "x" 
anos de idade, com direito ao aleitamento. -

__ :A mecânica de func10"0ám:e-nto-da campanha é toda 
prevista no trabalho do Sr. Eduardo Cruz, de modo _um 
p-ouco extenso para um simples discurso como este de­
vendo ser ressaltado, no entanto, um previsão de retorno 
calculada para dentro de vinte anos, ·na forma de uma 
geração de força de trabalho devidamente nutrida, de 
acordo com_ as especificações míniinas de nutrição divul­
gadas pela FAO, cabendo ao Estado que por ela 
i_n__teressar-se o privilégio de ser o primeiro núcleo popu­
lacional do 39 Mundo a jactar-se de ter cons_eguido _co­
lução para problema de tão grande magnitude. 

Eis aqui, po-rtanto, urria idéia realmente inovadora que 
merece ser examinada e aproveitada. (Muito bem1) 

O SR. PRESIDENTE (José Fregelli) - Concedo a 
palavra ao· nobre Senador Gastã-o Müller. 

O SR. GASTÃO MOLLER (PMDB- MT. Pronun­
Cí::CO-Segui"nte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

AS Fundações Universitárias deste Brasil estão_ em 
greve. Lamento o que está acontecendo ou seja, a parali­
sãÇaO de grande parte dii-vid<i- universiiáiiã deste Pak 

O que há de concreto sobre o assunto? O que pensa o 
Governo e o que desejam os Srs. Professores e os Srs. 
funcionários? 

A ADUFMAT, entidade dos docentes da Universida­
de Federal_ d_e_ Mato _ _Grosso, publicou um manifesto, 

_pelo qual traz à luz os- desejos e as aspiraÇões dos Srs. 
Professores. Não sei se o Poder E_xecutivo. está em conR 
dições de satisfazer todas as priOridades exigidas pelos 
Srs. Professores, mas, partir para o diálogo é válido. 
Tanto, o Sr. MiriíS-tfõ Marco Maciel, bem como o Presi­
dente Sarney, são homens de diálogo. O PMDB _de Mato 

- -mossa; atravês dO-seu Diretório Regiõnal está solidário 
com a greye que está sendo explorada politicamente, pe­
los derrotados de ontem, ou seja, o PDS, querendo debi­

- _tara situação à ~pya República, como se ela fosse mila­
greira. __ 

Leio, --sr-.--Presidente, Srs. Senadores, o documento 
publicado pela ADUFMAT. 

Professor, 
A coincidência de sêrias dific_uldades hoje vividas 

pela carreira docente tem indicado a ne.cessidade de 
se pensar estratégias para a res.olução dos proble­
mas emergenciais. 

Com este objetivo a ADUFMAT inicia_ o proces-­
so de mobilização dos docentes da UFMT em torno 

-de uma das mais urgentes questões, a questão salaR 
ria!. 

A dois meses do nosso re_ajuste, a c;on_statação de 
que nossos salários não nos dão condições de exer­
cer com dignidade nossa profissão, nos leva ao 
questionamento e, mais do que isso, à exigência de 
C[ue sejam atendidas, no mínimo, nossas reivindi­
cações básicas. 
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Com este propósito, iniciamos uma sêrie de ações 
das quais ora damos inJormes. Estes serão sobre os 
seguintes assuntos. 

a) Audiência com o Reitor; 
-- b) Histórico da Reunião do Corlselho de Repre­

sentantes da ADUFMAT. 
a) Audiência com o Reitor -
Solicitamos ao Professor Eduardo de Lamonica 

Freire audiência com o fim de obtermos infor­
mações sobre nossas perspectivas salariais para se­
tembro próximo. Na ocasião ele nos disse que: 

- Como certo, para setembro, temos apenas a 
aplicação do INPc integral que ficará em torno de 
65%, um dos mais baixos índices atualmente aplica­
dos. 

Além disso -ete DOs-íriforma que: 
-Nosso Plano -de Cargos e Salários que fora 

aprõvado pelo M EC e posteriormente enviado ao 
CNPS, continua sem solução, desta feita no SE­
PLAN, órgão que ficou encarregado da sua análise 
e efetivação. Co-m O il:osso encontra-se mais cinco 
planos, sem qualquer perspectiva de aprovação ime­
di?ta. O próprio Reitor não tem condições de ga­
rantir sua aprovação. -

- Sobre a nossa reposição salarial disse que a 
SubcomisSão, para assuntos ·emergenciais, da Co­
missão- de Alto Nível para a Reforma da Universi­
dade, da qual faz parte, enviou ao Ministro da Edu­
cação sugestão no sentido de que, além do reajuste 
de 100% sobre o INPC, seja COncedida as IES Fun­
dacionais, diferencial para que se_ equiparem as au­
tarquias. Já que estas já obtiveram tal diferencial em 
julho/85. Entretanto, o Prof. Eduardo deLamonica 
Freire, duvida que o Ministro atenda a tal sugestão. 

Por essas noticias, imagii1C:m como saimos da au­
diência! ... 

A partir de então, a Diretoria da ADUFMAT 
iniciou intensa-discussão sobre_ o assunto e decidiu: 
I - convocar uma reunião com o Conselho de Re­
presentantes da ADUFMAT, com o objetivo de de­
bater a questão salarial, rever a pauta anterior de 
reivindicações, minoritária no último CONAD e 
discutir estratégias para a mobilização docente; 2 -
convocar uma reUnião entre as Fundações para os 
próximos dias 2 e 3 de agosto, possivelmente em 
Brasília (já confirmada a reunião e a presença da 
ADUFSCAR, ADUSPEL, UnB, ASPUV e 
ADUA), com o propósitO de tentar uma união de 
reívindicações e mobilização a nível nacional; 3 -
divulgar os informes individualmente para os asso­
ciados e tentar ampliar tal divulgação. 

b) No dia 24 último, o Conselho de Represen­
tantes, reunido quase massivamente, (12 represen­
tantes COmpareceram entre 16) foram infõrmados 
da situação dos docentes da UFMT e unânimes afir­
maram que diante de tal circunstância, as fun~ 
dações, seguindo o exemplo da UnB (não reiniciará 
o 2Y semestre, entrando imediatamente em greve 
caso não sejam a1endidas as reivindicações salariais 
e não seja aprovado o Plano de Cargos e Salários) 
de_v_erão iniciar um processo_ de mobilização para 
ampla discussão na questão salarial, a nível nacio­
nal e que: nós, a nível interno, devemos iniciar tal 
mobilização jã. Para tanto decidiu: 

1 -Realizar uma Assembléia no dia 7 jago, com 
o objetivo de deliberar uma nova pauta de reivindi­
cações e antecipar o nosso indicativo de greve mar­
eado anteriormente para setembro/85. 2- A nova 
pauta a ser apresentada, discutida e aprovada pela 
Assembléia, contém os seguintes itens: 

a) Reposição salarial para julho/85 tendo por 
base o índice de 75%, 

b) Após a reposição salarial, reajuste trimestral a 
base de 100% s/INPC. 

c) Incentivo de 50% (DE) sobre o salário de40h. 
d) Anuênio. 

e) Incentivo de_prQd_uçào científica. 
. f) A posentadoría integral, 

g) Imposto de renda incidindo apenas sobre o 
_ salário base. Considerado salário base o salário de 

20h e .o salário de 40h. 
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h) Verbas para a construção, instalação de cre­
ches nos locais de trabalho (Urgente). 

·i) Verbas para o pleno funcionamento da Uni­
versidade. 

Consideramos que tal pauta é apenas o minimo 
necessário para um infcio do restabelecimento de 
nossas possíveis condições de trabalho. Se conside­
rarmos, principalmente, que a reposição salarial é 
um direito nosso, indiscutível, tendo apenas que ser 
imediatamente efetivado, fica claro que a luta por 
tal iniciativá-deva ser constante e seu iníCio -imediã-: 
to. Se analisarmos os salários que já obtiveram re­
posição verificaremOs o absurdo de não se Pensar 
em tal hipótese. Podemos exemplificar co-m o sa­
lário do nosso reitor que com reposição e reajuste 
irá em julho/85 para CrS 16.157.792 enquanto que 
um professor titular, sem reposição está perdendo 
em torno de Cr$ 4.700.000. Se pensarmos no profes­
sor auxiliar 20 h, que percebe em torno de 1.500.000 
seria o momento de perguntar como desejar um 
nível elevado de competência oferecendo tal salário? 
E perguntaríamos mais:_o que estamos fazendo -efe­
tivamente para mudar tal situação? 

Professor, dê a sua resposta na próxima As­
sembléia. Não deixe de comparecer. Vá à ADUF­
MAT, estamos esperando por sua sugestão _e parti­
cipação. 

Atenciosamente, a Diretoria. 

Era o _que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira, 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

PERSPECTIVAS PARA ·uMA POLlT!CA 
ENERGÉTICA NA NOVA REPÚBLICA 

Examinanào os noticiários,_ perceberemos que há 10 
anos que as palavras energia e crise aparecem sempre 
juntas, Estamos acostumados a falar em crise energética 
e não em energia.- Co-mO Um dogma, acredita-se que ª 
crise tenha iniciado em outubro de 1973, quando o cartel 
dos países eXportadores de petróleo, a OPEP, deflagrou 
a elevação brutal dos preços do petróleo. Mas, na verda­
de, os sinais de uma crise energéficajá existiam antes de 
1973. 

O relatóiio do Clube de Roma sobre os limites do de­
senvolvimento, de 1971, alertou para o fato de que as ja­
zidas de petróleo_ se esgotariam em poucas décadas. En­
tretanto, elas não se esgotaram e, mesmo com uma previ­
são de uns 50 anos de duração das reservas de petróleo, 
registramos a elevação dos preços em mais de trinta ve­
zes entre 1973 e 1982. 

O mundo inteiro -teve que reorientar sua produção eni 
função do aumento dos preços do petróleo. As econo­
mias dos países industrializados não só agüentaram bem __ 
o choque como cindiram a aliança dã OPEP, que parecia 
indissolúvel após 10 anos de existência. Enquanto isso, 
os países em desenvolvimento e subdesenvolvidos inves­
tiram em fontes de energias alternativas como meio para 
reduzir o consumo de petróleo. 

De acordo com os observadores do cenário energético 
internacional, não existe uma solução exclusivamente­
nuclear, ou solar, por exemplo. Com energia solar, será 
possível aquecer o ar e a água e, com isso, poupar até 5% 
do petróleo que se gasta atualmente. Por volta do ano __ 
2000, cõii:íeÇaião- a -s·e-r fabricadas usinas eletrovoltaicas 
para a produção de eletricidade diretamente da radiação 
do sol com um custo acessível à grande maioria da popua 
Iação mundial. 

As usinas nucleares certamente suprirão U.mã Doa par­
te da demanda energética do futuro. Desde que bem 
construídas e geridas, para evitar o que aconteceu em 
Harrisburg, Pennsylvania, em 1979, quando um grave 
acidente revelou ao mundo que nem sempre essas usinas 
são construídas e opC:radas como manda o figurino da 
segurança pública._ 

A questão energética estã "in"tíriiã.men-te Ii&ada à auto~ 
nomia de produção de um país. Por isso, Srs. Senadores, 
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quando entramos na Semana da Pãtria, ê importante re­
visar nossa situação energética como um dos parâmetros 
de nossa independência. 

Neste sentido, um dos poucos sucessos apresentados 
pelo governo Figueiredo foi ter conse-guido reduzir as 
importações de petróleo, encaminhando, assim, para 
llma solução os problemas de energia do país. Com efei­
to, os dispêndios com a compra do petróleo caíram de 
dez para seis bilhões de dólares, ao mesmo tempo que as 
expcrrtações dobraram no mesmo período. O PROÁL­
COOL supriu parte do petróleo importado. Além disso, 
a maior utilização da energia hidroelétrica e da biomas­
sa, j_untamente com o aumento da produção nacional de 
petróleo, permitiu que fosse dado um passo à frente, 
para que atingíssemos uma maior autonomia energética. 

A acreditar na rápida avaliação que acabei de relatar, 
nada restaria à Nova República a não ser continuar as 
mesmas políticas do governo anterior. Porém, a realida­
de é berTi-áiferente e estão justamente na área energética 
os maiores desafios que nos esperam nos próximos anos. 

_ _ _O que ocorreu nesses últimos 10 anos nos governos 
militares foi uma orgia de obras e investimentos. vários 
dos quais adiáveis, que estão liqüidando nossos cofres. 
Senão vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foram ini­
ciadas inúmeras usinas hidrelétricas cujas máquinas fo­
ram compradas antes mesmo de bem estabelecida a sua 
neces"sic!_ade, como é o caso da usina dp Xingu, entre ou­
tras~ Quanto ao programa nuclear, o custo total até ago­
ra ê de 4 bilhões de dólares, sendo 2,8 bilhões de dólares 
em investimentos diretos e 1,2 bilhão de dólares de en­
cargos financeiros, além de débitos de 2, l bilhões de 
dólares junto à instituições financeiras externas e inter­
nas _e _dívidas vencidas e não pagas com empreiteiras e 

- - fornecedores num total de 330 bilhões de cruzeiros. Este 
ê o -fardo que carrega hoje- a NUCLEBRÁS, dez anos 
após a assinatura do acordo Brasil-Alemanha, cujos 
principais empreendimentos encontram-se inacabados e 
com poucas chances de oferecer retorno a curto prazo. 

Hoje, o Presidente da NUCLEBRÁS, o Sr. Licínio 
Seabra, reconheceu que o acordo não foi montado com 
suportes suficleri"tes que permitissem sell_ êxito, ou seja, à 
época da assinatura, nã_o se montou um esquema de ga­
rantia _de_ recursos. Previa·se que, para cada dois dólares 
procedentes do exterior, haveria uma contrapartida do 
equivalente a um dólar em moeda nacional. No entanto, 
a situação de_~eriorou-~e e hoje o esquema de investimen· 
tos referente ao acordo forma o seguinte quadro: para 
cada dez d_ólares de empréstimos externos e dois referen­
tes a suppliers, hâ apenas o equivalente_ a um dólar em 
moeda nacional. 

Acrecí.iiC)-que· a obra mai's cara é aquela que não termt­
na. _Por isso, para que os projetos de Angra II e 111 sejam 
con_cluídos nq__prazo previsto pela NUCLEBRÁS, serãO 
necessários mais 90-0 ffiilliões de dólires e l ,bilhão de. 
dólares respectivamente em inVestiÍnegtos a,dicio.nais. 
Este montãilte, adicionado aos 55.· milhões de dólares 
apHcados em Perllíbe, resulta em 1,4 bilhão df;': dólares, 
metade_ dos gastos da NUCLEBRÁS nesses lO anos. 

No fU-nào, o País -foi hipotecado em dec-orrência r..le 
óbras cujo fetcirno vai demorar, A existêncfã Ou não de 
sobrepreço~ é a con:upção nas obras e compras de equi~ 
pamentos é airida questão controvertida, mas que segu~ 
rarnente terá ocorrido em diversos casos. 

_Nessas condições, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
que-cabe f N-ova República fazer? 

Em primeiro lugar, é precisOriintroduzir seriedade na 
planificação e execução de obras e compras de equipa~ 
mentes, q_l}~-c!~i_xou de existi!:_. I~to por si só não resolve 
mas impede gastos ainda maiores. Só a título de exem~ 
plo, a austeridade patente do Governo de São Paulo per~ 
mitiu, em um período de 2 anos, a recuperação das em~ 
presas de energia. _ 

Effi segurido lugar, sou da opiriião de qUe paralisar 
certos investimentOs é algo que a Nova República não 
pode fazer. O que ela pode fazer, contudo, é reorientá­
los em direções mais produtivas, que garantam melhor 
retorno. Neste sentido, creio ser de importância fundaw 
mental a eletrificação rural em nosso Pais. Dos 5,2 mi­
lhões de propriedades rurais brasileiras, apenas cerg de 
900 mif estão eletl-ificadas, ou SfÜa, somente 17,4%. Se di­
vidirmos em regiões, o Sul conta com 43,7% de eletrifi-
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cação; o Sudeste com 31%, enquanto o Nordeste detém 
3,9%-de eletrificação, sendo uma região com 47,7% do 
total de propriedades rurais do País. 

A ninguém mais interessa essa escuridão barata. t 
bem verdade que a baixa densidade demográfica da 
Amazônia ê Um complicador para o retorno sobre os in­
vestimentos em redes elétricas rurais, porém ~te não é o 
caso do Nordeste, onde encontramos Estados com um 
índice de 0,5% de propriedades rurais eletrificadas. 

Hoje, é impensável atuar na direção da fixação do ho­
mem no campo sem lhe oferecer os benefícios da energia 
elétriCa~ Tampouco podemos planejar uma evolução do 
setor agrícola, produtor de alimentos, sem o concurso da 
irrigação, secagem, briquetagem, moagem, picagem e 
outras operações que demandam utilização de energia. 

Por outro lado, Srs. Senadores, a intensa marcha para 
o Centro~Oeste, onde se inauguram várias novas frontei­
ras agrícolas, não foi seguido pelos cabos de energia elé­
triCa, umã vez que o índices de eletrificação rural 
limitam-se em 4,7%, 7,9% e 11,8% no Mato Grosso, 
Goiás e Mato Grosso do Sul respectivamente. O que se 
espera da Nova República é, portanto, a ampliação da 
eletrificação no campo, de modo a trazer um rápido re-­
torno em forma de aUinento da produção agrícola para o 
País. 

Para que isto seja possível, ê indispensável estabelecer 
novas di(etrizes no setor energético, respaldadas em es­
tudos capazes de saber que energias farão funcionar o 
mundo do futurQ_. O problema energético torna-se uma­
questão sobretudo política, uma vez que o redireciona­
mento de investimentos poderá desagradar a fortes gru­
pos de pressão. 

Concluin-do, Sr. Presidente, creio que devemos atuar 
hoje em três frentes de trabalho para reverter o quadro 
energético. Primeiro, racionalizando o consumo de ener~ 
,gia do País. Isto não significa privar o cidadão do seu 
consumo habitual, mas através do uso de melhores tec~ 
nologias, como, por exemplo, o uso de geladeiras mais 
ec-onômicas; -lâmpadas de menor consumo, etc. 

Segundo, utílizando nossas grandes reservas de gâs na~ 
tural localizadas pela PETROBRÂS. Como afirmou o 
Professor José Goldemberg: "Gás é o carbUrante do fu~ 
turo e medidas imediatas devem ser tomadas para seu 
uso, sobretudo na região Norte-Nordeste, onde até ele­
tricidade pode ser gerada a partir do gás substituirido o 
óleo diesel, ou óleo combustível em usinas térmicas," 

Por último, urge estabelecer tarifas para os diversos 
usos energéticos no País, de forma mais racional do que 
no presente, em que critério':i diferentes são empregados 
para a fixação das tarifas de petróleo, eletricidade, álcool 
e carvão.-

A Nova República tem um imenso trabalho pela fren­
te, uma vez que são imensas as necessidades e expectati­
vas do povo brasileiro em termos energéticos. E a saída 
para nossa crise econômica está também vinculada a 
uma maior autonomia neste setor. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJJi) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu dia ]'i' de julho, na capital acreana, porém se­
pultada na cidade de Cruzeiro do Sul, uma pessoa de es­
col, já septuagenária, que se chamava Lourival V atente 
Castanho. 

Era mato-grossense, natural de Corumbá; na Oéc8.da 
de 40, deixa o Estado natal e vai par1 o Acre, quando 
este ainda era Território. Ao desembarcar em Rio Bran­
co, levava na sua bagagem o desejo de bem servir à terra 
que_ elegeu para viver e morrer. O governador da época, 
aiendendo ao ~·curriculum vitae" do novo habitante, o 
nomeia Delegado de Polícia. Ainda jovem, portanto, 
além do entusiasmo, as qualidades inerentes ao cargo, 
logo seria ainda mais valqrizado, tal o seu admirável de­
sempenho. A sua fama de cidadão justo e probó tornou­
o uma legenda. Dedicado e leal, Castanho, como era co­
nhecido, não tardaria a ser estimado por seus concida­
dãos e respei~ado pela população que nele depositava 
toda a .confianÇa. 
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Serviu na Capifal e no interior do Estado, especial­
mente em Cruzeiro do Sul, onde foi diretor da Peniten­
ciária Agrícola "Dr. Guimarães Lima". Com a sua vasta 
experiência, soube imprimir ali uma administração mar­
cante.. 

Contraiu núpcias com Lucíola Frota e dessa união 
houveram três filhos: Eden, Etna e Eros, todos casados, 
os quais lhe deram seis netos. 

O pranteado, apesar de exercer atividades que exigiam 
uma conduta das mais austeras, sabia cultivar amizades, 
face ao seu trato educado com as pessoas de todos os 
níveis sociais. Essa sua conduta foi o passaporte- para 
levâ-lo a pertencer ao quadro da tradicional maçonaria 
cruzeirense, tornando-se um dos seus destacados 
membros, pois dedicou-se afrncadamente à instituição. 

Lamentamos e sentimos profundamente o seu desapa­
recimento, com as nossas condolências à sua digna 
famflia, à polícia a que servíu cOm patriotismo, à socie­
dade cruzeirense, à qual se inte_grou, bem como à maço­
naria, a cujo quadro pertenceu. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Herãclito Rollemberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG (PDS-SE. Pro­
nuncia o_seguinte discurso.) -_Sr.Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Hoje faço uso desta tribuna para discorrer-a respeito 
de uma das mais eficientes empresas estatais do Brasil, a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Como usuãrio, dirigindo-me a meus própriOs eleito­
res, acompanho a evolução desta Empresa hã alguns 
anos e constato, atualmente, que o Brasil possui, de fato, 
um Correio que se situa entre os melhores do mundo. 

Em nosso País, face às dimensões continentais e às 
amplas desigualdades regionais existentes, o Correio tem 
que ser moderno, eficiente e dinâmico, de forma a aten­
der aos anseios e as necessídades dos centros nervosos da 
Nação, não desprezando, entretanto, suas funções de ca­
ráter social e de integração nacional. 

O Correio brasileiro não é apenas o- principal veículo 
de comunicação em contato horizontal c-om a sociedade. 
Com 69.579 funcionários, a ECT constitui-se também 
em uma das maiores empregadoras do País, e uma das 
principais usuârias dos sistemas de transporte, entregan­
do cerca de 95% das correspondências endereçadas entre 
as capitais e principais Cidades brasileiras, no dia seguin­
te à sua postagem. 

Por oportuno, quero parabenizar o Excelentíssimo 
Ministro das Comunicações~ Doutor Antonio Carlos 
Magalhães, por sua franqueza e honestidade ao ressaltar 
que este Correio jâ era um dos melhores do mundo, 
quando .assu.rniu -0 -Ministério, Este_ -rc-eonheci-mento.-- no 
entanto, não foi motivo de acomodação. 

A ECT permanece evolUindo afravés do aperfeiçoa­
mento e racionalização dos procedimentos operacionais 
e da criação de novos serviços. Recentemente foram cria­
dos os Postos de Correio Rural que, massificando e inte­
grando as comunicações brasileiras, passaram a levar ao 
home do campo a mesma eficiência e comodidade das 
quais dispõe o usuârio urbano. 

O momento econômicO, SOcia.l e político do País n_os 
convoca à participação. No caso da ECT, trata-se de_de~ 
fendermos os interesses nacionais, representados_ pelo 
monopólio postal confiado a essa empresa, COntra -o Iob­
by montado pelas empresas multinaciónais de correio 
paralelo. Estas empresas conhecidas como "courrier" 
não devem ser beneficiadas por projeto de lei, que trami­
ta atualmente nesta Casa, de autoria do eminente Depu­
tado Âlvaro Galdêncio, jâ aprovado na Câmara dos De­
putados, por voto de liderança, permitindo-lhes: 

u ••• o recebimento, o transporte e a entrega, no terri­
tório nacional, de carta, cartão-postai ou correspondên­
cia agrupada, de natureza urgente, enviada do exterior 
para qualquer ponto do Brasil, e více-versa, ... " 

A aprovação deste projeto de lei pelo Senado Federal, 
seria um natural "trampolim" para o atendimento do 
mercado postal doméstico. Este projeto, que recebeu o 
número 4.919/81, constitui-se na negação da capacidade 
empresarial brasileira, representada pela eficiência da 
ECT. 

_WÃRID DO CONGRESSO NACIONAL{Seção li)_ 

Estas empresas, que hoje ameaçam a estabilidade do 
Correio btasileiro, não têm outros interesses a não ser o 
lucro, uma vez que atuarão nas âreas nobres, localizadas 
nas capitais dos Estados da Federação e cujo atend_imen­
to permite à ECT subsidiar as demais regiões menos fa­
vorecidas çlo Brasil, através da prâtica de tarifa unificada 
para todo o País. 

A ECT, exemplo vivo e atual de competência na Ad­
ministração Pública, não recebe nenhuma subvenção do 
Tesouro Nacional, ao contrãrío do antigo Departamen­
to de Correios e Telégrafos - DCT. Não podemos 
condenã-Ia a regredir àquela época na qual, pela falta de 
recursos e de atonomía financeira, era sinônimo- de inefi­
ciência e descrédito de toda a sociedade~ Comparem, Se­
_nhot:.es _Senadores, o DCT com a ECT e concordarão 
com a minha tese. 

Cabe portanto a esta Casa negar aprovação a _es_t_e pro­
_jeto de_ lei, unindo-se ao Ministro das Comunicações, ao 
atual Presidente da ECT e à sua Diretoria, contra os pe­
rigos decorrentes da quebra do monopólio. 

Por fim, ressalto que alentou-me verifTcar o acerto do 
Ministro Anfonio Carlos Magalhães ao escolher para a 
Diretoria da ECT empregados da própria empresa, ten­
do designado como Presidenle o jovem e dinâmico enge­
nheiro Laumar Melo Vasconcelos, que vem mantendo o 
elevado padrão de qualidade da Empresa apesar das difi­
culdades conjuntuiaíS que- o País vem atravessando. 
Realmente, ninguém melhor que os--e-mPregados de Cãr­
reírà da ECT para; com sua experiênCia;·compree·n:derem 
a advertência do momento, opondo~se veementemente, 
como agora o fazem, aos questionâveis interesses das 
multinacion-ais, mi. ·defesa do monopólio postal. (Muito 
Bem!) 

~ <? SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conce-do a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Na qualidade de representante do povo de Santa Cata--­
rina e, atendendo à solicitação dos senhores Harry Do­
row - Pres;ide_nte da Organi'zação das Cooperativas do 

-Estado de Saii.ta Catarina, Eríberto K.egler- Presidente 
da Federação dos Trabalhadores da Agricultura de San­
ta Catarina, e de fvo ·aianchini -- Presidente da Fede­
ração da Agricultura do Estado de Santa Catarina, ve­
nho expor, brevemente, o problema por que passam os 
produtores de mandioca, que reivindicam um preço jus­
to, mais adequado às reais necessidades do mercado-

É sabido_ que a produção nacional de mandioca, ali­
mento bâsico do nosso País, vem decrescendo paulatina­
m~nte llOS últimos anos, tanto em termos de ãrea, quan­
to. -de-produtividade .média.- Em-1978 -O--Brasil- pmduzi-U-
25.459 mil toneladas; em 1981, 24.516 mil toneladas; e, 
em 1984, 23.405 mil toneladas, de acordo com as previ~ 
sões: do FIBGE, para maio do corrente. A ârea colhida 
passou de 2.148 mil hectares em 1978, para 2.067 mil 
hectares em 1981 e de aproximadamente 1.895 mil hecta­
res em 1985._(1) 

Observa-se, airidã, uma redução per~capita na pro­
dução de mandioca, que, em 1978 era de 224,8 Kgfhabi­
tantefano, passando para 197,9 Kgfhabitantejano em 
1981. Em 1984, a: i::Stíffiativa de produção per~capita foi 
de a-p-enas !57, I K gjhabitante/ ano. (l) 
- Tambem·o arroz e o feijão sofreram reduções ao longo 

do _período mencionado, situação, aliâs, bastante carac­
terfs_tica dos produtos destinados ao consumo interno. 

t oportuno Ieinbrar que a produção de alimentos, tais 
como mandioca, feijão e milho é oriunda, em sua maior 
parte, de- pequenas Propriedades rurais, com menos de 
50 hectares de área totaL Conforme o -Ultimo CensO 
Agropecuário publicado, 74% da átea cultivada com 
mandioca em meu Estado localizava-se em propriedades 
de até 50 hectares. 

Assim, fica claro, do e:;.cp-osto, que a produção de man­
dioca é de vital importância para um grande número de 

(t) Fontes: AgroanaiySis, V o\. 8 n~ !,janeiro de 1984 e V oi. 9, n' 7,julllo 
de t984. 

(2) Fonte: "Uma An!ilise dll Economia, 1984" FEE, Rio Grande do Sul, 
t985. 
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pequenos agricultores, um alimento bâsico cuja pro­
dução, a nível nacional, vem decrescendo ao· longo dos 
anos, além de constituir-se em uma alternativa energéti­
ca para a produção de âlcool, que tião pode, e não deve, 
ser desestimulada. 

A COinissãO Estaduã.l de Planejamento Agrícola, 
CEPA (SC), sabedora da importância econômica e social 
do produto, elabor_ou estudos de custo de produção, rei­
vindícando um preço-base de CrS 210.000/tonelada, va­
lor este adequado para cobrir os gastos efetuados pelo 
agricultor catarinense. 

Pedimos, assim, aos_ Mfnistérios da Agricultura e da 
F·azendã., ·qi.ie consideiem oS: estudos efetUados, inclusive 
pela Comissão de Financiamento da Produção, e aten­
dam à reivindicação dos agricultores, no sentido de con­
ceder um preço-base capaz de proporcionar uma justa 
remuneração ao produtor de mandioca de Santa Catari­
na. Esta revisão do preço-base, estipulada em CrS 
164.000/ionelad,a neste mês de agosto, é de vital impor­
tância na tomada de decisão, por parte do agricultor, 
pois determinará a ârea a ser cultivada na próxima safra. 

Especialmente, pedimos ao novo Ministro da Fazen­
da, que reconsidere, em caráter excepcional, os critérios 
adotados na fixação do preço-base, garantindo, assim, 
em abril do próximo ano, um preço mínimo condizente 
cOm oS sempre crescentes Custos de produção. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE-(José Fragelli)- CõnCedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. Al--FREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Minas 
Gerais estâ comemorando, nesta semana, 40 anos de 
existência, fuhdado que foi erri 1945. Daquela data até 
hoje, essa entidade sindical que reúne, hoje, perto de dois 
mil profissionais de todo o Estado de Minas, só tem hon­
rado as tradições mineiras e marcado sua posição de in­
dependência com ações e iniciativas que fazem os minei­
ros se sentírem honrados por terem um Sindicato de Jot­
nalistas como o que temos. 

Conciliador quando há necessidade de se buscar a uni­
dade, libertário quando a injustiça e a opressão tentam 
cercear ou diminuir sua livre ação, solidârio quando é 
chamado a apoiár as causas mais justas e mais autênticas 
em favor de melhores condições de vida para os seus as­
sociados e para o conjunto dos trabalhadores mineiros 
ou brasileiros, uma entidade de classe que luta por ela e 
pela liberdade, enfim. 

Modestamente instalado até 1966, mas sempre repre­
sentando autenticamente a categoria dos jornalistas pro­
fissionais mineiros, o Sindicato funcionou por- muito 
tempo no antigo Edifício Mariana, em pleno centro da 
então pacata capital mineira. A 8 de outubro daquele 
ano, por força de mensagem enviada à Assembléia Legis­
lativa do Estado de Minas Gerais pelo então Governa­
dor José de Magalhães Pinto, os jornalistas mineiros 
passaram a ter uma sede própria para a sua entidade, 
quandO nasceu, então, a hoje tradicional "Casa do Jor­
nalista de Minas", sede do Sindicato da categoria, Casa 
de Cultura e local conhecido por todos como o centro da 
resistênCia contr-a o autoritarismo, sede onde se promo­
vem os mais democrãticos debates e as mais corajosas 
promoções, mesmo nos tempos mais duros da repressão 
que dominou este País, entre 1964 e 1865, 

Nunca foi possível, nesses 40 anos de lutas, dobrar ou 
submeter o Sindicato dos Jornalistas Profissionais de 
Minas Gerais. Sei que temos muitas Outras entidades 
com tanta tradição de bravura e independência como a 
que, hoje, homenageamos, mas é preciso ressaltar as que, 
como esta, conquistaram tanto, lutaram tanto e jamais 
cansaram de pelejar. 

Lembro-me, como se fosse hoje, de que tentaram calar 
o Sindicato dos Jornalistas mineiros, em uma das ma­
drugadas do ano de 1980, às vésperas de uma comemo­
ração do l"' de Maio. E colocaram lâ uma bomba de for­
te poder explosivo, a qual, atê hoje, mantêm incólumes 

-as suas marcas assassinas e covardes por vârios pontos 
da sede da "Casa-era-Jornalista". Além de fazerem explo­
dir a bomba, os bârbaros que a detonaram pixaram os 
muro~ e as paredes da sede da Entidade com frases rea-
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cionárias, através das quais taxavam de coffiunistaS -os 
dirigentes do Sindicato, exatamente porque CieS- como 
a própria Entidade - não se curvaram às ameaças dos 
ditadores_de plantão, dos que só agiam nas penumbras 
da madrugada, ao invés de enfrentar a chama libertária 
dos jornalistas com a mesma arma de quem tem razão, 
ou seja, com argumentos convincentes. 

Mas, naquele tempo, era mais fácil sohar bombas, 
prender e arrebentar. Foi nessa época que incendjãJ:am e 
explodiram várias- bancas de jornais, por todo o País, 
porque vendiam jornais que criticavam a di_t_adura e o 
arbítrio; foi iamóém nesse mesmo momento _político que 
explodiram a sede da OAB, ceifando uma vida inocen_l~_-e 
Indefesa. E, infetiúnente-, neil:hum desses atentados foi 
apurado, nenhum autor foi identificado. - --- --

Hoje, quando o Sindicato dos_ Jornalistas Profissionais 
comemora, com solenidades que se prolongam por toda 
esta semana, não posso deixar de relembrar alguns de 
seus inesquecíveis ex~Presidentes, profissionais que se 
destacaram e foram elevados à posição de dirigentes de 
sua categoria: Ney Octaviani Bernís, fundador e li' Presi­
dente do Sindicato, tendo sido reconduzido ao cargo; Jo­
sê Frederico Sobrinho, Cid Rebello Horta, Ricardo de 
Carvalho e Gonçalo Coelho dos Santos, baiano de nasci­
mento que se tornou jornalista e lider de sua classe em 
Minas Gerais. É indispensável recordar Virgílio Horãcio 
de Castro Veado, o Presidente que viabilizou a implan­
tação da "Casa do Jornalista de Minas", em 1966, e tam­
bém Salomão Magalhães Borges e Dídimo Miranda de 
Paiva; Washíngton Mello, que viria, no período de 1980 
a 1983, a presidir a Federação Nacional dos Jornalistas 
Profissionais; Paulo Lott, Tilden Santiago e Manoel 
Marcos Guimarães, atual Presidente daquele Sindicato. 
E cada um deles deu a sua _contribuição para a história 
da Entidade, e nunca sozinhos, porque eles tiveram, e 
têm, para realizar sua administração, um grupo de dedi-
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cados e anônimos companheiros, que são os membros de 
sua Diretoria. 

Dentre seus fundadores não posso deixar, também, de 
destacar um nome muito especial, um amante_da liberda­
de e do jornalismo, que foi Geraldo Teixeira da Costa, o 
inesquecível "Gegê". Daqueles a quem me referi como 
anônimos membros da Diretoria há um que precisa ter 
registro especial: José Aparecido de Oliveira, um político 
rea_lizado,_ atual Governador do Distrito Federal, que 
nunç-a deixou de identificar-se com a classe dos jornalis-
t;ls. ·~· 
_Sendo_ assim, é COJTl __ enorme sa_tisfação que subo- a esta 

Tr-ibuna fHlra homenagear aquela Casa e os homens que, 
nesses 40_.anos., souberam fazê-Ia grande. (Muit_o _ _b_em!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguin_te 

ORDEM DO DIA 

~1-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 98, de 
1985, de t!utoria do Seqador Fábio Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da nota expe­
dida pelo Itamarati e publicada no Correio Brazillense, 
ediçã-o de 7 de maio de 1985, de defesa das normas do di­
reito internacional no caso do bloqueio econômico de­
cretado pelos Estados Unidos da Amêrica contra a Nica­
rágua. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 327, de 
1985, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra-
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mitaçào conjunta para os Projetos de Lei do Senado n~'s 
361, de 1981 de autoria do Senador Adalb~:rto Sena, que 
acrescenta parágrafo à Lei nQ 6.782, de 19 de maio de 
1980; e 43, de 1982, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que autoriza o Poder Executivo a estender aos 
dependentes dos servidores regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho a pensão especial de que trata a Lei 
n~> 6.782, de 19 de maio de 1980. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~" 63, de 1985 (n"' 5.889j85, na Cas~ de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da Repúblíca, que dispõe 
sobre a isenção da multa prevista no .art. 8~" da Lei, n"' 
4.737, de 15 de julho de 1965- código eleitoral, tendo 

PARECER, sob nQ 543, de 1985, da Comis-são 
-De Constituição e Justiça, favorável, com emenda 

que apresenta de n~' 1-CCJ. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 34, de 1984, de autoria do Senador Murilo Ba~ 
daró, dando nova redação ao art. 116, da Lei n"' 1.711, de 
28 de outubrõ de 1952, que dispõe sobre a Licença Espe~ 
cial de Funcionário Público Federal, tendo 

PARECERES, sob n~>s l50e 151, de 1985, das Comis~ 
sões: 

-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, _e, no mérito, contrário; e 

-De Serviço Ptibllco Civil, favorável, com emendas 
que apresenta de n~"s 1 e 2-CSPC. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessaO às 17 horas e 25 minutos.} 

Ata da 158• Sessão, em 3 de setembro de 1985 
3' SessãoLegislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÃS 18 HORAS E 36 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena- Raimundo Parente­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar 
Cals- José Lins- Virgílio-Tãvora- Maáirís F-ilho­
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Cid Sarilpaio - Nivaldo Machado - Carlos 
Lyra- Luiz Cavalcante- Heráclito Rollemberg- Ju­
tahy Magalhães- Lomanto Júnior- João Calmon­
José Ignácio Ferreira- M_oacyr DaHa- Amaral Peixo~ 
to- Nelson Carneiro- Itamar-Franco- Murilo Ba­
daró- Alfredo Campos- A!TI_aral Furl~n_:-:-_ Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Gastão Müller - Roberto Campos - José Fragelli -
Ãlvaro Dias- Enêas Faria- Jaison Barreto --Carlos 
Chiarelli - Octavio CardosO. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 46 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabã.IfiOS: 
Sobre a mesa, expediente que vai ser fído pelo Sr-. __ 1_:_~ 

Secretário. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à de­
liberação do Senado a escolha de nome indicado para 

Presidência do Sr. José Fragelli 

cargo cujo provimento dejJeride de sua prévia aqUiescên­
cia: 

MENSAGEM 
N• 202, de 1985 

-(N~' 430/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do art. 42, item 111, e parãgrafo único do 
art. 118, da -CoflSütuição, tenho a honra de submeter à 
c.onSid-Úação do Egrégio Senado Federal o nome do 

- Doutor Carlos Alberto Madeira para exercer o cargo de 
Ministro do Supremo Tribanal Federal, na vaga decor­
rente_ da aposentadoria do Ministro Décio Meirelles âe 
M-ira-nda. -

Os méritos do Doutor Carlos Alberto Madeira, que 
me-induziram a escolhê-lo para o desempenho desse ele­
vado cargo-, constam do anexo Curriculum Vitae. 

Brasília, 3 de setembro de 1985.- José Sarney. 

Curriculum Vitae 
___ Carlos Alberto Madeira 

Nasceu em São Luís, Estado do maranhão, em 16 de 
março de 1920, filho de José Francisco Madeira e Julia­
na da Conceição Madeira. 

1:. casado com Djanira de Jesus Matos Madeira. 
Bacharelou-se em Direito, pela antiga Faculdade de Di­
reito de São Luís, em 1955. 

Advogado no Rio de Janeiro, de 1957 a 1966. 
Juiz Auditor da Justiça Militar do Estado do Mara­

nhão. de 1966 a 1967. 

Juiz Federal no Maranhão, de abril de 1967 a de­
zembro de 1977. 

Membro do Tribunal Regional Eleitoral do Mara­
nhão, ae aOdl d-e -1967 a junho de 1977. 

Ministro do Tribunal Federal de Recursos, nomeado 
em·6 de dezembro de 1977. 

Membro do Conselho da Justiça Federal, de junho de 
1979 ajunho de 1981. 

Ministro Substituto do Tribunal Superior Eleitoral, 
em outUbro de 1979, e Ministro efetivo na biênio 
1981/1983. 

Presidente da 3• Turma do Tribunal Federal de Recur-
sos, -de junho de 1980 a junho de 1985. · 

Vice-Presidente do_Tribunal federal de Recursos, elei­
lõ--em junho de 1985. 

MenÍbro do Conselho Consultivo da Fábrica Nacio­
nal de Motores, de abril de 1961 a abril de 1963. 

Professor titular de Direito Administrativo da Escola 
de Administração da Universidade Estadual do Mara­
nhão. 

Professor Honoris Causa da Universidade Federal do 
Maranhão. 

Professor convidado pela Escola Superior de Adminis­
tração Fazendária, para ministrar aulas de Direito Ad­
ministrativo, em 1982. 

Professor convidado do Curso de Especialização em 
Direit9 Civil, para o corpo docente do CEUB 
Brasília. 

Membro da Academia Maranhensc de Letras. 
Integrou a comissão redatora do anteprojeto da 

Constituição do Estado do Maranhão, em 1967, e da 
Emenda Constitucional, em 1969. 
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Trabalhos jurídicos: 

Conversão dos Atos Jurídicos- 1963. 
Efeitos da Falência nos Contratos_ de Trabalho 

1965. 
A Cláusula Escalar e a Segurança dos Contratos -

1967. 

Conferências: 

O Supremo Tribunal Federal- Universidade Federal 
do Maranhão, setembro de 1978. 

Aspectos da Lei de Execuções -Fisçais- _1\.ssociação -
dos Juízes Federais - São Paulo, dezembro de 1980. 

Direito Civil e bireito Público - CEUB, 1982. 
Problemas do Mandado de Segurança ~ Associação 

dos Magistrados do Maranhão, 1983. 

Condecorações: 

Medalha Graça Aranha, Medalha Gonçalves Dias e 
Medalha do Mérito Timbira - Maranhão. 

Medalhas da Ordem do Mérito Aeronáutico, da Or­
dem de Rio Branco e da Ordem do Mérito iudiciârio do 
Trabalho, no grau de Grande-Oficial, 

(À Comi$são de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson CarneiR 
r o. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para uma cornuniR 
cação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um piso salarial de CrSl.300.000, reajustes-trimes­
trais, 10% de produtividade, estabilidade mínima de um 
ano, gratificação semestral, incorporação dos adianta­
mentos feitos em julho e agosto, sindicalização para os 
funcionários do Ban<;:o_ G:ntial e da Caixa Econômica 
Federal, alêm do restabelecimento das 6 horas, são as 
principais ·reivindicações dQs bancários entregues aos 
empregadores hã dois meses e que ainda não tiveram 
qualquer resposta. 

Diante desse fato, em Encontro realizado na cidade 
paulista de Campinas, a quase totalidade das lideranças 
bancárias de todo o Brasil, decidiram decretar greve ge­
ral se até o dia 9 do corrente, não for encontrada uma so· 
lução para aqueles problemas acima mericionados. 

Corremos o risCo, portanto, se providências urgentes 
não forem tomadas-p-elos banqueiros, particulares e ofiR 
ciais,. de ver nossa economia altamente prejudicada, de 
conseqOências que não podemos prever, com a possível 
paralisação do sistema bancário nacional. _ 

Diante da gravidade da situação e da necessidade do 
entendimento, formulamos um apelo para que as partes 
se entendam e que as soluções surjam do diálogo que 
deve ser imediat_o e não para a vêspera da defiagraçao de 
uma greve que, alêm de produzir prejuizos incalculáveis, 
ainda arranha sobremaneira as relações entre emprega­
dos e empregadores. ~ __ ---~---

Com esta finalidade, esperamos que o encontro entre 
as partes interessadas se façã urgentemente para evitar 
prejuízos à economia nacional e o acirramento entre parR 
tes dedicadas ao mesmo serviço. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alexandre Costa, para uma 
comunicação. 

O SR. ALEXANDRE CQSTA (~J)S - MA. ~ara 
uma comunicação. Sem revisão dç ÇJra~or.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, trataRse de um assunto inadiável. 

Quando há quatro ou cinco· anos tive a honra de per­
tencer à Mesa Diretora, da qual V. Ex!- é Presidente, ten­
do em vista acidentes de saúde que, neste recinto, ocorre­
ram com dois ou três Senadores,_ àquela época, determi­
nei, por Ato, que o Serviço Médico deveria fazer plantão 
nas sessões do Senado Federal, quer ordinárias, quer ex­
traordinárias. 

Não_ tive c-onhecimento de que, durante ou decorrido 
esse prazo, as Mesas Diretqras que s·e sucederam tivesR 
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sem tornado sem efeito Q Ato que, como l"'RS~retário, 
determinei àquela época. 

Acontece, Sr. Presidente, que tenho verificado que nas 
sessões extraordinária_s esse Serviço Médico não tem fun­
cionado aqui no plenário da Casa. 

Ora, Sr. Presidente, àquela época eram apenas 26 mé,.. 
dicos; o número de Senadores acresce11 apenas de três: 
eram_66 àquela época e hoje são 69; e o número de médi­
cos triplicou, hoje são mais de 60. 

O que pergunto a V. Ex• é se a Mesa Diretora tofnou 
_se_m _efeito~ aquele meu Ato. Se não tornou, por qile esse 
serviço médico não vem funcionando nas sessões ex­
traordiii.árias, sabedores que somos de que eles percebem 
tantas e Quantas sessões extraordinárias que aqui se rea­
lizem? Se efetivamente não fot tornado sem efeito, peço a 
V. Ex• que faça ser exercido o Ato da M~sa Diretora que 

__ existe nesta Casa, para que o Serviço Médico compareça 
não somente às sessões ordinárias mas, também, às ses­
sões extraordinárias, porque não posso supor que o Ser­
viço Médico tenha concluído que os Senadores s6 posR 
sam ter acidentes de saúde nas sessões_ ordinárias, e não 
nas sessões extraordináriaS.- Peço providências a V. Ex~ 
(Muito bem!) 

O SR. ~RESIDENTE (José Fragelli) - Serão toma­
das as providências necessárias pela observação muito 

_oportuna de V. Ex•, Senador Alexandre Costa. 

_ Q SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à Or­
dem do Dia. 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
98, de_ 1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, 
solicitante a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, da nota expedida pelo Itamarati e publicada 
no Correio Braziliense, edição de 7 de maio de 1985, 
de defesa das Normas do Direito Internacional no 
caso do_ Bloqueio Econômico decretado pelos Esta­
dos Unidos da América contra a Nicarágua. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs..Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a tiansc·rição solicitada. 

É a seguinte a nota cuja transcrição é solicitada 

"O governo brasileiro vem acompanhando com 
extrema preOcupação o agravamento da situação na 
América Central. 

Em coerência com sua posição de respeito aos 
Princípios da autodeterminação, da solução pacífica 
de controvérsias e da não ingerência, o Brasil reafirR 
ma seu apoio aos esforços de pacificação que vêm 
sendo conduzidos pelo Grupo de Contadora. 

Nesse sentido, não apóia a adoção de sanções 
unilaterais, em discordância com os princípios do 
Direito Internacional e que a experiência histórica 
recente, inclusive na América Latina, revelou ser 
contraprodudente, assim como de ações capazes de 
inserir a crise centrO-americana no contexto da conR 
frontação ideológica global. 

Apreensivo diante da possibilidade de uma dete­
rioração da convivência interamericana, o governo 
brasileiro renova seu apelo à paz e dirige uma exor­
tação veemente aos Estados envolvidos na crise 
centro·americana a que busquem uma solução ne­
gociada para suas divergências". 

0 SR". PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
327, de 1985, do Senador José Ignácio Ferreira, soliR 
citando tramitação conJunta para os PrOjetoS de Lei 
do Senado n9s 361, de 1981, de autoria do Senador 
Adalberto Sena, que acrescenta parágrafo à Lei n9 
6.782, de 19 de maio de 1980; e43, de 1982, de auto· 
ria do Senador Humberto Lucena, que autoriza o 
Poder Executivo a estender aos dependentes dos ser­
vidores regidos pela Consolidação das Leis do Tra· 
ba,Jho a pensão especial de que trata a Lei n"' 6.782, 
de 19 de maio de 1980. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberaç:ão do Plenário, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 6~, de 1985 (n"' 5.889/85, na Casa de ori­
gem), de in1êi<iHV3. do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a isenção da multa previsR 
ta no art. 89 da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral, tendo 

PARECER, sob n"' 543, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justi~a, favorâvel, com 

emenda que apresenta de n"' lRCCJ. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são.=_ 
Em votação o projeto, sem prejulzo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentad9s. (Pausa~) 
Aprovado. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 63, de 1985 

(N"' 5.889, de 1985, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da Repú~li~ 

Dispõe sobre a isenção da multa prevista no art. 8"' 
da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código 
Eleitoral. 

_ Q C~ngresso N acionai d_ecreta: 

Art. 1"' Não se aplicará a multa prevista no art. 8"' da 
Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral 
- aos cidadãos_ que se alistarem eleitores até a data do 
encerramento do prazo de alistamento para as eleições 
de 1986. 

Art. 29 O Poder Executivo depositará, no Fundo 
Partidário a que se refere o art. 95 da Lei n' 5.682, de 21 
de julho de 1971, dentro de 30 (trinta) dias, a contar da 
PUbfiea:ção ·aesta rei, as importâncias efetivamente arre­
cádadas no corrente exercício, para imediata distri­
buição, pelo Tribunal Superior Eleitoral, aos partidos 
políticos. 

Parágrafq único, O Poder Executivo consignará, 
para o Fundo Partidário, no Orçaruento de 1986, doR 
tação especial destinada a compensar a redução de recei­
ta determinada pelo art. I"' desta lei, de acordo com as esR 
timativas constantes da proposta orçamentária. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publiR 
cação. 

Art. 4"' RevogamRse as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Passa-se à vo­
tação da emenda. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria irá à sanção. 

É a seguin_te a emenda rejeitada: 

EMENDA N• l - CCJ 

AcrescenteRse ao art. 1"' o seguinte: 

"Parágrafo único. A isenção constante deste 
artigo ·aplica-se ao eleitor que deixou de votar, susR 
pensã, atê o pleito de 1986, a eficácia do art. 79 do 
Código Eleitoral." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 4: 

Discussão, em priineiro turno, do Projeto_ de Lei 
dõ ·senado n9 34, de 1984, de autoria do Senador 
Murilo Badaró, dando nova redação ao .art. 116 da 
Lei n\> l. 711, de 28 de_ outubro de 1952, que dispõe 
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sobre a licença especial de funcionârio público fede.. 
ral; tendo 

PARECERES, sob n's 150 e 151, de l985,- das 
Comissões: " 

-de Constituição e Justiça, pela constítucionali­
dade, juridicidade, e, no mérito, contrário; e 

- de Serviço Públlco avn, favorávei, com 
Emendas que apresenta de n'?s 1 e 2-CSPC. ~ 

Em discussão o projeto e as emendas, em prinieiro tur­
no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projetO: ressalvadas as emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprOv-am quciram permanecer 

sentados. (Pausa.~ 
Aprovado. 

t o seguiõ.te o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI l>O SENADO 
N• 34, de I 984 

Dá nova redação ao artigo 116 da Lei n<?l.711, de 
28-10-52~ que dispõe sobre a licença especial de fun­
cionário público federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O artigo 116 da Lei n" I.7(i; de iá~lo-52, 

passa a ter a seguinte redação: 

.. Art. 116. Após cada decêniO ~e efetivo exerci­
cio de-Comparecimento ao trabalho. ao funcionário 
que a requerer, conceder-se-á licença especial de 6 
(seis) meses com todos os direitos e vantagens do 
seu cargo efetivo. 

§ (9 Não se concederá licença especial se hou-
ver o funcionáriO erri cãda decênio; _ 

I - faltado ao servíça, initerruptamente, e sem 
justificativa, por mais de 5 (cinco} dias em Cada de­
cênio; 

11 - gozado de licença por motivo de doença em 
pessoa da sua família, por mais- di: 180-(cento e _oi­
tenta) dias ou seis meses~ 

IH- gozado de licença para o trato de interesses 
particulares-, por mais de 6 (seis) meses ou J 80 (cen­
to e oitenta) dias; 

IV- por. motivo de afastamento do cônj_uge 
quando funcionário ou militar, por mais de 6 (seis) 
meses ou 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 29 Apura-se o decênio descontando-se as fal-
tas ao serviço n-ão justificadas." -

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação: -- - ----- -

Art. 39 .Revogam-se as disposições em contrário. -

O SR. PRESID"ENT[ (José Fragelli)- Votação, em 
globo, das Emendas n9s 1 e 2, da Comissão de Serviço 
Público Civil. _ 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. _ _ _ 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o seu segundo turno re~_me_ntal. 
São as seguintes as emendas rejeitadas: 

EMENDA N• 1 - CSPC 
Acrescenta~se à redação proposta para o§ 1' do art. 

I 16 da Lei n9 1.711, de 1952, pelo art. J9 do Projeto, o se~ 
guinte inciso I, Tenumerando~se os demais: 

"art. 116. -~-~---·--~-·----~···-··""--=--=·" 
• • • • • • • - ·~-- --· ••• ··1<-•• - .......... .--.. ------. -·- -~-~--

§ I• 
'• •' ~· • • • • ~""''---~·-v----~.-. • • •' • • • • • • • • ~--• • • 

Í -=sofrido 'pena de suspensão." 

EMENDA N• 2 - CSPC 
Dê-se à Emenda do Projeto a seguinte redeção: 

.. Dá nova redação ao art. 116 da Lei n9 1.711, de 
28 de outubro de 1952, .que •'dispõe sobre o Estatuto 
dos Funcionários Civis da União". 
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O SR. PRESIDENTE (José FrageHi) --Nada mais 
havendo a tratrar, a Presidência vai encerrar a presente 
se-ssão, ~~ignando, para a seo~são ordinária de amanl!ã, a 
seguiiite 

ORDEM DO DIA 
-~I 

--DiscusSã-o, em- tUfn-() úiliCõ; do Projeto de Resolução 
n~' 84, de 1985 (apresentado pela Comissão de EconOinia 
Como-conclusão de seu Parecer n9 471, de 1985), que au­
toriza 0-EstadÕ de São Paulo a elevar, tempor~uiamente, 
ein -Cr$ 265.325.520.000 (duzen"tos e sessenta e cinco bi· 
Jhões, trezentos e vlnte e cinco milhões, quinhentos e vin­
te mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 

-tendO _ _- · 
· PÂRECER; Sob n9 472, d-e 1985, da Comíssão: 

__-:de ConstituiÇão e-JUS:tiçã, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

2 

Discussão, em turno úníco, da projeto de Resoluçao 
nl' 87, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n' 556, de 1985), que mo­
difica a __ redação do art. 19 .da Resolução n9 129/84 que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL}_a reali­

--zar operação de empréstimo externo no valor de USS 
5.000.000,00 (cinco milhões de dólares norte­
americanos), destinado a financiar o Pragrama de Inves­
timentos naquela Prefeitura, tendo 

PARECERES, sob n9s. 557 e 558, de 1985, das Comis­
s-ões:-

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

3 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Resolução 
lJ9 88, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conc!usão de seu Par~r n'~_ 559, de 1985) _que au­
toriza a Prefeitura Mullicij:ial d-e Aragualna (GO) a ele­
var em Cr$ 152.711.060 (cento e cinqdenta e- dois rrli­
lhões, setecentos e onze mil e sessenta cruzeiros), o man-
tante de sua divida- Con-Solidada, fendo -

PARECERES, sob n9s_560 e561, de 1985, das Comis­
sões: 

-=--.:.de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

--de_ M_unicípios, favorável. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto_ de Resolução 
n9 89, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 562, de 1985), que au­

-toriza a Prefeitura Municipal de Teófilo Otoní (MG) a 
elevar em Cr$ 5. 197~659384 (cinco bilhões, cento e no­
venta e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e nove mil, 
setecentos e oitenta e quatro cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES~ sob n9s 563 e 564, de 1985, das Comis~ 

-sõ-es:~~--

- de Coru)tituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 

-de Municípios, favorâvel. 
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I?~S9Y§~~o._ em_ turnq ú_qiço, do P:r_ojeto cje_ R~o!_ução 
n~ 90_._sle 1985 _(apresentado pela Comissão de Economia 
corilõ cOrlc!!,!sãõ de ~eu Parecer n~' 565, de 1985), que au­
tori~a a Pref~itura Municipal de Manaus (AM) a elevar 

·em Ct$ 1 .335.608.228,35 (hum bilhão, trezentos e trinta e 
cinco milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e 
oito cruzeiros e trinta e cinco centavos), o mantante de 
sua dívida consolidada,' tendo 

PARECERES, sob n's. 566 e 567, de 1985, das Comis~ 
sões: 

__..de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicTdade; e -

-de Municípios, favorável. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n' 91, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 568, de 1985), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Timóteo {MO) a elevar 
em Cr$ 6.812.900.380 (seis-bilhões, oitocentos e doze mi­
lhões, novecentos mil, trezentos e oitenta cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 569 e 570, de 1985, das Comis­
sões: 

:.:..;; de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidad.e; -e 

.......--de Munidpios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Le~'anta-se a se.~são às 18 horas e 51 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SE:SSÀO OE)6-8-85 E 
QUE:, E:NTREGUEÀ REVISÃO DO QRA_DOR. 
SERIA PUBLICA DO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE, Pronun­
cia o-seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

O Ministro da Indústria e do Comércio anunciou quê 
a partir de setembro vindouro começarão a ser desativa­
dos o Instituto do Açúcar e do Álcool, o Instituto Brasi­
leifo do Café e B. Empiesa Brasileira de Turismo. 

Estudos realizados por empresas de consultoria e de 
auditoria, contratadas pelo MIC, puseram a nu detalhes 
qUe consideram calamitosos. baf, num primeiro impul­
so, a solução enxergada pelo Ministro Roberto Gusmão 
foi a extinção daqueles organism-os, sem maiores inda~ 
gações. -

Sucede que inúmeros são os aspectos da questão a se­
rem considerados. Preliminarmente, cabe avaliar se o 
trabalho desenvolvido pelo IA.A, por exemplo, se esse 
trabalho ê útil à Nação, quais as implicaçõ-es da possível 
extinção do órgão? Que setores econ_ômicOs estariarn 
atl.ii:giâOs pela providência? Quais os grupos sociais que 
sofreriam conseqüências favoráveiS ou desfavOrâvels? 
Haveria beneficios ou prejuízo para o Nordeste? Tais 
quesitos devem ser examinados c_om prudência e isenção. 
Se se pretende a extinção do Instituto do Açúcar e do Ál­
cool, há de se admitir a necessidade da existência do ou. 
tro órgão para disc_iplinar_o rner~do brasileiro do açú­

-car, tarito intel-na ciuanto externamente, corno instru-
mento de potftíca econôinica. -- · 

QualqUer institUição, seja fundação ou empresa priva­
da que se crie para substituir o IAA, terá de adaptar-se 
aõ setor e conhecer-lhe,s as dificuldades. e o próprio Mi­

- hiSff(fGUsmão_ quem Confessa-à impfensa que o processo 
de irü1d~mÇ_a_ do IAA, do IBC e EMBRATUR deverã 
ãpresentãi- iesii.lútdo no prazo de dois anos, pois uma 
metamorfose completa leva algum tempo, mais o Minis­
tro admite que as fund~ções a serem criadas envolverão 
pesquisa e desenvOlVimento tecnológico, vis"ando ao 
aperfeiçoamento da- qualidade do produto. Na verdade, 
a pura e simples extinção do Instituto do Açó.car e do Ál­
cool não interessa e muito menos convêm ao Nordeste e 
ao Brasi}. Por_ outro lado, se os aludidos ór~ãos foram 
atingidos por corrupção, i!leficiência, burocracia e em­
preguismo, o remédio é punir os corruptos de todos os 
matizes, Chamando-os à prestação de contas e corrigir os 
erros e desvios. _!J1odernizando as.suas estruturas. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex• um apar-
te1 .. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Com muito prazer. 

O Sr. Aderbsl Jurema- Senador Nivaldo Machado, 
eu quero trazer a V. Ex• a minha solidariedade ao tema 
que traz ao debate nesta tarde, porquanto já tive oportu~ 
nidade de tornar posição, nesta tribuna, sobre as decla~ 
rações do Ministro Roberto Gusmão a respeito da ex­
tinção dos órgãos a que V. Ex• se refere, sobretudo à que~ 
!e que nos toca mais de perto, que é o Instituto do Açú­
car e do Álcool. Sabe V. Ex• que o jornalista e escritor, 
ex-Governador de Pernambuco e ex-Presidente do Insti-
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tuto do Açúcar e _clo Álcool, Barbosa Lima Sobrinho, 
uma das figuras mais ç:minentes da República, escreveu 
lapidar artigo publicado no Jornal do Brasil de domingo, 
onde o escritor pernambucano, com a autoridade de how 
mem público que nunca mentiu à N açãÓ, explicava a ne­
cessidade de se ter muito cuidado na extinção de um ór­
gão como o Instituto do Açúcar e-do Álcool, sobretudo é 
muito fácil a gente desmanchar, mas construir é muito 
difícil. Certa vez, numa cidade da minha infância, Ita­
baiana, um prefeito cheio de idéias- não digo revolu­
cionáriaS, maS estapafúrdias- quis corrigir o calçamen­
to da cidade. Como o calçamento da cidade estava levan­
tado pela raiz do ficus-benjamim, ele começou a cortar_ 
os ficus-benjamim. Ao invés de procUrar fazer círculos 
em torno das árvores, ele resolveu derrubar as árvores. E 
eu li para ele, através de uma rádio, uma sentença do 
poeta inglês Rudyard Kipling: .. 0 homem contempla a 
vida inteira o crescimento de uma árvore, no entanto, 
um bobo pode derrubá-la num minuto". Ora, Senador 
Nivaldo Machado, nós precisamos ter cuidado com os 
bobos, porquanto se nós extinguirmos, pura e simples­
mente, o Instituto do Açúcar e do Álcool, nós iremos ex­
tinguir também a lavoura de 400 anos, a indústria 
agroaçucareira do Nordeste. Por isso, é que daqui, atra­
vés do seu discurso, repito a minha advertência ao Mi­
nistro Gusmão: o- Instituto do Açúcar e do Ãlcool tem 
prestado serviços relevantes com todos os seus erros, en'­
tão vamos, de uma vez por todas, corrigir, erradicar to­
dos esses erros. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador Aderbal 
Jurema, o aparte de V. Ex•, lúcido, objetivo e brilhante, 
vem corroborar a tese que estamos defendendo, nesta 
hora, e sobre a qual V. Ex•, ainda há poucos dias, neste 
plenário, fez pronunciamento VigorOso, defendendo não 
uma instituição, não uma autarquia, ma-s -ã ecõrtomtâ· 
nordestina e a indústria agroaçucareir"a de Pernambuco, 
de que é ainda um dos suportes. 

De forma que, acolho, honrado, o aparte de V. Ex' 
que representa, para a posição que nós ambos estamos 
defendendo, uma contribuição--positiva -e necesSária. 

Mas, Sr. Presidente, com isso a Administração de­
monstrará a seriedade no tra_to da coisa pública. Acredi­
tamos seja este o firme propóSito dos atuais dirigentes. O 
aspecto da necessidade de refornlulação administrativa, 
também não implica em extinção. Pelo contrário, se de· 
terminado órgão deixou de acompanhar a evolução, 
cabe à autoridade promover-lhe a adaptação e 
incentivar-lhe a reestruturação, convocando o fun__cion:a_­
lismo à retomada do caminho certo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Agradeço a V. Ex• a opor~ 
tunidade de aparteá-lo, mas quando eu ouç_o falar em~~ 
tim~ão do _Instituto do _Açúcar e do Álcool, do Instjtuto 
Brasileiro do Cafê, eu não tenho nenhum receio de que 
quando se extingue o Instituto-e se aplicam recursos e se 
dá recursos para melhorar, inclusive, a situação das la­
vouras do café, da lavoura do açúcar e da própria 
EMBRA TUR, tenho receio é de que o exemplo citado; 
acabaram com o Instituto do Mate e ninguém mais se 
preocupou se havia Instituto do Mate, ou não. E eu nun­
ca mais ouvi falar foi em mate, no Brasil. Portanto fico 
com receio que quando se pensa em cabar com os Insti­
tutos, não se pense em aplicar recursos para melhorar, 
ampliar e desenvolver as culturas, tanto do café, quanto 
do açúcar, porque o fato do Instituto em si, poderia até 
ser extinto. Mas se fosse garantida a manutenção de re­
cursos e a ampliação para desenvolver melhor essas la­
vouras. Por isso é que eu fico preo-cupado, porque eu vi 
aq1,1ele anúncio que estava exemplificando-·com o mate, 
eu nunca mais ouvi falar em mate, no Brasil. Então espe­
ro que também não se venha mais a se falar de açúcar e 
de café no Brasil. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador Jutahy 
Magalhães, a colocação que faço é exatamente a mesma 
de V. Ex• Não 6 a simples defesa da manutenção do I ns-
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tituto do Açúcar e do Álcool, do IBC ou da EMBRA­
TUR. 

O que se deseja é que se mantenha a política econômi­
ca em defesa da cultura canavieira, que é um dos supor­
tes da. economia de alguns Estados do Nordeste. 

Não é rigorosamente a defesa da existência do IAA 
que estou_ faZendo. É necessário que, mesmo não existin­
do esse órgão, o Governo, através de outro instrumento, 
mantenha a ajuda à frágil economia nordestina, que por 
isso, está-necessitando da proteção e da presença oficial, 
ainda necessária para impulsionar o seu processo de de-
senvolvimento. _ 

_A maneira como está sendo tratada a questão do fun­
cionamento do Instituto do Açúcar e do Ãlcool desagra­
da profundamente, não apenas ao empresário do Nor­
deste, mas a todos_ os s.et_ores Qa sociedade nordestina. 
Veja-se bem, eu disse empresário do Nordeste, porque o 
empresârio nordestino, ao lado do trabalhador nordesti­
no e todo os segmentos da AdministraÇão dos Estados 
do Nordeste, está vigilante na defesa da manutenção de 
uma política de proteção à frâgi1 economia regionaL 

O Sr. Amêrico de Souza- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Ouço o Senador 
América de Souza. 

Q Sr. Amêrico de Souza - Nobre Senad_or Nivaldo 
Machado, ouvi-lo nesta Casa jâ se tõ-inou um hábito 
para nós e um prazer adicional, porquanto V. Ex• nos 
traz sempre assuntos da maior importância, expostos-de 
maneira inteligente e objetiva. Mas nobre Senador Ni­
valdo Machado, pelo que depreendo do discurso de V. 
Ex•, que recebeu o apoio incondicional do Senador 
AderbaUurema e um relativo do Senador Jutahy Maga­
lhães, pelo q!le posso depreender me preocupa um pou­
co.__Nesta Nação nós tc;iilos visto permanentemente a 
proliferação de Õrgãos Públicos e a estatização de todos 
os meios de produção. Lembro-me que certa ocasião, 
quando" ·se Talava em mudança de regime no Pafs, ainda 
há alguns anos atrás, se dizia que bastava mudar o nome 
porque a estatização já havia, tanto no nosso regime, 
tido como democrático, como no regime de qualquer 
nação socialista. Na hora em que aparece um homem da 
mais envergadura moral e do conhecimento do Ministro 
Gusnião, para- fentar pôr o dedo em três dos mais impor­
tantes órgãos dilapidadores até de divisas brasileiras, 
vem um número grande de pessoas e entre estas pessoas, 
riüiitóS da mais envergadura moral, intelectual e política 
como V. Ex• e o nobre Senador Aderbal Jurema, 
manifestar-se co"ntrafiani.ente. Ora, nobre Senador, foi 

-mencionado, em pinceladas rápidas, os desvios, não só 
de receita, nãó 56 -de dinheiro, como também dos produ­
tos que foram armazenados, havidos no IBC. Não só nos 
desvios de finalidade do IAA, não s6 nos desvios da 
atuação da EMBRATUR, e eSte Ministro se dispõe a 
dar um novo rumo a essas atividades quer através de 
uma Diretoria mais diretamente fiscalizada pelo Minis­
tério ou através de qualquer outro órgão que pudesse 
substituir a independência administrativa e financeira 
daqueles outros citados, vimos nós, com a responsabili­
dade de Senadores Federais, dizer que é um erro. Gosta­
ria de pedir a V. Ex•, com este aparte que V. Ex' me hon- . 
ra, que procurasse se inteirar mais detidamente a respei­
to das falcatruas que têm sido registradas naqueles três 
'órgãos. Certamente que V. Ex'. depois de devidamente 
informado, haverá de não só concordar com o Ministro 
Roberto Gusmão como, até, sugerir medidas muito mais 
drásticas do que aquelas que estão sendo apontadas por 
S. Ex• O meu aparte a V. E ' é de apoio à sua atuação 
parlamentar, mas em contradiÇão ao ponto de vista que·, 
parece-me, V. Ex• está esposando no momento. A home­
nagem- ao homem público mas, ao mesmo tempo, a soli­
citação de que procure se inteirar melhor para que esta 
Casa possa ser, igualmente, melhor informada por V. 
Ex• MuitQ_ obrigado. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Nobre Senador 
-América de Souza, o aparte de V. Ex', não preciso dizer, 
me honra sobremodo. Quero por isso dividi-lo para efei­
-to de resposta, em duas partes: A primeira, na susten­
tação da tese de que o libeE_alismo econômico-está ultra-_ 

Quarta-feira 4 3113 

passado. o_ chamado laissez feire laissez passer já está 
nos arquivos da História. Não é possível que o Estado, 
hoje, para ·mim agente prinC'ipal do pmcesso de desen­
volvimento econômico, se quede indiferente muçulmani­
camente de braços cruzados diante do fato econômico, 
diante da competição entre o fraco e o forte. Ele terá que 
intervír necessariamente, -rião para absorver as atividades 
privadas, mas para suprir suas deficiências, para enfim, 
ser o árbitro da luta entre o forte e o fraco. 

O SR. JORGE KALUME- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Mas essa posição 
não linplica em recOnhecer que o Estado deve ser todo 
poderoso, e ai passar a ter presença em todos os setores 
da atividade econômica. Só naquilo que for necessário 
para fomentar o desenvolvimento, só naquilo que for na­
cessário para suprír a tarefa da iniciativa privada. Essa é 
uma- tese que o meu Partido dfifende, pois não preconizo 
um Estado absenteísta, Ufn Estado totalmente ausente 
do processo de desenvolvimento econômico. A segunda 
parte, Senador América de Souza, é para afirmar que a 
minha posição é de comb~te; às irregularidades, à deso­
nestidade no trato da coisa pública, à ineficiência na ges­
tão do"s neg-ócios do Estado. Essa posição é a mesma que 
venho sustentando ao longo de toda a vida. Sustento-a 
agOra, Com a ·mesma firmeza com que o fiz ontem. Não 
defendo o IAA, _Defendo a política econômica de que ele 
é instrumento. Combatam-se os erros e desvios e punam­
se os responsáveis, mas não se deixe sem proteção a in­
dústria ã.grocanavieira do Nordeste. Acho que o proble­
ma do Instituto, como-disse ainda bá pouco, é irrelevan­
te no que toca à sua extinção. Num País de dimensões 
continentais, irilpõe-se a adoção de várias polfticas no 
campo econômico, de acordo com a realidade de cada 
região. No Nordeste, o semi-ãrido_abrange dois te:rços 
da sua área total. E nesse semi-árido, vivem mais de 20 
milhões de brasileiros em condições sub-humanas, preci­
sando da proteção e da assistência do Governo. A Zona 
da Mata em Pernambuco representa 8% de sua área, e 
apesar de mais rica, necessita, ainda, da presença do Es­
tadO- pa:ra ajudar a sua evolução na competição desigual 
com as regiões mais bem aquinhoadas pela natureza, e 
pelo Governo, e onde os processos tecnológicos são os 
mais avançados. 

Ouço o Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume -Nobre Senador Nivaldo_ Ma­
chado, quero louvar a defesa que V. Ex' está fazendo da 
sua Região. Em que pese o meu respeito ao Sr. Ministro 
Roberto Gusmão, inclusive pela maneira elegante como 
vem dirigindo o Ministério da Indústria e Comércio, en­
tretanto, discordo plenamente da idéia de extinguir, se­
gurido a imprensa, a EMBRATUR, o Instituto do Açú­
car e do Álcool e o Instituto do Café. O que S. Ex' tem 
que fazer é·í:'eajustàr -esses organism-os--à nova realidade 
brasileira, corrigi!-posSíveis distorções, caso sejam verifi­
cados. Mas não extinguir, PrinCiPalmente num País ca­
rente de trabalho, onde há um grande número de jovens 
desejosos de se empregarem. O que S. Ex• deve é criar 
outros organismos para descentralizar e atender o anseio 
do povo brasileiro. V. Ex', com muita razão, estã na tri­
buna defendendo o Instituto do Açúcar e do Ál_cool, e 
tem a minha solidariedade e, por que não dizer, de toda a 
Casa, -conforme manifestações que já ouvi nos dias ante­
riores. Muito obrigado a V. Ex• pela atenção. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Jorge Kalume, o aparte com que acaba de me 
honrar e peço permissão para incorporá-lo às conside­
rações que estou fazerido, pelos subsídios que oferece ao 
debate do assunto. 

Tenho em mãos cópia do telex que o Sindicato da lnw 
dústria do Açúcar -do Estado do Alagoas, o Sindicato da 
Indústria do Açúcar do Estado de Pernambuco, o Sindi­
cato da Indústria do AçúCar do EstadO da Bahia, o Siri­
dicato da Inddstria e FabricaçãO de Álcool do Estado_da 
Paraíba, o Sindicato da Indústria do Açúcar do EStado 
de Sergipe e a Sociedade Nordestina dos Produtores de 
Álcool do Rio Grande do Norte encaminharam ao Mi-­
nistro Roberto Gusmão. 
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Os defensores da extinção do IAA justificam-se dizen~ 
do que esse órgão foi criado por uma lei sábia, ao~ pou­
cos foi sendo deformada. Ora, se ele nasceu de lei sábia, 
a simples deformação sofrída ao longo do caminho ja­
mais pode resultar na morte desse Instituto. Ocorrendo 
deformação, impõe-se realizar uma correção de curso, 
em vez de simplesmente decretar-se a extinção do órgão. 

Em artigo publicado sob o título ·~Restauração sim; 
Extinção não", o jornalista Barbosa Lima Sobrinho de_­
fende as três autarquias postas no banco dos réus, e~~ 
creve o seguinte: 

"Com a serenidade que nunca me abandonou, 
não teria nenhuma dúvida em classificar, a extinção, 
como ato de total insensatez, explicâvel sornente_no 
domínio das soluções passionais." 

Reformulação, sim, embora -eu preferisse diZei-í-Csf:au­
ração das linhas mestras com que foram criadas essas 
três autarquias, como instrumento de potftica econômica 
que o Brasil nunca poderá dispensar pelos imens-os inte· 
resses que envolvem a política do cate, como a do açúcar 
e a do turismo. O erro, aliás;-foí-deixar essas três autar­
quias confinadas no Ministério da Iildústria e COrilêrcio~­
quando estariam melhor na Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, pelo menos enquanto não 
se criar o Ministério da Política Econômica. 

Tanto o Instituto do Café, como-o do Açúcar, têm-ln~­
teresses agrários que os aproximam mais do Ministério 
da Agricultura do que do da Indústria e do Comércio.-0 
IAA fófCriàdO há 52 anos. Nesse tempo enOrmes foram 
os serviços prestados à economia nacional; a sua influên· 
cia pode ser atestada apenas com o fato de haver condu~ 
zido a nossa produção de açúcar de 720- mrr- tOiieTadas 
para lO milhões de toneladas. Barbosa Lima Sobrinho 
recorda que "foi sob ã -atuação e a influência do Instituto 
que o Brasil se tornou o maior produtor de açúcar do 

·mundo, com 1/3 de toda a produção mundial de açúcar 
de cana". E, além disso~ foi o 1AA que iniciou e acelerou 
a campanha da produção de_ álcool para fins de substi~ 
tuiçãO de gasolina, em hora tão grave para a nossa eco:.: 
nomía. 

Na condição de Presidente-da federação de Agricultu~ 
ra do Estado de Pernambuco, o ex~Deputado Federal 
Gileno de Carli que, como Barbosa Uma Sobrinho, foi 
Presidente do IAA, alude ao recrudescimento da campa­
nha contra o Instituto surgida no governo Eurico Dutra 
e, depois, no governo Café Filho. Quanto_ aos erros pro­
clamados pelos ~efensores da extinção, imprescindível é 
detectar as causas: se "circunstanciais- ou de incaPacidade. 
E enfatiza: -

"Acresce que o Instituto do Açúcar e do Álcool_é 
uma conquista do Nordeste para salvar a sua econo~ 
mia açucareira. Porém com todos os erros cometi~ 
dos pelos últimos dirigentes do IAA, sua extinção ê 
um atentado ccrntra o Nordeste, pois a avassaladora 
produção sulista irá inundar, sem controle, todas as 
áreas atendidas pelos produtores daquela área." 

Aí está, Sr. Preside-nte: a pro_posta de extinção do IÍls­
tituto do Açúcar e da ÁlcOol traZ consigo a luta contra a 
incipiente ecoiloffiia -nordeStina. E com isso, não podem 
concordar os que sensatamente deféndetn a extinçãO-. 
Isso sim, do resurgimeilto âa Juta de região contra região­
do País. Os interesses particulares não pOdem sobrepor­
se à paz interna e ã irf(CB;fação da União como üni toda. 
E seria inconcebível que, para atender aos empresáriOs--e 
usineiros do Sul, se extíilguisse um ~os suportes da eco~ 
nomia do Nordeste.. 
Recuso~me a acreditar nesta hipótese, que jamais seria 

proposta pelo Ministro Roberto Gusmão e, muito me­
nos, acolhida pe1Q Presidente da República, 

Por iSso, ternO$ confiariça em qÜe o Presidente José 
Sarney, conhecendo a realldade nordestina, a dificuldade 
e as_ limitações· da economia __ regiona1, determin<lrã a 
adoção de medidas capazes de corrigir erros acumulados 
por administraÇ:ôes incapazes _ou incompetentes, em vez 
da extincão sumária do órgão, reformulandÕ:o e 
atualizando~o, ouvidos, os centros produtores de todo o 
País, para que possa cumprir os objetivos que jÚstifica-­
rama sua criação. E o nosso apelo não tem sentido estri~ 
tamente regionalista, principalmente porque a estabili~ 
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dade da economia nordestina representa situação desejâ~ 
vet pela União e pelos próprios anseios do princípio fe­
derativo, (Muito bem!) 

·DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 28-8-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MAC!:IADO (PFL - PE. Pronun­
ciitO seguinte. discurso.) - Sr. PresidentC,_Srs. Senado· 
rcs: 

yma das caracterí:;;ticas bâsicas da personaUdãde do 
homem brasileiro é a conciliação. t esse espírito de _em­
tendimento e essa vocação pacifista, que têm, ao longo 
da nossa História, nos guiado e nos conduzido às so~ 
luçõcs de e-quilíbrio, de bom senso, contra os extremis~ 
mos, tarito da direita quanto da esquerda, os quais não 
são incompatíveis entre si. Os brasileiros, nunca fomos 
ao desenlace.: desejamos e buscamos o entendimento, a 
pacificação, o equilíbrio, a ordem, como itinerário para 
a solução dos nossos problemas, quer de natureza politi~ 
ca, sociaJ ou econômica. Sem violência, sempre n~~olve­
mos as quescões mais difíceis com que nos defrontamos, 
desde a delimitação das nossas fronteiras, a Independên· 
cia, a Abolição da Escravatura, a Proclamação da Re-. 
pública. 

Com essas palavras,_ quero dar como justificado ore~ 
querimento de transcrição, no Diário do Congresso Nll­
cional, na fo_r,ma do art. 233, inciso I, datei Interna des·_ 
fa Casa, do editorial intitulado ... -Transição e Transigên~ 
cia", publicado ontem no O .Globo. 

Pela oportunidade, lucidez e equilíbrio, deve se-r inser· 
to nos Anais do Senado. 

Chama a atenção, o autor desse docwnento- que ex­
pressa o Sentimento nacional - para as dificuldades do 
momento histórico que a Nação está vivendo, que exige 
equilíbrio e sensatez, espírito de conciliação e patriotis­
mo dos que têm uma parcela de responsabilidade na di~ 
reçào da coisa pública, para que se faça, com segurança, 
a travessia n~cessária_à consolidação do re8ime dema­
crâtico, sob cuja égide queremos viver. 

Vou proceder à leitura, Sr. Presidente, do editorial a 
que estou me reportando, por considerá~lo oportuno e 
lúcido, representando, por outro lado, uma exortação às 
lideranças responsáveis pelos destinos do País, que exige 
a contribuição e a compreensão de todos os brasileiros 
para o esforço que vem sendo feito pelo Governo, com o 
apoio das lidçranças políticas mais representativas e das 
Forças Armadas, o qual não pode ser interrompido por 
min_odas iÍlêXpressivas e inconseqiientes. _ 

Diz o editorial: 

"TRANSIÇÃO E TRANSIGeNCIA 

O Globo 27-8-85 

Quem queira conferir à inistia 'quaiQuef sentido ulliia~ 
teral,_~eju em nome de compromissos ditos imprescrití­
veis c9m a causa dos direít9s humanos seja por insopitâ~ 
veis inspifãÇões revanchistas, estará querendo simples­
mente a anulação da anistia~ E anular a anistia significa~ 
ria submeter a argumentos e riscos de retroatividade 
to-do o processo de conciHação nacional e de redemocra­
tização do_ País, dentro do qual a "medida liberalizante 
funcionou como peça fundamental e decisiva. 

Não hâ engano possível nessa matéria. A anistia -
"ampla, geral e irrestrita"- era para abranger todos os 
protagonistas da confrontação entre os suslentáculos__e 
agentes do.re_gime de 64 e os seus oponentes sob diversos 
tHulQs - ...Gontestadore_s_,_subversivos, terroristas etc. Era 
para alcançar a universalidade dos fatos e atos, sém ex~ 
cluir os de natureza sangrenta_, que marcaram ess.e perío­
do de turbulência institucionaL A partir da concessã.o 
efetiva do benefício, _deixavam de existir, automatica­
mente, algozes e vítimas, perseguidores e_ perseguidos, 
carcereiros ·e prisioríeíroS, torturadores e to"rturados. D-e­
s-a:pareddo o conceito de crimes anti Ou contra~ 
revolucionários, eHdida a própria idéia de Revolução, 
desapareciam igualmente as razões e as conseqtiências 
do cenârio de antagonismo interno. As partes envolvidas 
aceitavam, através de um consenso formalizado em lei, 
t.tma opção pacífica de recomposição nacioilal que per­
mitisse tlQva busca, conjunta, de realização dos objetivos 
republicanos e da solução dos problemas crític_os do 
País. 

Setembro de 19S~ 

A anistia está na lógica e na base da Nova República, 
e nunca serã demais lembrar que a Nova República não 
nasceu dl! uma demonstração de força- revolução, de~ 
posição, golpe etc. - contra os expoentes e representan­
tes do regime anterior. Nasceu precisamente do espii·íto 
de conciliação e dos compromissos de transigência que 
serviram de ponte à transição institucional e nos fizeram 
chegar, serenamente, à realidade da alternância no po­
der. A constituição da Aliança Democrática, associando 
vitoriosamente forcas da Oposição histôrici e uma dissi~ 
dência recente do PDS governista e defensor do Movi~ 
ment_o de 1964, viria acentuar ainda mais o carâter anti· 
radicaliÕ!:a!lte da fase republicana inaugurada a 15 de 
março _último. 

De ponta a Pc.?nta, o discurso do Presidente Tancredo 
Neves foi um discurso v-oltado para a cicatrização de fe-­
ridas, para o sepultamento de mâgoas e ódios, para o es­
quecimento do passado e a concentrada preocupação em 
cuidar dos desafios do presente e preparar o terreno da 
construção do futuro. O Presidente José Sarney 
incumbiu-se de repetir, enfaticamente, os termos desse 
discurso conciliador e de criar as condições para o des~ 
dobramento natural dos seus preceitos. Figuras altamen­
te representativas da antiga Oposição juntaram suas vo· 
zes à. palavra de ordem de Tancredo e Sarney. O vocábu­
lo revanchismo ficou riscado, sem apelação, do dicio­
nário da No\i_'a República, reduzindo-se o seu uso à par~ 
cela tnflrna dos eternos incom patibilizados com o senso 
de prudência e de responsabilidade. 

As manifestações que vêm das Forças Armadas e par~ 
ticularmente do Ministro do Exército, General Leônidas 
Pires Gonçalves, a propósito do episódio em torno do 
Coronel Brilhante Ustra, correspondem em toda linha 
ao verdadeiro sentido da anistia. Os militares não têm 
motivos, realmente, para temer as. "manobras de caráter 
pretensarnente revanchista'\ porque_ o que existe a esse 
respeito parte de uma meia dúzia de pessoas por conta 
própria situadas à margem do esforço de redemocrati~ 
zacão nacional e impotentes para causarem qualquer 
dano ao considerável e çonsistente patrimônio de abertu~ 
ra política acumulado desde o primeiro momento do 
projeto de distensão. 

Atentemos, por ex_emplo, para a Nota do Centro de 
Comunicação Social do Exército onde sã.o reconhecidas, 
inclusive, O$. "excessos cometidos por integrantes de am~ 
bas as partes envolvidas (no combate à subversão). La~ 
mentáveis por todos os motivos". 

E o documento do Ciex adverte para o fato de que os 
excessos recípro-co~ "foram sepultados pela Lei da Anis­
tia, que é o grande instrumento da concórdia nacional, 
fulcro óe uma convivência democrática". A hora perten~ 
ce eJ>;clusivamente ao trabalho de_norrnalização política 
'"'"que: vem sendo habilmente conduzido pelo Presidente 
da República, apoiado pelas lideranças partidárias mais 
representativas e pelas Forças Armadas". 

O Presídente José Sarney já teve oportunidade de 
traçar a linha divisória que se impunha quanto ao raio de 
al~nce da. Lei de Anistia. A anistia atinge apenas o que 
haJa ocorndo, de natureza estritamente política ou ideo~ 
lógica, dentro dos limites do ultrapassado regime de ex~ 
ceção. A partir da data da lei, não há que cogitar de per­
dão ou esquecimento para os excessos cometidos, ve­
nham de onde tenham vindo, tanto mais quando repre­
sentem ~agral!-te _yiolação dos direitos hum_a_nos. 

. O Br~sil continua a viver momentos difíceis. Jogar em 
Clma desse quadro tão sensível tentativas de provocação 
das F orças Armadas, de dissensão entre civis e ·militares 
é o que se pode_ fazer de mais impatriótico, demais insa~ 
no, de mais desastroso para os interesses do retorno bra~ 
silciro às regras racionais, civilizadas e hwna~iÚas da de~ 
m9cracia.'_' ;,. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta não é a hora de se 
revolver o passa. do, não é a hora de soprar as cinzas para 
d~c.abrir as brasas remanescentes. f: a hora de se olhar 
para o_ futuro, é a hora da união entre todas aquelas lide­
ranças responsáveis pelos destinos nacionais. O Presi~ 
dente 1os.éSarney vem se conduzindo deritro dessa linha 
Vivendo um momento pa.rticulannente dificil e até ex~ 
cepcionalmente grave sob o aspecto econômk~ fii:lancei~ 
ro, a Nação, marcada por uma crise que se arrasta hâ 
longos anos,_ exige de todos os seus filhos, repito, que 
olhem para a frente, com a visão do futuro, esquecido o 
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passado, que a anistia, ampla, geral e irrestrita, apagou. 
O retorno não tem sentido histórico, como não tem sen­
tido pensar no passado, com qualquer preocupação re­
vanchista, por-impatriótico e inconveniente. Os que ad­
mitem revolver esse passado, os que desejam insistir em 
apurações dentro do_ período coberto pela anistia, não 
estão_ servindo ao País. Sob o aspecto político,jâ estão os 
fatos ocorridos nessa época totalmente soterrados no 
subterrâneo do esquecimento. A posição do presidente, a 
nota do Centro de Comunicação Social do Exército e o 
discurso do saudoso Tancredo Neves, definem o cami­
nho a ser seguido daqui para a frente. Por isso é que, Sr. 
Presidente, precisamos nesta hora dar a nossa contri­
buição ao País, para que possa continuar o trabalho ne­
cessârio ao seu desenvolvimento e a.o bem comum. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Pois não, nobre 
Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, é para concor­
dar em gênero, número e grau com os conceitos que V. 
Ex• está emitindo. Mas ê preciso ver que a Lei da Anistia 
data de setembro de 1979. A anistia não ê perdão; a anis­
tia é esquecimento. Logo, todos os fatos tidos como deli­
tuosos, acontecidos de setembro de 1979 para trâs, estio 
esquecidos, devem ser esquecidos por força da Lei da 
Anistia. A anistia 6 um ato de majestade d.o poder, e isto 
me parece indiscutível, porque, inclusive, é lição do pa­
trono desta Casa, o Dr. Rui Barbosa. Agora, aquilo que 
sucedeu a partir de setembro de 1979, e que é considera­
do delituoso, isto não pode ser atropelado pela Lei da 
Anistia. Não hâ, por conseguinte, de se falar em revan­
chismo para apuração de delitos que ocorr_eram depois 
da Lei da Anistia. Era o aparte que me senti no dever de 
dar ao importantíssimo discurso _de V. Ex• 

O SR. NIVALDO MACHADO- Senador Fábio Lu­
cena, é com muita honra que recebo o aparte de V. Ex• e 
lhe peço permissão para incorporâ-lo às râpidas conside­
rações que estou fazendo em torno desse problema, pela 
valiosa contribuição que representa. 

O que nos compete é lutar contra qualquer tentativa 
de revisão do passadojâ sepultado. No queconcemeaos 
delitos cometidos após essa data, o Governo não deixarâ 
de puni-los no cumprimento de suas obrigações. Os atOs 
atingidos pela anistia, que é a concórdia e o caminho 
para a convivência democrâtica, pára o regime que dese­
jamos forte, não podem ser revistos e não teria sentido se 
o f assem. Os atos delituosos praticados após a lei da 
Anistia, não há como admitir que fiqUem impunes. Não 
é disso que trata, nem seria pOSsível pensar neSsa hipóte­
se. 

O Sr4 Américo de SoUZ3_- Permite V. Ex• um ae_~rte? 

O SR. NIVALDO MACHADO -Com prazer. 

O Sr. Américo de Souza -_Senador_ Nivaldo Macha­
do, do pronunciamento oportuno e escorrC:ito de V. Ex•, 
busco uma frase das mais bonitas que jâ ouvi nest~ ple­
nârio;, uabanar as cinzas para buscar as brasas remanes­
centes". Diria a V. Ex~. em -que p~e -o meu aplauso à 
belíssima retórica com que nos brinda, neste nlorrie"ntõ, 
penso· de maneira diferente; estou rilaís Cõm o Senador 
Fábio Lucena que me antecipou em aparte a V. Ex• A 

, Lei de Anistia não çleixou sequer brasas remanescentes 
dos episódios oc-orridos; IYesquecimento é total, não há 
por que buscar-se, neste momento, ou em qualquer ou­
tro, episódios ocorridos naquele período, quer cometi­
dos por uns ou por outros. A tradição brasileira é a da 
paz, não terrios na nossa História episódios de beligerân­
cia interna qt.i.e pUdesse toldar o relacionamento existen­
te entre os irm:ãos brasileiros. Daí, uriir-me a -todos aque­
les e especialmente ao eminente Presidente José Sarney, 
no desejo de que todos possamos contribuir para a har­
monia dos espíritos e congraçamento dos nossos irmãos 
brasileiros. Muito obrigado. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Agradeço a V. Ex•. 
nobre Senador América de Souza, o aparte com que aca­
ba de honrar-me, e o incorporo às breves e despretensio­
sas considerações que estou fazendo, certo de que mante­
mos a mesma linha de pensamento, no que tange a este 
problema da anistia. que se tentou, não sei com que in­
tuitos, ainda hâ pouco, revolver, porque q_ualquer tenta-
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tiva nesse sentido não constrói nada, não leva a nada, 
princiPalmente na fase dificil por que atravessa o País. 

Mas permito-me ainda ler um trecho do documento 
emitido pelo CIEX, que diz: 

.. "foram Sepultados pela Lei da Anistia, que é o 
grande instrumento da concórdia nacional, fulcro 
de uma convivência democrâtica." A hora pertence 
exclusivamente ao trabalho de normalização políti­
ca. "que vem sendo habilmente conduzida pelo Pre­
sidente d-a República, apoiado pelas lideranças par­
tid~rias mais representativas e pelas ForçaS Arma­
das". 

Então, o momento ê de grandeza e não de mesquinha­
ria. O m-omeiito é;--portanto, de conciliação, que é a qua­
lidade básica da personalidade do brasileiro. Podemos, 
portanto, pela nossa índole, pela nossa formação êtnico­
cultural, pelos nossos valores específicos, construir uma 
Sociedade socialmente justa, livre, fraterna, desenvolvida 
e democrâtica. Essa é a nossa vocação do povo infenso a 
qUalquer tipo de violência e ódio. 
--Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
N~> 174, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artjgos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da: 
Comissão Diretora n~> 2, de 4 de abril de 1973, e ~ellliQ em 
vista o que consta do Processo n~" 013861 85·9-

Resolve aposentar, voluntariamente, OlíviO f~wt~to 
dos Santos, Adjunto Legislativo, Class~. "Única", Reru.. 
rência NS-16, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos tol, inciso III, e 102, inciso I, 
alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 42_8, inciso li, 429, in­
c(S-o I, 430, incisos IV e V, e 414, §4~>, da Resolução SF n~> 
58, de 1972, e artigo 2~>, parágrafo único, da Resolução 
SF n~' 358, de 1983, e artigo 3~>, da ResoJução SF n~> 13, de 
1985, com proventos integrais, correspondentes ao ven­
cimentO da Classe. "Especial", Referência NS-19, e a gra­
tificação adicional por tempo de serviço a que faz jus, 
observado o limite previstO no ãrtigo 102, § 2"', da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, em 3 de setembro de 1985.- Sena­
dor José FrageiH, Presidente. 

PORTARIA N• 61, DE 1985 

O Diretor-Geral, n9 uso das atribuições que lhe confe­
re o artigo 215 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, resolve: 

Designar Dádõ-Abranches Viotti, Assessor Parlamen­
tar, CLT; Josê Adauto Perissê, Técnico Legislativo, 
Classe. "Especial", do Quadro Permanente, e Paulo lri­
neu Portes, Técnico Legislativo, Classe;;. "Especial", do 
Qüadro Permanente para, sob a presidência do primeiro, 
integrarem a Comissão de SindicânCia incuinbida de 
apurar os fatos constantes no Processo n~' 012097.84.5, 
nos termos do artigo 482, e §.li', do Regulamento Admi-
nistrativo. -- --- - - -

-Senado Federal, 29 de agosto de 1985.- Lourival Za­
goiiel dos Santos, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 62, DE 1985 

O DiretOr-Geral do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regulamentares e tendo em vista o disposto 
no item_ 4.3 do _EditaldeTomada de Preços_ n~' 025/85, re-
--~olv~_: ---- --- - -

Deslioar os oQ_utores_Marcelo Chagas Muniz, Getro 
_Artiaga Lim_a e Sjlva e Maria Silva Sucupira para, sob a 
presidência do primeiro, .cOnstituírem a Comissão Técni­
ca encarregada de imitir parec_er sobre as propostas apre­
sentadas à Tomada de Preços n~' 1?25/85. 

·-arasília, 2 de setembro de 1985.- Lourival Zagonel 
dos Santos, Diretor-Geral. 
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ATAS~ COMISSOES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

2~ Reunião, Extraordinária, realizada 
em 16 de maio de 1985 

Às onze horas do dia dezesseis de maio de mil nove­
centos e oitenta e cincO, o.a-Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores 
Senadores Martins Filho, Presidente, Benedito Ferreira, 
José Lins e Moacyr Duarte, reúne-se a Comissão de 
Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Galvã.o Modesto, Álvaro Dias e Bene­
dito Canellas. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente propõe que a discus­
são do item n~> l da Pauta seja adiada para a próxima 
reunião. Não havendo manifestações em contrário, a 
proposta é aprovada por unanimidade. 

Logo após o Senhor Presidente solicita ao Senhor Se­
nador Benedito Ferreira que assuma a Presidência para 
que possa relatar o Projeto de Lei do Senado n~> 99, de 
1985, que. "sistematiza as ações do Governo Federal, no 
Nordeste, no que tange aos problemas das águas, 

Colocado em discussão, e votação, é o parecer aprova­
do, assina'ndo sem voto o Senhor Senador José Lins. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e 
para constar eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente 'da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

3• Reunião, realizada em 28 de maio de 1985 

Às onze horas do dia vinte e oito de maio de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores 
Senadores Martins Filho, Presidente, Galvão Modesto, 
Roberto Wypych, Mauro Borges e Moacyr Duarte, 
reúne-se a Comissão de Agricultura. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa de leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada~ 

Passando-se à apreciação das matérias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senador Moacyr Duart~: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~ 217, 

de 1983, quç, "altera a Lei n~> 6.576, de 30 de setembro de 
1978, que dispõe sobre a proibição do abate do açaizeiro, 
para o fim de tornar abrangida por sua proteção ·a pai-.. 
meira do babaçu, na forma que especifica. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n~' 
09, de 1984, que. ''aprova o novo texto da Convenção In­
ternacional para a Proteção dos Vegetais, assinada em 
Roma, a 06 de dezembro de 1951, aprovada pelo Decre­
to Legislativo nl' 03, de 18 de maio de 1961, e promulga­
da pelo Decreto n~ 51._342, de 28 de outubro de 1961. O 
novo texto incorpora as modificações aprovadas em no­
vembro de 1979 durante a XX Sessão da Conferência da 
Organização- das Nações Unidas para Alimentação-e 
Agricultura --FAO''. 

COlocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Galvão ModestÇ)~ 
Parecer favorâvel ao Projeto de Lei da Câmara n~>-7. de 

1985, quo;!; "autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal- IBDF a doar o imóvel que mencio­
na". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova- • 
do. 

Parecer favorável ao Projeto· de Lei da Câmara n~' 64, 
de 1984, qu~. "dispõe sobre a criação de 2 (duas) escolas 
agrícolas no Estado do Parâ, a nível de 21' grau". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Roberto Wypych: 
- Parecer favorâvel ao Projeto de Lei do Senado n~> 241, 

de 1981, que;;, "ffiodifica-dispositivo do vigente Código 
Florestal (Lei n~> 4.771, de 15 de setembro de 1965), para 
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o fim de dar destinação específica a parte da receita obti­
da com a cobrança de ingresso aos visitantes de Parques 
Nacionais". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer :iprova­
do. 

Em seguida, o Senhor Presidente propõe que a Comis­
são faça uma visita aõs Estados do Maranhão, Piaui, 
Cearâ e Rio Grande do Norte, atingindos pela enchente, 
~os dias 11, 12, 13, 14 e 15. 

Colocada em disc_U:Ssã.o e votaçãO, a ProPOsta é aprO:. 
vada por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

1~ Reunião, realizada em 15 de agosto de 1985 

Às onze horas do dia quinze de agostf:) ~e mil novecen~ 
tos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sel_la­
dores Álvaro Dias, Vice-Presidente, no exercício da Pre­
sidência, -Virgília Tâ~'?_ra, Alexandre Costa, Cid S~m­
paio, Moacyr Duarte,_ Gabriel Herm_es e Seve:~o _Çi_omcs,, 
reúne-se a COmissão de Economia. Deixam_ de compare­
cer, por motivo justificado os Srs. Senadores João Caste­
lo, Henrique Santillo, Carlos Lyra, José Lins e Albano 
Franco. Havendo número regimental, o Si. Presidente­
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anteriõi-, que é dada como aprovada. São 
apreciadas as seguintes _proposições: Mensagem n"' 
260/84- Do Sr. Presideflte da República, submetendo 
à aprovação do Senado, proposta do Sr. Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Araras (SP), a contratar ope.ração de crédito no valor 
de CrS 7.952.802.000 junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S J A. Relator: Senador Severo Gomes, que oferece 
parecer favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução_. Não há discussão e o parecer ê aprovado por una­
nimidade. Mensagem n"' 161/85- Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizado o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, a 
contratar operaÇão de crédito no- total de Cr$ 
19~655.865.420,junto à Caixa Econômica Federal. R~la­
tor: _Senador Fábio Lucena, que oferece parecer favorá­
vel, concluindo por um Projeto de Resolução, A Presi­
dência concede vista ao Senador Moacyr Duarte. Men­
sagem n\' 160/85- Do Sr. Presidente da RepúbliCa, sub­
metendo à. aprovação do Senado Federal, proposta para 
que seja autorizada à Prefeitura Municipal de Arenâpo­
lis (MT), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
897.577.690 (oitocentàs e noventa e sete milhões, qui­
nhentos e setenta e sete: mil, seiscentos e noventa cruzei­
ros), junto à Caixa Econômica Federal. Relator~ Sena­
dor Gabriel Hermes, que oferece parecer favorável. con­
cluindo por um Projeto de Resolução. Não há debates e 
o parcer é aprovado por unanimidade. Projeto ci_e Lei do 
Senado n"' 24J83 - Revoga dispositivo da Lei n"' 6.708, 
de 30 de outubro de 1979, quç ... dispõe sobre a correção 
automática dos salários, modifica a política salarial e dá 
outras providências. Relator: Senador Virgflio Távora, 
que oferece parecér favorável ao projeto. Na discussão 
da matéria, o Senador Cid Sampaio manifesta opinião 
contrária a do relator, entendendo que os reajustes po­
dem trazer mais problemas do que beneficios para os ser­
vidores, e que a duplicidade de normas e a falta de um es­
tudo mais profundo, dificultam a unificação dos salários 
em todo o País. Fazendo uso da palavra, o Senador 
Gabriel Hermes concorda com a opinião do Senador Cid 
Sampaio, complementando que os gastos dos Estados 
com suas folhas de pagamento é muito grande em re-­
la~o aos seus recursos. Colocada em votação a matéria 
ê a mesma rejeitada, votando vencido_ os Senad9res 
Virgílio Távora, Severo Gomes e Moacyr Duarte. Em so­
guida, o Sr. Presidente designa o Sr. Senador Cid Sam­
paio para relatar o vencido. Nada mais havendo a tratar, 

'encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos Guilherme 
Fonseca, Assisteilte~a Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, seiá. assinada pelo Sr. Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ll' Reunião, realizada em 15 de agosto de 1985 

Ãs 10:00 horas do dia 15 de agosto de 1985, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores Lomanto Jú­
nior, Presidente, Martins Filho, Jorge Kalume-, Alcides 
Saldanha, Alexandre Costa, Virgílio Távora, Cid Sam­
paio, Roberto Campos e Jutahy M~galhães, reúne-se a 
ComissãO de.Finanças do Senado Federal. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado,- Õs Senhores Sena­
dores João Castelo, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, 
Marcelo Miranda, João Calmon, América de Souza, 
Carlos Lyra, Albano Franco, José Lins e Roberto Satur­
nino. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, determinando a mim, Luiz 
Fernando Lapagesse, Secretário da Comissão de Fi­
nanças, a leitura da Ata da ll' Reunião da c_o_rn_is.s:ão de 
Finanças, a qual, lida, é colocada em discussão e em vo­
tação, sendo aprovada por unanimidade. Passa-se à 
apreciação dos itens constantes da pauta dos trabalhos: 
(tem 1 - Projeto de Lei da Câmara n"' 36/77, quç. "dis­
põe sobre a padronização de embalagens e dá outras 
providências». Autor: Deputado Guaçu Piteri. Relator o 
Senhor Senador Martins Filho, _que emite parecer favo­
rável ao processado. Colocado em discussão e em vo­
tação, é o mesmo aprovado por-unanimidade. Item 2-
Projeto de Lei da Câmara n" 59/85 qy.~, "reajusta a Pen­
são_ Especial concedida pela Lei n"' 6.6 10j78, a Walter 
dos Santos Siqueira, e dâ outras providências. Autor: 
}:lresiçl.ência óa República. Relator o Senhor_ Senador 
Martins Filho, que emite parecer favorável. Colocado 
em-discussão e votação, é o mesmo aprovado por unani­
midade. Item 3- Aviso n"' 69-SP/85,. "Do Senhor Presi­
dente do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
ao Senado Federal o Quadro-Resumo das sanções apli­
cadas por aquela Corte de Contas, durante o período de 
13-11-84 a 14- t2-84". Relator o Senhor Senador Martins 
Filho,_ que emite pareCer pelo arquivamento da matéria. 
_Colocado em discussão e em votação, é o mesmo apro­
v~do por unanimidade. Item 4- Proje~_o de_ Lei do Se­
nado n~ 159/82, qu~;, "proíbe a cobrança de taxa, emolu~ 
mentes ou remuneração, por parte dos agentes do Siste~ 
ma Financeiro de Habitação, nas cessões de direito 
oriundoS _de financiamento". Autor: Senãdor Itãmar 
França, Relator o Senhor Senador Martins Filho, que 
emite o parecer favorável. Colocado em discussão, usam 
da palavra os Senhores Senadf'res Jutahy Magalhães, 
Alcides Saldanha e Cid Sampaio. Colocado em votação, 
é o parecer aprovado, com a abstenção do Senador Ju~ 
tahy Magalhães. Item 5 - Projetp de Lei da Câmara n~' 
007/85, que ... Autoriza o Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal-1BDF, a doar o imóvel que men­
ciona". Autoria da Presidência da RepCr.blica. Relator o 
Senhor Senador Virgílio Távora, que emite parecer favo­
rável. Colocado em discussão e em votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 6 -Projeto de Lei da 
Câmara n"' 060/85, que;, .. Concede Pensão Especial ao 
Padre Virgínia Fistarol (Ordem Salesiana)". Autoria da 
·Presidi:ncia da República. Relator o Senhor Senador Ju­
_tahy Magalhães, que emite parecer favorável ao proces­
sado. Colocado em discussão e em votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 7- Projeto de Lei do 
~nado_n"' 138/83, qu~ ... dispõe sobre a distribuição de 
eventuais lucros a empregados". Autor: Senador Rober­
to Campos. Relator o Senhor Senador Jorge Kalume, 
que emite parecer favorãvd ao processo. Colocado em 
discussão, usam da palavra o Senhor Senador Cid Sam­
paio, que requer a concessão, prazo regimental, de vista 

1 do processado. Usa da palavra o Senhor Senador Rober­
to Campos, autor da proposição, para defender o proje­
to apresentado. Discutem, ainda, os Senhores Senadores 
JQrge Kalume e Virgílio Távora. Encerrada a discussão, 
a Presidência informa que ê concedida vista ao Senhor 
Senador Cid Samp3io.-Item 8- Projeto de Lei do Sena­
do n~ 064/80, que ... altera a redação do§ 3"' do artigo 9\' 
da Lei n~ 5.889J73, que dispõe sobre a entrega de mora­
dia pelo trabalhador, em decorrência do desfazimento 
do contrato de trabalho. Autor: Senador Humberto Lu­
cena. Relator o Senador Jorge Kalume, que emite pare­
cer favorável, na forma do Substitutivo apresentado pela 
Comissão de Legislação Social. Colocado em discussão e 
em votação, é o mesmo aprovado por unanimid~de. 

_I_!em _9~~Projeto de Lei do Senado n~' 191/82 ---;-, .. Inclui 
entre os crimes contra a economia popular a evasão de 

. divisas". Autor o Senhor Senador Itamar Franco. ReJa-
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toro Senhor Senador Virgítio Távora, que emite parecer, 
preliminar, pela audiência do Poder Executivo. Coloca- , 
do em discussão e em votação, ~o mesmo aprovado por 
unanimidade. Nada mais havendo a tratar, a Pre~idên­
cia, antes de encerrar os trabalhos da 12~ Reunião da Co­
missão de Finanças, determina a elaboração da presente 
Ata, que, lida, é aprovada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

S• Reuniio, realizada em 15 de agosto de 1985. 

As dez horas do dia quinze de agosto de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, na sala de reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Gabriel Hermes e com a presença dos Se­
nhores Senadores Nivaldo Machado, Alcides Saldanha, 
Alcides Paio, Jorge Kalume e Álvaro Dias, reúne-se. a 
Comissão de Legislação Social. Deixam de comparecer, 
por motivo _justificado, os Senhores Senadores Alberto 
Silva~ Jaison Barreto, Carlos Alberto, Altevir Leal, 
Helvídio Nunes e Henrique Santillo~ Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos, dispensando a leitura da Ata da reunião an!erior, 
que é dada como aprovada. A seguir o Senhor Prestdente 
comunica aos Senhores Senadores, o convite do Presi­
dente da Companhia Vale do Rio Doce, Senhor Ray­
rnundo Mascarenhas, para que a Comissão faça uma vi­
sita às instalações daquela Empresa, localizada na Serra 
dos Carajás. Em seguida são apreciadas as seguintes ma­
térias: t: Projeto de Lei da Câmara n"' 14, de 1985, que 
•'altera a redação do artigo I 35 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n"' 5.452, de }9 

de maio de 1943, que dispõe sobre a concessã? das lerias 
anuais remuneradas". Relator: Senador AlCides Salda­
nha. Parecer: FavoráveL Aprovado por unanimidade. 2. 
Projeto de Lei da Câmara n"' 149, de 1984, qu~"introduz 
alt~:<ração no artigo 3"' da Lei' n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1%0-:- Lei Orgânica da Previdência Social". Relator: 
Senador Álvaro Dias. Parecer: Pela anexação ao PLC n"' 
195 de 1984. Aprovado por unanimidade. 3. Projeto de 
Lei da Câmara n" 17, de 1984, qu~ ''acrescenta dispositi­
vo à Lei' n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, para dispor 
sobre o segurado que tiver assumido cargo público e _per­
dido o prazo para continuar contribuindo como autôno­
mo". Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer: Favorá~ 
vel. Aprovado por unanimidade. 4. Projeto de Lei do Se­
nado n"' 176, de 1983, qu(< ''restabelece a garantia da esta­
bilidade para todos os empregados". Relator: Senador 
Jorge Kalume. Parecer: FavoráveL A Presidência conce­
de vista ao Senador Nivaldo Machado. Prosseguindo, o 
Senhor Presidente convoca o Senhor Senador Jorge Ka­
lume para assumir a Presidência, para que ele possa rela­
tar os projetos por ele avocado, itens 5, 6 e 7 da pau~a. 5. 
Projeto de Lei da Câmara n"' 88, de 1984, qu~. "dtspõe 
sobre o recolhimento de contribuições previdenciárias e 
altera o iaciso 11 do art. 79 da Lei n"' 3.807, de 26 de agos­
to de_ 1960, Lei Oi'gãnica da Previdêncii SOcial, com a re­
dação dada pelo art. l~> da Lei n"' 5.890; dC 8 de junho de 
1973". Parecer:_ Contrário. Aprovado por unanimidade. 
6. Projeto de Lei do Senado n"' 9 I, de 1984, qu~ "dispõe 
sobre contagem de tempo de serviço público e de ativida­
de privada, para efeito de aposentadoria pelo INPS". 
Parecer_: Favorável. Aprovado por unanimidade. 1. Pro­
jeto de Lei do Senado n" 105, de 1982, Complementar, 
quç, "introduz alterações na Lei Complementar n"' 11, de 
25 de maio de 1971, que instituiu o PRORURAL". Pare-­
cer: Contrário. Aprovado por unanimidade. Em seguida, 
o Senhor Presidente Eventual devolve à Presidência ao 
Senhor Senador Gabriel Hermes. Esgotadas as matérias 
da pauta e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece o _comparecimento dos Senhores Senado­
res e declara encerrados os trabalhos, determinando que 
eu~ Antôtlio airlos Jfereira Fonseca, AssiStente da Co­
missão, lavrasse a presente Ata que. lida e aprovada, será 
assinada por Sua Excelência. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

5• Reunião, Extnordloária, realldada 
em 23 de agosto de 1985 

Ãs onze horas do dia vinte -e três de agosto de mil no­
veCentos e oitenta e cinco, na sala da Comissão, na Ala 
,Sena.qor Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor 
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Senador Moacyr Dalla, Presidente, reúne--se a ComisSão 
de Municípios, com a presença dos Senhores Senadores 
Jorge Ka!ume, Galv_ã,o'Modesto, Hélio Gueiros, Alcides 
Paio, Marcelo Miranda, Gastão Maller, Octávio Ci:udo­
so, Nelson Carneiro e Luiz Cavalcante. 

Deixam de comparecer, por motivo justificativo, os 
Senhores Amaral Furlan, Benedito Ferreira, José Igná­
cio Ferreira, Alfredo Campos, Alcides Saldanha, Rober­
to Wypych, Lourival Baptista e Nivaldo Machado. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e Qispensa a leitura-da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta e são relatados os seguintes Projetos dç Re­
solução da Comissão de Economia, às seguintes Mensa­
gens Presidenciais: I) Mensagem n' 030, de 198_5, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta do Senhor_ Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura MunicíPal 
de Teófilo Otoni (MG), a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 5.197.659.784 (cinco bilhões, cento e no­
venta e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e nove inil, 
setecentos e oitenta. e quatro cruzeiros). Relator: Sena­
dor Hé_lio Gueiros. Parecer: favorâvel. Apro'\o'ado por 
unanimidade. 2)_Men_sagem nt 031, de 1985, do Seiihor­
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da fazen~ 
da, para que seja autorizada a Prefcbipira.Muni.éipal ~e 
Timóteo -(MG) a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 6.812.900.380 (sei~ bilh_ões, oitocentOs e doze mi­
lhões, novecentos mil e trezentos e oitenta cruzeiros). 
Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer: favorâvel. 
Aprovado por unanimidade. 3) Mensagem n"' 240, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação. do Senado Feder;ll, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja aUtOrizada a Prefeitura 
Municipal de Araguaína (GO) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 152.711.060 (cento e cinqUenta e 
dois milhões, setecentos e onze mil e sessenta cruzeiros). 
Relator: Senador_ Galvão Modesto. Parecer: favoráveL 
Aprovado por unanimidade. 4) MensagenÍ n9 251, de 
1984, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a P(efeitura 
Municipal de Manaus (AM) a contratar operação de cré­
dito no valor de C!:$ _1.335,608,228 _(hum_ bilhão, trezen­
tos e trinta e cinco milhões, seiscentos e oito mil, duzen­
tos e vinte e oito cruzeiros). Relator: Sena_dor Gastão 
Miíller. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 
A seguir, são apreciados os seguintes OficiQ~ "S"; item 5: 
Offcio. "S" n' 29, de 1984 (PRS 132/84) do Senhor Pre­
feito Municipal de Maceió (AL) solicitando autorização 
do Senado Federal, para contratar operação de crédito 
externo no valor de USS 5,000,000,000.00 (cinco bilhões 
de dólares). Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer: fa­
vorável. Aprovado_ por unanimidade. 6) OficiQ---:us", n9 
27, de 1985, do Senhor Prefeito Municípã.l da Cidade do 
Recife (PE) solicitando autorização d_o_ Senado Federal, 
para contratar operação de crédito externo no valor de 
USJ 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares). Relator Se­
nador Jorge Kalume. Parecer: favorãvel. Aprovado por 
unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senhor Senador Marcelo Mirarida, que 
oferece parecer favorável ao Projeto de Lei do Senac;l.o JJ."' 
230 de 1.2_83, qur:: "Revoga a Lei Complementar n' 28, de 
18 de novembro de 1975 e dá outras providências", Pos­
to em discussão e, em seguida em votação, não hâ deba­
tes, sendo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a_tra_ta.r, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será. assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

18• Reunião, Extraordinária, realizada 
em 26 de junho de 1985 

Às dez horas do dia vinte e seis de junho de um mil no­
vecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidênci_ã_ cio Senhpr Senador América 
de Souza, Vice-Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume, Jos~ Ignácio Ferreira e Martins Fi­
lho, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por mo-
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ti_y_o_justificado os demais membros da Comissão. Aber­
tos_os trab~lhos, o Senho_r Presidente concede a palavra 
ao Senhor Sr;:_nador Jorge Kalume, que em seu-parecer, 
_apresenta a redação fiilal do Su..bstitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do, Senado n"' 118, de 1977 (n"' 3.228/80, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre o cheque e 
dá outras providências. Aprovado o parecer, o Senhor 
Pre_si_dente concede a_palavra ao Senhor Senador Jorge 

_ _Kalume que, em seu parecer,_ apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo ""' 14, de 1984 (n"' 
4 7/84, na Câmãi"a -dos Deputados), que aprova 'O texto 
_dos Protocolos Adicionais à Constituiç_ão da União Pos­
taJ Universal (UPU), negociados no congreSso do Rio" de 
Jan~r.o, de 1979_. Aprovado o-parecer, -o Senhor Presi­
deO.te concede a palaVra ao Senhor Seitador Martins Fi­
iho -qUe, em seu parecer, apresenta a redação do vencido, 
para o 2"' turno regimerital, do Projeto de Lei do Senado 
n9 122, de 1980, que dispõe sobre a aplicação da correção 
monetária em depósitos judiciais. Aprovado o parecer e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reuni_ãp,_lavrando eu, Vânia Borges Camar­
go, Secretâria ad hoc, a presente Ata que, uma v~ rubri­
cada pelo Senhor Presid~nte, vai à publicação. 

19' ~eunião, Extraordinária, realiuda 
em 26 de junho de 1985 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e seis de ju­
nho de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Amêrico de Souza e Josê Ignácio Ferreira, 
reúne-se a ComiSSão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais rilembros da Co"missão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador América de Souza que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
212, de 1981, que dispõe sobre a competência da Justiça 
do Trabalho para conciliar e julgar dissídios oriundos 
das relações de trabalho entre trabalhadores avulsos e 
seus tomadores de serviços. Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
América de Souza que, em seu parecer, apresenta a re­
dação final do Projeto de Resolução n~> 2, de 1985, que 
aprova o Relatório, a Conclusão e Recomendação da 
Comissão Especial destinada a examinar e avaliar os fa­
toS relacionados com as denúncias do Jornal O IDotado de 
S. Paulo, sobre os acordos entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Popu­
lar da Polônia. Aprovado o parecer e nada mais havendo 
-a fratar, o Senhor Presidente dã por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretâria ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

20' Reunião, Ex:traQrdinâria, realizada 
em 27_de junho de 1985 

As dezenove horas do dia vinte e sete de junho de um 
mil nov~ntos e oitenta e cinco,-na Sala de Reuniões da 
Comissij_O; sob_ a Presi_dência do Senhor Senador Améri­
ca de Souza, Vice-Presidente;-presentes Os Senhores Se­
nadores Lenoir Vargas, Saldanha Derzi, Octâvio Cardo­
so_, José Ignácio Ferreirã. e Jorge Kal!Jme, reúne-se a Co­

_m_is_s_ão de Redação. Ausentes, por mq_tivojustificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Lenoir Vargas que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n"~l8, ele 1985, que autori­
za o Estado de Santa Catarina a elevar em Cr$ 
30.371297.614 (tdnta bilhões, trezentos e setenta e um 
milhões, duzentos e noventa e sete mil, seiscentos e qua­
torze cruzeiros) o. moo_tante de sua dív-ida consolidada. 
Aprovado o parecer. Assumindo a Presidência, o Sena­
Q.or Lenoir Vargas, Presidente, concede a palavra ao Se­
nho.r Senador Octávio Cardoso que, em se1,1_ parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 19, 
de 1985, que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a dey_ru- em Cr$ 252.255:850.210 (duzen­
tos e cinqUenta e dois bilhões, duzentos e cinqíienta e 
.~11Ç9 niilhões, oito_centõs e cinqüenta mil, duzentos e dez 
J;ruzeiros) o montap.te de ~ua dívida_ consolidada. Apro­
~ Vft_d9_ o parecer, oSe~hor Presidente concede a palavra 
~~ó_Se:nhor Senador José Ignãc_io F:err~irª que, em seu pa-

recer, apresenta a redação final do Projeto de .Re:S"olução 
n"' 20, de_ 19_8_5, que_ autoriza o Estado de Min;ts Gerais a 

Quarta-feira 4 3117 

elevar em Cr$ 75.338.274_.875 (setenta e cinco bilhões, 
tiezentos e trínta e oitO milhões, duzentos e setenta e 
quatro mil, oitocentos e setenta e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Aprovado o parecer, o 
Senhor Presidente concede a palavra,ao Senhor Senador 
Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n"' 21, de 1985, que autori­
za o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
15,800,000.00 (quinze milhões e oitocentos mil dólares 
americanos). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalumeque, 
em seu- parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 22, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado do Amazonas a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor deUS$ 100,000,000.00 (cem milhões de 
dólares americanos), destinada ao programa de obras 
viâriãs e·de saneamento na cidade de Manaus. Aprovado 
o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução n'i' 24, de 
1985, que autoriza o Governo do Estado de Mato Gros­
so a realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 66,500,000.00 (sessenta e seiS--iriilhões e quinhen­
tos mil dólares americanos). Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 

·final do Projeto de Resolução n9 25, de 1985, que autori­
za o Governo do Estado de São Paulo a prestar garantia 
à Companhia do Metropolitano de São Paulo (METRÓ) 
em operação de crédito no valor de Cr$ 96.291.000 (no­
venta e seis milhões, duzentos e noventa e um mil cruzei­
ros). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seu 

-parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução n"' 26, de 1985, que autoriza o Estado de Minas Ge­
rais a elevar, temporariamente, em Cr$ 517.422.174.898 
(quinhentos e dezessete bilhões, quatrocentos e vinte e 
dois milhões, cento e setenta e quatro mil, oitocentos e 
noventa e oito cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, Aprovado o parecer, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n' 28, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Araputanga, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor ·de CrS 640.315.909 
(seiscentos e quarenta milhões, trezentos e quinze mil, 
novecentos e nove cruzeiros). Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
José Ignâcio Ferreira que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução n' 29, de 1985, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Alegre, "Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 30.817.175 (trinta milhões, oitocentos e dezes­
sete míl, cento e setenta e cincó cruzeiros). Aprovado o 
parecer e nada mais havendo a trat::u, o Senhor Presiden­
te dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camaigo, Secretária ... ad hoc'', a presente Ata que, uma 

-vez rubricada pelo Senhor Presidente e pelo Vice­
Presidente da Comissão, vai à publicação. 

21f Reunião, Extraordinária. realizada 
-em 27 de junho de 1985 

Ãs dezenove hOraS e cinco ml.nutos do dia vinte e sete 
--de junho de um mil novecentos e oitenta e cinco, na ·sala 

de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador_Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senho­
res Senadores Saldanha Derzi e Jorge Kalume, reúne-se 
a Comissão de -Red3çã0. Auseri.tes, por motivo justifica­
do, os demais membros da Comissão. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução n"' 40, de 1985, 
que autoriza a Prefeitura Municipal deAnápolis, Estado 
de Goiãs, a reã.lizar Operação de empréstimo externo no 
valor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dóla.res americanos). Aprovado() parecer, o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Ka­
lume que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n"' 50, de 1985, que autoriza o Go-

~ verno do Estadó do RiQ Grande do Norte a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
S,r77;000.00 (Oitõ milhões, cento e setenta e sete mil 
dólftres-"ãffiericanos).- Aprovado o parecer, e nada mais 
haven_dq a tr?tar, 9 Senhor Pre:sidente dâ por encerrada a 
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reuni:lio, lavrando eu, Vãnia Borges Camargo, Secretária 
.. ad ltoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

22• Reunlio, Extraordinária, realizada 
em 27 de junho de 1985. 

Ás vinte horas e dez minutos do dia vinte e sete de ju· 
nho de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Le­
noir Vargas, Presidente, p!esente os Senhores Senadores 
América de Souza, Jorge Ka1ume e Saldanha Derzi, 
reúne-se a Comissão de Redação, Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Martins Filho que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 197, 
de 1985, que dispõe sobre o horário gratuito do rádio e 
televisão para as eleições de 1985, e dã outras providên­
cias. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado nl' 5, de 1983- Complementar, que altera are­
dação do artigo 18 e revoga o artigo 29 da Lei Comple­
mentar n~' 41, de 22 de dezembro de 1981. Aprovado o 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Prqjeto de Resolução n'i' 3.0, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cotia, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 

· valor de CrS 10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e 
vinte rililhões e duzentos mil cruzeiros). Aprovado opa­
recer, o Senhor Presidente' concede a palavra ao Senhor 
Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta 
a redaçã.o final do Projeto de Resolução nY 31, de 1985, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiúna, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no valor_ de 
Cr$_5.3.60.100.000 (cinco bilhões, trezentos e sessenta mi­
lhões e cem mil cruzeiros). Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente c:011cede a palavra ao Senhor Senador 
América de Souza-que, em seu parecer, apresenta are­
dação final do Projeto de Resolução n.., 32, de 1985, qua 
autoriza o Governo do Estado de São Paulo a prestar ga­
rantia à Companhiã do Metropolitano de São_ Paulo 
(METRO) em operação de crédito no valor de CrS 
5l.868.928.114 (cinqílenta e um bilhões, oitocentos e ses­
senta e oito milhões, novecentos e vinte e oito mil, cento 
e quatorze cruzeiros). Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resoluçã.o n"' 33, de 1985, que !1Utoriz~ a 
Prefeitura M unicipãl de Guarujá, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqUenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros). Aprovado 
o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador América de Souza que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n" 34, 
de 1985, que autoriza o Governo do Estado de Goiás a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 25,000,ono.oo (vírite e cinco tllilhões d-e dólares ame­
ricanos). Aprova-do o parecer. Assumindo a Presidência, 
o Senhor Senador América de Souza, Vice-Presidente, 
concede a palavra ao Senhor Senador Lenoir Vargas 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 35, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a realizar operação de emprés­
timo externo, no valor de USS 28,800,000.00 (':'intee oito 
milhões e oitocentos mil dólares americanos). Aprovado 
o parecer. Assumindo a Presidência, o Senhor Senador 
Lenoir Vargas, Presidente, concede a palavra ao Senhor 
Senador América de Souza que, em _seu parecer, apresen­
ta a redação final do Projeto de Resolução _nl' 36, de 
1985, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
realizar operação de empréstimo externq_nQ_ v_~ior de 
USS 45,000,000.00 (quarenta e cinco milhões dÇ dólares 
americanos). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 37, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a realiza-r operação de emprés­
timo externo, no valor de USS 15,000,000.00 (quinze mi­
lhões de dólares americanos), destinada ao Programa de 
Investimentos do Estado4 Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Salda-
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nha Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação fina!' 
do Projeto de Resolução n9 38, de -1985, que autoriza o 
Governo do Estado do Amazonas a realizar operação de 
empréstim-o externo, no valor de USS 79,000,0"00.00(se­
tenta e nove milhões de dólares americanos). Aprovado 
o parecer. Assumindo a Presidência, o Senhor Senador 
Américo de Souza, Vice-Presidente, concede a palavra 
aO S"enhor Senador Lenoir Vargas que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução nl' 39, 
de 1985, que autoriza o Governo do Estado de Santa Ca­
tarina a realizar operação de empréstimo externo, nova­
lor de USS 11,000,000.00-(onie milhões de dólares ame­
ricanos). Api'ovado o parecer. Assumindo a Presidência, 
o Senhor Senador Lenoir Vargas, Presidente, concede a 
palavra ao Senhor Senador América de Souza que, em 
seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de Re­
solução rf9 41, de 1985, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
4,000,000.00 quatro milhões de dólares americanos). 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seu pa­
recer, apres-enta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 42, de 1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campinas, Estado de São Paulo, _a realizar operação de 
empréstimo externo, ilõ valor deUS$ 20,000,000.00 (vin­
te milhões de dólares americanos). Aprovado o parecer, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor América de Souza que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução n\1 43, de 1985, 
que autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares america­
nos). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução nY 44, de 1985, que autoriza o Governo do Estado 
de Sergipe a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 5.487.433.380 (cinco bilhões, quatrocentos e oitenta 
e sete milhões., quatrocentos e trinta e trCs mil, trezentos 
e-oitenta cruzeiros). Aprovado o parecer, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalu­
me que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n~' 45, de 1985, que autoriza o Go­
verno do Estado de Pernambuco a realizar operação de 
empt'éStimo externo, no valor de USS 25,000,000.00 (vin­
te e cinco milhões de dólares americanos). Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente e pelo Vice­
Presidente da _Comissão, vai à publicação. 

23• Reunhlo, Extraordinária, realizada 
em 27 de junho de 1985 

Às vinte e uma horas do dia vinte e sete de junho de 
um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões 
da ComissãO~ _sob a Presidêlicia do Senhor Senador Le­
noir Vargis, Presidente, presentes os Senhores Senado­
res AmériCa de Souza, OctáviO Cardoso, Mãrtins-Filho e 
Saldanha_ Derzi, reóne-_S:e a Comissão de Redação. Au~ 
sentes, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
COnC!=de a palavra ao $enhor Senador Martins Filho que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do SeQa9o n"' 24,_de_ 1985, que dispõe sobre a alie-­
nação de imóvel residencial de propriedade da União e 
do Fundo Rotativo Habitacional de Brasiliá- FRHB, e 
dã outras providências. Aprovado o parecer. Assumindo 
a Presidência, o Senh~r Senador Amêrico de Souza, 
Vici>Presidente, concede a palavra ao Senhor Senador 
Octãvi_o Cardoso que, em seu parecer, apresenta a re-­
_dição dO ve_!lcido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n\1 99, de 1985,_ que dispõe 
sobre a sistematização e-ordenaÇão das ações do Gover­
no Federal no Nordeste, no que tange aos problemas das 
águas, e dá out~as providências. ~provado_ o parecer, o 
senlj.o~_ p~~_gei)..~e conctlde a palavra ao Senhor Senador 
Octãvib CârdoS-o que, em seú -parecer, ipTesenta a re­

. dã:ção final do Projeto de Resolução nY 46, de I 985, que 
modifica a redação do artigo lY, da Resolução nY 135, de 
6 de dezembro de 1_984, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Belo Horizonte, Estado de Minas G~rais, a reaii-
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zar operação de empréstimo externo no valor de US$ 
20,000,000.0-o (vinte milhões de dólares americanos), 
destinada ao ~rograma de Investimentos do Município. 
Aprovado o parecer. Assumindo a Presidência, o Senhor 
Senador Lenoir Vargas, Presidente, concede a palavra ao 
Senhor Senador Amêrico de Souza que, em seu parecer. 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 47, 
de 1985, que autoriza o Governo dO Estado do Mara­
nhão a realizar operação de empréstimo externo, nova­
lor de USS 55,000,000.00 (cinqUenta e cinco milhões de 
dólares americanos) destinada ao Programa Rodoviário 
do Estado. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl'48, de 1985, que autoriza o Estado do Acre 
a contratar operação de crédito, no valor de CrS 
13.254.670.000 (treze bilhões, duzentos e cinqüenta e 
quatro milhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros). Apro­
vado o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador América de Souza qu-e, ·em seu pare­
cer, apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 
51, de 1985, que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor deUS$ 197,600,000.00 (cento e noventa e sete mi­
lhões e seiscentos mil dólares americanos). Aprovado o 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se~ 
nhor Senador América de Souza que, em seu pareCei, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 52, 
de 1985, que autoriza o Governo do Estado da Parafba a 
real!zar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 130,000,000.00 (cento e trinta milhões de dólares 
americanos), destinada a financiar o Plano de Ação do 
Governo daiJUele Estado. Aprovado o parecer. Assu­
mindo a Presidência, o Senhor Senador A mérico de Sou­
za, Vice-Presidente, concede a palavra ao Senhor Sena* 
dor Martins Filho que, em seu parecer, apresenta are-­
dação final do Projeto de Resolução nY 53, de 1985, que 
modifica a redação do artigo 11' da Resolução nl' 108, de 
5 de dezembro de 1984, que autoriza o Estado do Espíri­
to Santo a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
ameriÇ?nos), destinada ao Programa de infra-estrutura 
rural daquele Estado. Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges ~margo, Secretâria 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nlior Presidente e pelo V ice-Presidente da Comissão, vai 
à publicação. 

24t- ReunliW, Extraordinária, realizada 
em 28 de junho de 1985 

As vinte horas e trinta minutos do dia vinte e oito de 
junho de um mH novecentos e oitenta e cinco, -na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador José Ignácio Ferreira, presentes os Senhores Sena­
dores Saldanha Derzi, Octãvió Cardoso e Jorge Kalume, 
reúne-se a Comi_Ssâo _de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os deiltais membros da Comissão. Abertos os 
_u:abalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução nl' 54_, _de 
1985, que autoriza o GovernO do Estado do-Piauf a reali­
·.zar Operação de emprêstimo externo, no valor de USS 
60,000,000.00 (Sessenta milhões de dólares americanos). 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a pa· 
lavra ao Senhor Senador Octãvio Cardoso que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução nY 55, de 1985, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em CrS 65.956.369.973 (ses-· 
senta e cinco bilhões, 110vecentos e ci11qUenta e seis mi­
lhões, trezentos e sessenta e nove mil, novecentos .c seten­
ta e três cruzeiros), o montante de sua divida consolida­
da. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente conced,e a 
palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso ·que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução n\1 56, de 1985, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Jacareí, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de c~ 5.301.868 (cinco bilhões, trezen­
tos e um milhões, oitocentos e sessenta e oito mil cruzei­
ros). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente conce~a 
palavra ;10 Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de RCso­
lucã? .n~' 57, de 1985, que autoriza a Prefeitura MunjçjpaJ 
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de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São Paulo, a c-on­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 7.146.800.000 
(sete bilhões, cento e quarenta e seis milhões e oitocentos 
mH cruzeiros). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge kalume que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n<;J 58, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Vinhedo, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor d~ Cr$ 7.146.968.000 (sete 
bilhões, cento e quarenta e seis milhões, novecentos e 
sessenta e oito mil cruzeiros). Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n"' 59, de 1985, queautofí­
za a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado de 
São Paulo, a contratar operação_ de crédito, no valor de 
Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqUenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros). Aprovado 
o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se~ 
nhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução n"' 60, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mambaí, 
Estado de Goiâs, a contratar operação de crédito no va~ 
lar de Cr$ 33.221.139 (trinta e ti%s milhões, duzentos e 
vinte e um mil, cento e trinta e nove cruzeiros). Aprova~ 
do o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 61, 
de 1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória 
da Conquista, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 1.947.932.813 (um bilhão, nove~ 
centos e quarenta e sete milhões, novecentos e trinta e 
dois mil, oitoCentos e treze cruzeiros). Aprovado o pare­
cer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se· 
nadar Octávio Cardoso que, em seu parecer, apresenta a 

-redação final do Projeto de Resolução n"' 62, de 1985, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Indaiatuba, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 5.301.868.000 (cinco bilhões, trezentos e um 
milhões, oitocentos e sessenta e oito mil.cruzeiros). 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu pa­
recer apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n"' 63, de 1985, que ·aútoriza a Prefeitui'ã Municipal de 
Jundiái, Estado de São Paulo, a ·contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 10.720.200.000 (dez bilhões, sete­
centos e vinte milhões e duzentos mil cruzeiros): Aprova­
do o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao­
Senhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 64, 
de 1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bra­
gança Paulista, Estado de Silo Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 14.659.236.000 (quator­
ze bilhões, seiscentos c cinqifenta e nove milhões, duzen­
tos e trinta e seis mil cruzeiros). Api'ovado o parecer, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~' 65, de 1985, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Limeira, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e 
dois milhões, oitocentos e dois rriil cruzeírQs). Aprovado 
o parecer, o Senhor Presidente con~e a palavra ao Se· 
nhor·Senador Saldanha Derzi qUe, em-Seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 164, 
de 19_85, que declara de utilidade pública o Instituto In· 
ternacional de Cultura. Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha Derzi que, em seu parecer;- apresenta ã redação final 
do Projeto de Resolução n"' 77, de 1985, que autoriza o 
Governo do Distrito Feder?! a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 3.564.427.256 (três bilhões, qui­
nhentos-e sessenta e quatro milhões, quatrocentos e vinte 
e sete mil, duzentos e_ cinqOenta e seis cruzeiros). A pro· 
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vâ­
nia Borges Camargo,- Secretária ad hoc, a presente Ata­
que, uma ve1. rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

2S• Rewdão, Extraordinária, realizada 
em 28 de junho de 1985 

Ãs vinte e uma horas e trinta minutos do dia vinte e 
oito de junho de um mi! novecentos e oitenta e cinco, na 
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Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nhor Senador José Ignácio Ferreira, presentes os Senho­
res Senadores Octâvio Cardoso, Jorge Kalume e Salda­
nha Derzi, reúne·se a ComisSão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis~ 
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Octâvio Cardoso que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
_lução nY 66, de 1985, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul a 
çontratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
3.704.669.206 (três bilhões, setecentos e quatro milhões, 
seiscentos e sessenta e nove mil, duzentos e seis cruzei­
roS). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a 
pafavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu 
parecer, apresenta a redaç-J.o final do Projeto de Reso­
lução nY 67, de 1985, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em CrS 67.000.000.310 (ses­
senta e sete bilhões e trezentos e dez c_r_uzeil:os) o montao~ 
te de sua dívida consolidada. Aprovado o parecer, o Se~ 
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n"' 68, de 1985, que autoi'i~ 
za a Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno, Estado de 
Rondónia, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 3,~76.40 I .000 (três bilhões, novecentos_ e setenta e 
seis milhões, quatrocentos e um mil cruzeiros). Aprova­
do o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução nQ 69, 
de 1985, que autoriza a Prefeitura Municipal Pe Arari, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de crédito 
no-vãlor de Cr$ 88.421.771 (oitenta e oito milhões, qua­
trocentos e vinte e um mil, setecentos e setenta e um cru· 
zeiros). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente conce~ 
-de_ a palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 70, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado de São Paulo a promover a relocalização do em~ 
preendimento,_@rovado pela Resolução nQ 343, de 30 de 
setembro de 1983. Aprovado o parecer, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalu~ 
me, qu.e_em seu parecer, apresenta a redação finarôo 
Projeto de Resolução nQ 71, de 1985, que autoriza o Go­
verno o Estado da Bahia a contratar operação de crédito 
n9 valor de CrS 1.144.701.308 (um bilhão, cento e qua­
renta e quatro milhões, setecentos e um mil, trezentos e 
oito cruzeiros). Aprovado o parecer:, o Serihor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 72, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado da Bahia -a contratar operação de crédito no valor 
de- Cd 752J)9K031 (setecentos ~ çinqifenta e d_o_is mi~ 
lhões, noventa e oito mil e trinta e dois cruzeiros). Apro­
vado o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Jorge Kalume, que, em s~u parecer 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 73, 
de 1985, que autoriza a Prefeitura Munícipal de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 2.103:497.275 (dois bilhões, cento e três mi~ 
lhões, quatrocentos e noventa e sete mil, duzentos e se­
tenta e cinco cruzeiros). Aprovado o parecer, o SC:nhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em- seu- parecer, apresenta a redação firial 
do Projeto de Resolução n~' 74, de 1985, qu-e autoriza a 
Prefeitura Municfpiil de Pã.ncãs, Estado do Espírito San~ 
to, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
159.089.613 (cento e cinqüenta e nove milhões, oitenta e 
nove mil, seiscentos e treze cruzeiros). Aprovado o pare­
cer,·o Senhor Presidente concede a palavra ao Se-nhor Se­
nador Octávio Cai'doso que, em seu parecer, apresenta a 
redação fina! do Projeto de Resolução n9 75, de 1985, 
Que.autorlia a· PrefeitUra Municipal de Nobres, Estado 
do Mato Grosso, a c-ontratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 1.327.244.778 (um bilhão, trezentos e vinte e 
sete milhões, duzentos e quarenta e quatro mil, setecen-

- tos_ e setenta e oito cruzeiros). Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Octávio CirdOso_que, em seu parecer, apresenta are­
dação final do Projeto de Resolução n"' 76, de 1985, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado do 
Espírito Santo, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 2.813.261.080 (dois bilhões, oitocentos e treze mi­
lhões, duzentos e sessenta e um mil e oitenta cruzeiros). 
Aprovado o parecer, o Senh~r Presidente concede a pa-
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lavra ao-Senhor Senaçi_or Saldanha Derzi que, em seu pa­
recer, apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 78, de 1985, que autoriza o Governo do Distrito Fede­
ral a realizar operação de empréstimo externo no valor 
de FF. 38.800.000 (trinta e oito milhões e oitocentos mil 
francos franceses). Aprovado o parecer, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha 
Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n"' 10, de 1985, que altera a Reso­
lução nQ 62, de 28 de outubro de 1975, que dispõe sobre 
operações de crédito dos Estados e Municípios, fixa seus 
limites e condições. Aprovado o parecer e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente dã por encerrada à 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
"ad hoc", à presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

26~ Reunião, Extraordinária, realizada 
em 28 de junho de 1985 

Ãs vinte e duas_ horas do dia vinte e oito de junho de 
um mil novecentos e oitenta e cinc·o, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador José 
Ignácio Ferreira, presentes os Senhores Senadores Salda­
nha Derzi, Jorge Kalume e Octãvio Cardoso, reúne~se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, 

-os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta are­
dação final do Projeto de Resolução n~' 79, de 1985, que 
autoriza o Governo do Estado de São :eªulp a elevar em 
Cr$ 339.561.810.000 (trezentos e trinta e nove bilhões, 
quinhentos e sessenta e um milhões, oitocentos e dez mil 
cruzeiros) o moritante de sua dívida coilsolidadã.. Apro­
vado o parecer. Assumindo a Presidência, o Senhor Se­
nador Saldanha Derzi concede a palavra ao Senhor Se­
nador Octávio Cardoso que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução n"' 30, de 1985, 
que modifica a redação do artigo JQ da Resolução n"' 70, 
de 24 de novembro de 1984, que autoriza o Estado da 
Paraíba a realizar operação de emprêstímo externo no 
valor de USI 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares 
americanos). Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária,_ "ad 
hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelos Se­
nhores Senadores que assumiram a Presidência, vai à 
publicação. 

27• Reunião, Extraordinária, realizada 
em 7 de agosto de 1985 

Ãs dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
Sete_de-·agoSto ·ae um mil novecentos e oitenta e cinco, na 
Salã-de- ReUniões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os 
Senhore~ Senadores Martins Filho e América de Souza, 
reúne-se-a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da ComiSsão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Martins Filho que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 26, 
de 1979, que acreScenta parágrafos ao artigo 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. Aprovado o parecer, O 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Martins Filho que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto-Cie Lei -do Senado n~' 2, de 1980, que dis­
põe sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das fun­
dações de Ensino Superior. Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
América de Souza que, em seu parecer, apresenta a re­
dação final do Projeto de Lei do Senado n"' 45, de 1982, 
que institui o. ••o ia NaCional da Conservação do Solo" a 
ser comemorado, em todo o País, no dia 15 de abril de 
cada ano. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dã por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretãria "a-d 
hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Pr~idente, vai à publica~o. 

28~ Reunião, Extraordinária, realizada 
em 8 de agosto de 1985 

Ãs quinze horas e quarenta e cinco minutos do dia 
oito de agosto de um mil novecentos e oitenta e cinco, na 
Sala de ReUniõeS da Comissão, sob a Presidência do Se~ 
nhOr Se_!lador Lenoir Vargas, presidente, Presentes os Se-
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nhores Senadores América de Souza· e Martins Filho, 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por mo ti v o 
justificado, os demais membros da Comissã.o. Ahertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador América de Souza que, em -seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~> 23, 
de 1985, que dispõe sobre a tramitação da Proposta de 
Fiscalização e_ Controle. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dâ por encer­
rada a reunião,lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Se­
cretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

2!» Reunião, Extraordinária, realizada 
em 12 agosto de 1985 

As quatorze horas do dia doze de agosto de um mil 
novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidê-nCia do Senhor Senador América 
de Souza, Vice-Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume e Octávio Cardoso, reúne-se a Co­
missão de Redação. Ausentes, por motivo jUstificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Lei da Câmara n9 25, de 1981, que in­
troduz alteraçdes na Lei n<~ 5.869, de 11 de janeiro de 
1973- Código de Processo Civil, no que se refere à arre­
matação de bens penhorados. Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Octávio Cardoso que, em se·u parecer, apresenta: a re­
dação final do Projeto de Lei do Senado n<~47, de 1980, 
que acrescenta dispositivo ao artigo 483 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho (CLT) e dá outras providên­
cias. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dâ por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária,, ":id hoc'', a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, val à publicação. 

30t- Reunião, Extraordinária, realizada 
em 13 de agosto de 1985 

As dez horas e trinta minutos do dia treze de agosto de 
um mil novecentos e oitenta e cinco, ila Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Le­
noir Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senado­
res Jorge Kalume e Nivaldo Machado, reúne-se a Co­
missão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
do vencido, para o 29 turno regimental, do Projeto de Lei 
do Senado n9 84, de !982, que submete à aprovação do 
Congresso Nacional oS contratos víSa-nao a obtenção de 
empréstimos internacionais. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dâ por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, -Se­
cretária •':id hoc", a pre.c;ente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

31• Reunilo, Extraordinária, reaUzada 
em 14 de agosto de 1985 

Às quatorze horas do dia quatorze de agosto de um 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores S'!_l_-: 
danha Derzi, Jorge Kalume e Octávio Cardoso, reCine-se 
a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifica­
do, os demais membros da Comissão. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta 
a redação do vencido, para o 2'1' turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 79, de 1980, que dispõe 
sobre o pagamento do repouso semanal remunerado ao 
empregado comissionista. Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n<~ 292, de 1981, que disciM 
plina a formação de banco de-dados pessoais e respectivo 
uso das informações cadastradas. Aprovado o parecer, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Octâvio Cardoso que, em seu parecer, apresenta a re­
dação final do Projeto de Lei do Senado n<~ 53_, de 1983, 
que dispõe sobre a realização de palestras, nos cursos de 
I '1 e 2<~ Graus dos estabelecimentos de ensino do País, 
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sobre personalidades que se_ destacaram no plano nacio­
rtãl ou estadual e dá outras providências. Aprovado o 
parecer o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 18, 
de 1984, que acrescenta a categoria profissional do con-­
tador no grupo das profissões liberais. Aprovado o pare­
cer, e nada_mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

-32' Reunião Extraordinária, realizada 
em 20 de agosto de 1985 

As quatorze horas do dia vinte de agosto de um mit 
novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
V2.rgas, presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzl 
e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. Au­
sentes, por motivo justificado, os dentais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao_ Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, em seu parecer, apresenta a redação final da emen~ 
da_do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 1984 
(n9 3.825/77, na Casa de origem), que proíbe os estabele­
cimentos de ensino de receberem, adiantadamente, anui­
dades escolares, vedando, ainda, a emissão de titulo de 
crédito com a mesma finalidade, e dá outras providên­
cias. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n'~ 19, de 1983 (n"~" 3/83, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural, Educacional, Científica e Técnica, assinado en­
tre a República Federativa do Brasil e a República Popu­
lar do Congo, em Brasília, a 7 de julho de 1982. Aprova­
do o parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, 
apresenta a redação do vencido, para o 29 turno regimen­
tal, do Projeto de Lei do Senado n9 19, de_l980, que au­
toriz:J. o Poder Executivo a criar cursos noturnos, em to­
das as instituições de ensino superior vinculadas à 
União. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tra­
tar, o Seilhor Presidente dâ por encerrada a reunião, la~ 
vrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretâria ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

33f Reunião, Extraordinária, realizada 
em 20 de agosto de 1985 

Às dezenove horas e trinta minutos do dia vinte de 
agosto -de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuníões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nadOr Martins Filho, presentes os Senhores Senadores 
Octávio Cardoso e Saldanha Derzi, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Octâvio 
Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 49, de 1985 (n9 
5.565/85, na Casa de origem), que dispõe sobre vanta­
gem pecuniária, de carâter transitório, ahibufda a Minis­
tro de Estado e dã outras proavidências. Aprovado opa­
recer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Seiladõr Saldanha Derzi que, em seu parecer, apreSenta 
a redação do vencido, para o turno suplementar, do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 124, de 1985 -Complementar, 
que altera dispositivos da Lei Complementar n9 25, de 2 
de julho de 197 5, modificada pelas Leis Complementares 
n<~s 38, de 13 de novembro de 1979 e 45, de 14 de de­
zembro de !983. Aprovado o parecer, e nada havendo a 
tratar, o Senhor Presidentedã por encerrada a reunião, 
lavra rid-o eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação, 

34~ Reunião, Extraordinária, realizada 
em 21 de agosto de 1985. 

As dezenove horas e trinta minutos do dia vinte e um 
de agosto de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala 
de_ Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senho­
res Senadores Jor~~ Ka.Iume e Octâvio Cardoso, reúne-
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se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da Comissão. Abertos os tra­
balhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Jorge K.alum~ que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de Decrçto Legislativo n9 li, de 
1985 (nY 87/85, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Convênio Interna_cional do Café de 1983, con­
cluído em Londres, a 16 de setembro de 1982. Aprovado 
o parecer, e nada havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por enc_errada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
CO MUNI CAÇOES 

E OBRÂS PÚBLICAS 

4• reunião, realizada em 15 de agosto de 1985 

Às onze horas do dia quinze de agosto de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, na sala de reuniões, na Ala Senador 
Alexandre Costa, presentes os Senhores Senadores Ale­
xandre Costa, Presidente, Marcelo Miranda, Saldanha 
Derzi, Roberto Wypych, Aderbal Jurema e Luiz Caval­
cante, reúne-se a Comissão de Transportes, Comuri"i­
cações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedito Ferreira e Raimundo Paren­
te. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Alexandre Costa, declara aberta a reunião, e dis­
pensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente, so­

. licita que assuma a Presidência o Senhor Aderbal Jure­
ma, para que possa relatar o item um da pauta, com rela­
tório de sua lavra. Já na Presidência o Senhor Senador 
Aderbal Jurema concede a palavra ao Senhor Senador 
Alexandre Costa que emite parecer favorável, ao Projeto 
de Lei do Senado nY 31/85, qu~ "Estabelece normas para 
Vôo por Instrumentos e dá outras providências". Posto 
em discussão e, em seguida em votação, é o parecer do 
Relator aprovado, por unanimidade. Reassumindo a 
Presidência, o Senhor Senador Alexandre Costa concede 
a palavra ao Senhor Senador Marcelo Miranda, que 
emite parecer favorâvel, ao Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 30/83, que; c "Aprova o texto do convênio sobre 
Transporte Terrestre Fronteiriço de Carga, celebrado 

- entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Venezuela, concluído em Ca­
racas, a 19-2-82''. Posto em discussão e, em seguida em 
votação, é o parecer do Relator aprovado, por unanimiM 
dade. Continuando,_ o Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senhor Senador Aderbal Jurema, que emite pare­
cer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nY 229/84, 
qu~;:. "Acrescenta§ 4<~ ao artigo 6<~ do Decreto-lei n<~ 1.691, 
de 2 de agosto de_ 1979, para autorizar o Poder Executivo 
a fixar a porcentagem de participação dos Municípios no 
produto de arrecadação da Taxa Rodoviâria Única, 
atendendo-se ao limite mínimo de vinte por cento do to­
tal arrecadado". Posto em discussão c, em seguida em 
votação, é o parecer do Relator aprovado por unanimi­
dade. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senhor Senador Saldanha Derzi, que emite pare­
cer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 16/84, que 
"Altera o Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei 
n9 5.917, de setembro de 1973, íncluindo ligação na E. F 
116, no trecho Crato-Salgueiro". Posto em discussão e, 
em seguida em votação, é o parecer do Relator aprovado 
por unanimidade. Contínuando, o Senhor Presidente 
concede_ a palavra ao Senhor Senador Luiz Cavalcante, 
que emite parecer favorâvel, ao Projeto de Lei do Senado 
n9 30/83, qu~- "Dispõe sobre o direito do assinante à 
transferência do telefone nos lugares onde o serviço é ex­
plorado por mais de uma empresa, nas condições que es­
pecifica". Posto em discussão e, em seguida em votação, 
ê o parecer do Relator aprovado, por unanimidade. 
Pros_seguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Roberto Wypych, que emite parecer 
contrârio ao Projeto de Lei da Câmara n'l' 176/83, que 
"Dá nova redação ao artigo I !O d<i Lei n'l' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 -Código Nacional de Trânsito" -
de sua responsabilidade. Posto em discussão e, em segui­
da em votação, é o parecer do Relator aprovado, por 
unanimidade. Continuando, e ainda com a palavra, o Se­
nhor Senador Roberto Wypych emite parecer favorável 
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ao Projeto de Decreto Legislativo n~> 34/83, QUf< "Aprova 
o texto do Protocolo de 1978, relativo à Convenção In­
ternacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 
de 1974, concluido em Londres, a 17 de fevereiro de 
1978". Posto em discussão e, em seguida em votação, é o 
parecer do Relator aprovado, por unanim"idade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Marcelino dos Santos CamellO, Assistente da 
Comissão, a p-resente Ata, que, após lida e aprovada, se­
rã as si nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Que examina o Projeto de Lei da Câmara n9 118, 
de 1984, que institui o C6digo Civil. 

s~ reunião, realizada em 27 de junho de 1985 

Às dez horas do dia vinte e sete de junho de mil nove­
centos e oitenta e cinc_o~ na Sala da Comissão de Consti­
tuição e JuStiça, na Ala SenadOr Al_exandre Costa, com a 
presença dos Srs._ Senadores Nelson Carneiro, Presiden­
te, Raimundo Parente e lenOir Vargas à reun~ão da Co­
missão Especial que examina o Projeto de Lei-da Câma­
ra n~ 118/84, que institUi o- CódigO Civil.- Deixam de 
comparecer, por motivo justificaào os -:srs. Sefladoies 
Murilo Badaró, Helvídio Nunes, Octavio Cã.rdoso Luiz 
Viana Filho, Roberto Ca-mpos, CarloS- Chiarelli, Üdacir 
Soares, José Ignácio Ferreira e Réfío Gueiros. O Sr.-Pre­
sidente, Senador Nelson Carneiro, verificando a falta de 
quorum para abertura dos trabalhos, adia a reunião e a 
matéria constante da pau_ta, Nada mais havendo a tratar, 
lavro eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que será. lida e assinada pelo 
Sr. Presidente. _ 

6• Reunião, realizada em 6 de agosto de 1985 

Às dezessete horas do dia seis de agosto de mil nove­
centos e oitenta e cinco, nil s:ara-·da COmissão de Consti­
tuição e Justiça, na Ala Senador Alexandre Costa, com a 
presença--dos Srs. senadores Nelson Carneiro, Presiden­
te, e Helvídio Nunes à Reunião da Corr:iíssão Especial 
que examina o Projeto de Lei da Câmara n~ 118/84, que 
institui o-Código Civil. Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado os Srs. Senadores Murilo Badar6; Octá­
vio Cardoso, Luiz Viana Filho, Roberto Campos, Carlos 
Chiarelli, Odacir Soares, José Ignâciõ'Feáeíra ·e Hélio 
Gueiros. O Sr. Presidente, Senador Nelson Canieiro, ve­
rificando a falta de quorum para deliberação, adia a reu­
nião e as seguintes matêrias constantes da pauta: Algu­
mas pr~!iminares a serem resolvidas pela Comissão: I) O 
novo Código deve ressuscitar a expressão desquite (ami­
gável ou litigioso) ou manter separação judicial (consen­
sual ou litigiosa)? 2) Deve ou não ser extinta qualquer 
distinção entre os filhos, hoje divididos em legítimos, na­
turais, adulterinos e esp6rios?.3) O ampaio à companhei­
ra (alimentos ·em determinadas hipóteses) deve figurar 
no Direito de Família? 4) Deve ser ou não destinado um· 
título ao Estado de Casado? 5) O regime ôe bens deve 
continuar sendo o da Comunhão Parcial ou melhor será 
retornar ao antigo regime comum, o da Comunhão Uni­
versal? 6) O filho adotivo deve ser em tudo equiparado 
aos filhos de sangue?- Nada mais havendo a tratar, la­
vro eu Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da Co­
missão, a presente Ata que será lida e assinada pelo Si. 
Presidente. -

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

6'- Reunião, realizada em 4 de junho de 1985 

As dezesseis horas do dia quatro de junho de mil nove­
centos e oitenta e cinco, na sala de Reuniões da Comis­
são, Ala Senador Alexandre Costa, comparecem os Se­
nhores Senadores Raimundo Parente, Presidente em 
exercício, Nivaldo Mach<:i.do, Saldanha Derzi, Milrce1o 
Miranda, Mário Maia, Carlos Lyra, Lomanto Júníor e 
Lourival Baptista, reúne-se extraordinariamente a Co­
missão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, Os Se­
nhores Senadores Benedito Ferreira, Alexandre Costa, 
Mauro Borges, Henrique Santillo, Alfredo Campos e 
Aderbal Jurema. __ 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que ê dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, Senador Raimundo 
Parente ceomunica aos seus pares que a presente reunião 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

foi Solicitada pelo Senhor GovefllaOOr JoSé Aparecido 
de Oliveira, para prestar informaçãO informal aOs 
membros da Comissão do Distrito -Federal, a respeito-da 
greve dos médicos em Brasília. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Governador do Distrito Federal, Doutor José Apare­
cido de Oliveira, que faz um relato sobre as neg-ociações 
do governo com a classe médica, logo em seg-Uida a expo­
sição do Governador, usam da palavra para interpelar o 
Senhor Governador, os Senhores Senadores Marcelo 
Miranda, Lourival Baptista e Nivaldo Machado. Por de­
terminação do_ Senhor Presidente, Senador Raimundo 
Parente, são publicados em anexo a esta Ata, os pronun­
ciamentos feitos durante a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reu­
nião, lavrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assisten­
te da Comissão, esta Ata que lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

- ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA COM/S-
~ :SÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA 

EM 4 DE JUNHO DE /985, REFERENTE AOS 
PRONUNCIAMENTOS DO SENHOR GOVER­
NADOR DO DISTRITO FEDERAL. DEPUTADO 
JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA E DOS SE-

~-NHORES .SENADORES FEITOS DURANTE A 
-REUNIÃO, QUE SE PUBLICA, DEVIDAMENTE 

~-----.. UTORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Mauro Borges 
Vice- Presidente: Senador Raimundo Parente 

(fmeg_ra do.-:fpÇJ;_'}hamento Taqui$ráfico da Rel_!nião.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Pa_rente) - Esta 
reunião foi solicitada por S. Ex• o Sr. Governador do 
Distrito Federal, Dr. José Apare_cido de Oliveira, que de­
seja fazer uma exposição perante esta Comissão. 

Convido o Sr. Governador a sentar-se à mesa, à minha 
direita. Convidarei, também, o Senador Itamar Franco, 
que não é membro da Comissão, a fazer parte àa Mesa, 
para muita honra nossa. 

Indagaria, inicialmente, ao Sr. Governador se deseja 
fazer logO a sua exposição em reunião pública ou reser­
vada. 

o"-SR. JOS.t: APARECIDO -Pode ser em reUnião 
pública. 

b sR. PRESiDENTE (Raimundo Parente)- Sendo 
pública, após poderá haver debates sobre o problema. 

O SR. JOSt APARECIDO- Pode haver perguntas, 
pode ser. 

O SR. PRESIDENTE _(Raimundo Parente)- Então, 
para darmos iníciO logo aos nossos trabalhos, concedo a 
palavra a S. Ex'-, o Sr. Goverri::idor José Aparecido de 
Oliveira. - - - -- -

O SR. JOS~ APARECIDO- Sr. Se_nador Raimundo 
Parente, Presidente da Comissão do Distrito Federal; Sr. 
Senador Itamar Franco, que me honra e prestigia com 
sua companhia a esta Comissão, Srs. Senadores. 

Entendi que era o meu dever vir à Comissão do Distri­
to Federal, para relatar as providências que determinei 
hoje de manhã com relação à greve dos médicos no Dis­
trlto Federal. 

Trata-se do primeiro movimento paredista formaliza­
do nestes primeiros dias de minha presença à frente do 
Gove_rno de Brasília. Entendi, pelas suas repercussões 
sociais e· humanas, Que deveria adotar providências sere­
nãs,-mas -firmes, até pof que não é possível deixar a po­
pulação sem assistência médica e sem assistência hospi­
talar, exatamente quando as negociações com os médi­
cos estavam sendo conduzidas com equilíbrio e boa von­
tad~_pelo Secretário de Saúde, o Deputado Carlos Mos­
coni. Essas negociações vinharii~se fazendo dentro dos 
parâmetros es,tabdecidos pelos próprios médicos. No 
curso de.ss.es dois últimos dias essas propostas que eles 
apresentaram foram alteradas substancialmente, em tal 
medida que, ontem, quaQdo a reivindicação era de uma 
reposição salariãl na base de 25%, eles pasSaram a reivin­
dicar inesperada e surprendentemente que essa reposição 
s~- fiZesse em _tru;no de 40%. Isso impossibilitaria que as 
negOciações se desenvolvessem para um entendimento, 
já que, na verdade, ess.i é uma categoria Que ainda re-
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centemente teve reivindicações atendidas pelo Goverrio 
do Distrito- Federal e pela Fundação Hospitalar, em tal 
medida que há um acordo de trabalho feito c_om os médi­
cos pela Fundação Hospitalar do Governo anterior em 
fevereiro, em que suas reiviiidicações sUbStantivas ro'ram 
atendidas com repercussões no orçamento atual do Dis­
trito Federal. Mas a impressão do Secretário de Saúde 
foi de que jã havia um predeterminação no sentido de de­
flagar o movimento paredista. Diante do fato consuma­
do, hoje pela manhã, eu reuni o Secretário de Adminis­
tração, o Secretário de Serviços Públicos, o Secretário do 

-Trabalho, o Secretário do Governo, o Comandante da 
Polícia Militar, o Comandante do Corpo de Bombeiros, 
o Secretário de Segurança Pública cOm o Secretário de 
Saúde_e pedi, também, a presença do INAMPS e da CE­
M E, do Ministério da Previdência Social; pedi, também, 
o apoio do Ministério da Saúde, do Ministro Carlos 
S~nt'Ana. Paralelamente, pedi o apoio do Hospital das 
Forças Armadas. E, com o Corpo de Bombeiros e a Polí­
cia Militar, solicitei que os seus efetivos rr:iédicos no cam­
po da saúde fossem colocados à disposição do Secretário 
Carlos Mosconi. Com essas proVidências, estabelece­
mos, também, um sistema de transportes permanentes 
entre as cidades satélites e os hospitais sediados aqui no 
Plano Piloto, hospitais que serão a nova superflcie alter­
natiVa de apoio- nestã situação de emergência. O Hospi­
tal Sarah Kubitschek jâ foi mobilizado pelo Ministi'o 
Carlos Sãnt'Ana, o Hospital das Forças Armadasjâ es­
tá, também, em regime de prontidão permanente, com 
articulação para o atendimento desse comando médico 
que está sendo dirigido na Secretaria de Saúde pelo De­
putado Carlos Mosconi. 

A Secretaria de Serviços Sociais colocouas suas assis­
tentes_sociais para, nesses postos de saúde do INAMPS, 
que também passam a trabalhar em regime de plantão 
permanente, para encaminhar os doentes das cidades sa­
télites, porque os atendimentos de emergência serão fei­
tos rios postos de saúde do INAM PS. O INAMPS tem 
quarenta ambulâncias que estão mobilizadas nesse aten­
dimento. Além das ambulâncias do Distrito Federal,­
e muitas estavam paralisadas por faltifl de providências 
anteriores -já até determinei que fossem colocadas em 
uso, ao mesmo tempo que fiz a abertura de um crédito de 
4 bilhões de cruzeiros, para atender a essas emergências. 
E a impressão ê de que, com essa superflcie de apoio al­
ternativo, a população não ficã.rá sem asSistência médica 
nem hospitalar, 3.õlóli.go ·aesses dias em que os médicos 
decidiram paralisar a sua presença nos hospitais, 
mantendo-a apenas nas casas de Saúde do Governo, da 
Fundação Hospitalar, em ação, nos setores de Pronto-
Socorro. -

Com essas providências, em primeiro lugar, afirmo a 
autoridade do Governo, que não pode ser pressionado 
em serviços públicos essenciais. Por essa forma, já que, 
se_eu não posso impedir o movimento grevista, tenho o 
dever de impedir que a população fique desassistida num 
serviço públicO essencial. As providências foram adota­
das, em caráter -de urgência e -de emergência, como ê da 
natureza desse episódio. Mas tive o cuidado, até por 
lembrança do meu velho amigo e companheiro, o jorna­
liS1a João Emílio Falcão, de trazer à Comissão do Distri­
to Federal, de viva voz, a notícia desses acontecimentos e 
esse relato circunstanciado das providências adotadas 
pelo Governo do Distrito Federal. As negociações com 
os médicos estarão sempre abertas, através do Secretârici 
de Saúde, o Deputado Carlos Mosconi, e do Secretário 
do Trabalho, o ex-Governador Chagas Rodrigues. 

Sendo certo que o Governo negociará com lealdade, 
co_m s~renidade e com firmeza, reafi-rmando com lisura e 
probidade, que a angústia dos orçamentos públicos re­
clama, nesse momento de sacrifíCiOs na atualidade brasi­
leira, a colaboração de todas as categorias profiSsioi:tais. 
Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Indago 
se os Senadores desejam fa~er perguntas ao eminente 
Governador. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran­
da. 

O SR. MARCELO MIRANDA- Sr. Presidente, Sr. 
Governador, Srs. Senadores: 

Causa preocupação no Brasil inteiro, nesse primeiro 
período da Nova República, o número de greves semi na­
das oelo País. Já tomamos conhecimento ontem dessa 
grevê aqui no Distdfo Federal. 
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V. Ex• acaba de nos botar a par não só da greve, mas 
das providências tomadas. _ . _ 

Gostaria de fazer aqui ·uma colocação, u·ma vez que é 
uma classe que consideramos altamente politizada e qua­
lificada, principalmente para conhecer os problemas que 
o País hoje atravessa e as dificúldades financeiras que a 
nação e os orçamentos, tanto do Brasil quanto o de cada 
um dos Estados brasileiros, quando V. Ex• afirma que as 
negociações estavam abertas e iniciadas, que a dispo­
sição do Governo é a disposição de um diálogo aberto, 
um diálogo franco e de soluções definitivas, Capazes den- -
tro de perspectivas orçamentárias que o próprio Distrito 
Federal possui, eu perguntaria, também, na colocação 
que V. Ex• fez que é a predeterminação, de um movimen­
to paredista.. f:: o que me traz aqui a pergunt?: Havia 
uma predeterminação ila classe médica do !?istrito Fede­
ral de entrar em greve? O 'que estaria por traz desta pre­
determinação, desse movimento, uma vez que a classe, 
como eu disse antes, ê- de grande respeito; temos grande 
respeito pela grata classe dos médicos, e ela não poderia 
estar sendo _orientada, reorientada ou prê se estabelecen­
do movimentos paredistas contra uma situação de difi­
culdades que todos nós sabemos e conhecemos no Brasil, 
particularmente aqui no Distrito Federal? 

O SR. JOSÊ APARECIDO --0 Secretãrio Carlos 
Mosconi, um Deputado Federal com profunda vivência 
política, surpreendeu-se com o comportamento final, já 
que as negociações foram interrompidas, quando elas se 
desenvolviam, com as dificuldades que são naturais den­

, tro dos entendimentos de reivindicações salariais. E a 
impres.o;ão que ele recolheu é de que já havia em setores 
decisivos da liderança a predeterminação de, conquista­
da a decisão da greve, pressionar o Governo de forma 
conclusiva. 

Na realidade, eu até respondi hoje a um jornalista que 
me perguntava .. Governador, quem é que fez es'Sà-deci­
são, quem a inspirou, quem a conseguiu?" Falei: Não 
vou sofrer por hipótese, no meu caso basta a realidade. 
O que é importante, nesse momento, para mim é assegu­
rar que os serviços básicos de saúde e os serviços funda­
mentais de natureza hospitalar, quer dizer, que essa 
infra-estrutura funcione. __ Ai vamos voltar a conversar, 
dentro desse espírito democrático e aberto, mas com ab­
soluta firmeza, até porque estamos dentro de uma reali­
dade, e a realidade não é imagi tú)Sa-.-A angústia dos 
orçamentos públicos do País é conhecida, certamente, 
por uma categoria profissional que tem até uma respon­
sabilidade, como o Senador Marcelo Miranda acentua­
va, pela sua própria condição de conviver mais profun­
damente com os problemas sociais e humanos da nossa 
realidade. Uma categoria profissional que, por isso mes­
mo, tem melhores elementos de avaliação e um melhor 
exercício de consciência critica, 

Na realidade, é exatamente por isso que adotei imedia­
tamente esse conjunto de providências de que dei notícia. 

O SR. MARCELO MIRANDA- Governador José 
Aparecido, eu, em uma visita que fiz a V. Ex~ no Palácio 
do Buriti, saí, com o que V. Ex' nos colocou naquele dia, 
da preocupação das classes menos favorecidas do Distri­
to Federal e principalmente daqueles que estavam real­
mente desassistidos nesse setor de saúde. A pre_ocupação 
do Governo, naquele dia, hoje me trás uma preocupação 
maior, quando a classe que, na realidade, deveria instru­
mentalizar os programas que V. Ex~ acabava de formali­
zar naquela ocasião, em favor das classes menos favore­
ci:õas, pode ter nos tranqOilizados. 

Entretanto, quero-parabenizá-lo pelas medidas emer­
genciais que acaba de tomar, fazendo com que essas clas­
ses mais carentes da periferia do Distrito Federal possam 
ser atendidas mesmo nesse período em que os médicos 
deverão fazer essa parede, naturalmente, também, ten­
tando recuperar um pouco do salário perdido nessa épo­
ca tão grande em que todas as classes assalariadas do 
País tiverarri reduZidos os seus salários. 

Entretanto, não ê esse o melhor caminho para que eles 
obtenham uma recuperação desse salário. _ _ 

Eu o parabenizo e agradeço pelas informações dadas 
por V. Ex' 

O SR. JOSÉ APARECIDO- Eu é que fico honrado 
com as perguntas de V. Ex• Senador Marcelo Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Com a 
palavra o Senador Lourival Baptista. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eminente Gover­
nador JÕsé -Aparecido, inicialrrientc, cti- quero dizer a V. 
Ex' já quase· no final da sua exposição. Solicitei a palavra 
-e não poderia deixar de o fazer- poiS desejava um 
esclarecimento, um esclarecimento que não podia passar 
do dia de hoje. Fui colocado dentro dos grandes latifun­
diários desse Partido- uma surpresa para mim ... 

O SR. JOSÉ APARECIDO- Sabe muito bem o per­
fil de terra para terra, Senador. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- ... - abri o Jornal 
do Brasil do último dia 15, e encontrei Já uma nota, onde 
dizia que o Presidente José Sarney havia mandado aque­
le projeto sobre a Reforma Agrária, que citava o nome 
dos grandes latifundiári_os do PDS, no Movimento De­
mocrático Brasileiro, e no Partido da frente Liberal e o 
meu nomeencab~vaa lista. Eu, infelizmente, digo, não 
sou uma dessas sumidades e, então, eu quis dizer aos 
meus colegas e à Nação que eu não era um grande lati­
fundiário. E~ isso fez com que aqui chegasse quase no fi­
nal da exposição de V. Ex• E estou vendo que é greve dos 
médicos. 

O SR. JOSÉ APAR-ECIDO ..:..__ Exatamente! são os 
colegas de V. ~x' 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- E médico que sou, 
exerci a medicina na êpoca em que ela era um apostola­
do, na época em que o médico chorava ao lado do seu 
doente, que sentia a dor e o sofrimento do seu cliente. 
Quero dizer a V, Ex•, Sr. Governador, que sentimos bas­
tante que isso aconteça, porque, se existe uma classe que 
só em última instância deveria entrar em greve, é a classe 
dos médicos, porque nós fizemos um juramento. Eu me 
formei já há 42 anos, quando muitos desses jovens qu_e 
hoje estão nesta greve não tinham ainda nascido. Na mi­
nha época, e lá se vão muitos anos, a medicina era um sa­
cerdócio. Hoje eu não posso dizer a mesma coisa. Na 
verdade, existem ainda médicos que são médicos por 
"M" maiúsculo. E, neste Brasil, o que conhecemos nos 
dias de hoje? Eu acho que a classe médica, por um lado, é 
uma classe que não teve, aqui no Congresso Nacional, 
uma união entre os colegas médicos, porque nós vemos 
entre os Senadores, devem ser assim uns seis ou oito mé­
dicos: _Os_ bacharéis são muitos. 

E quando há uma coisa que interessa à nossa class_e 
não há uma união concreta para defender as nossas rei­
vindicações. Então. um Procurador, quando se aposen­
ta está com milhões de cruzeiros: um médico do serviço 
pÚblico federal, com 37, 38 anos de serviço público, ~e 
aposenta, eu creio, com o mínimo de l mil~ão e 500 mtl, 
1 milhão e 600 mil cruzeiros, quando, muttas vezes um 
motorista ganha muito mais do que isso, ou um auxiliar 
etc. Então, a classe médica, na verdade, é uma class~ gue 
lem sido um pouco esquecida, mas não para fazer greve. 
Acho que greve, só em último caso. Eles não têm razões 
para desservir ao povo. 

-Então, Sr. Governador, quero dizer a V. Ex• que acre­
dito que os médicos devem refletir melhor. E_ V. Ex•, à 
frente do Governo do Distrito Federal, conhecedo_r que 
já ê dos problemas aqui existentes, sabendo as necessida­
des desses médicos e vendo a situação do eráriO no Go­
verno do Distrito Federal, eu não tenho dúvida que V. 
Ext, um liberal que é, que eu conheço há muitos anos, 
não irá deixar os médicos de mãos abanando. Agora, im­
posição não! Eu sou contra, eu .fui Governador e nunca 
admiti imposições com jeito, com conversa, com diálogo 
se resolvem as coisas. Mas a classe mêdica nunca poderã 
tomar uma atitude, como algumas vezes tem tomado­
isto eu digo, como médico, não apóio. Acho que o médi­
co é para servir, é para comungar na dor, no sofrimento 
do seu semelhante. 

O SR. JOSÉ APARECIDO- Senador Lourival Bap­
tista, esse depoimento que reflete ainda uma vez, pelo 
seu conteúdo êtico, pelo seu conteúdo moral, pelo seu 
conteúdo humano, a posição de um médico que se fez 
homem público, confirma e reafirma não apenas a bela 
experiência profissiomil de sua vida, mas também uma 
forte e momentosa advertência à consciência doS que são 
respo-nsâveis por serviços públicos essenciais. Por certo, 
esta palavra serena hâ de repercutir no espírito daqueles 
que, neste momento, têm a responsabilidade da organiR 
zação hospitalar e da saúde pública no Distrito Federal. 
Muito obrigado a V. Ex• 

Setembro de 1985 

O-SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Indago 
se algum dos Srs. Senadores deseja, ainda fazer inda­
gações ao Sr. Governador? (Pausa) -

Com a palavra o Senador Nivaldo Machado. 

O SR._NIVAWO MACHADO- Sr. Governador, 
Sr. Presidente desta Comissão, ouvida a exposição lúci­
da, objetiva, eu diria até didática do Governador Josê 

-Aparecido, nenhum de nós aqui teria a menor dúvida em 
aríimar que S. Exmonstra não só o apreço por esta Casa, 
como também o seu senso de responsabilidade de quem 
não desejando ser o dono da verdade nessa afirmação fi­
lOsófiCa nós todos estamos de acordo S. Ex• quer sentir, 
com essa palavra que trouxe aos Senadores, a sua im­
pressão, por que a compreensão deles S. Ex• acabou' de 
ter, logo após terminada a sua exposição sucinta, mas 
completa, abrangente, do fato da greve e sobretudo da­
quelas medidas que houve por bem adotar, para assistir 
à população, que mesmo aceitando as reivindicações jus­
tas das classes assalariadas, elas não são, de forma ne­
nhurriã; responsãveis pela deterioração dos salários sem­
pre fixados em perce-ntagem inferior à da inflação que os 
erosou e lhes diminuiu o poder de compra. Creio que 
apenas eu me repetiria se disesse aqui, mais uma vez, que 
o Governador José Aparecido, trazendo ao conhecimen­
to da Casa as medidas que adotou, recebeu de nós que 
sufragamos o seu nome para dirigir os ·destinos do Esta­
do, sede da República, recebeu de nós a reafinnação da 
nossa confiança, porque depositada, em um homem que, 
pelo seu passado, pela sua tradição, e a sua formação, 
sobretudo cultural e democrática, jamais iria nos decep· 
cionar e, ao mesmo tempo, também, janiais trairia aSes­
peranças do povo, à frente de cujos destinos se encontra 
no momento. 

O SR. JOSE APARECIDO - Muito obrigado. 
Quero agradecer ao meu grande e querido amigo, Se­

nador Nivaldo Machado, as suas palavras, que não só 
confortam neste momento de uma nova responsabilida­
de, que é manter o diálogo, com categorias profissionais 
reivindicadoras, mas, sobretudo, ficando feliz com o aval 
ético da sua consciência pública. 

Agradeço, sobretudo, porque bem sei a sua alta quali­
ficação moral e humana, e sei que nesses momentos difí­
ceis que estamos começando a viver nesta hora de espe­
rança e de reconquista da liberdade, eu sei que nós só po­
deremos servir à liberdade e à democracia se, com firme­
za, serenidade e realismos, pudermos dar resposta preci­
sa e leal às categorias profissionais, que estão, como to­
dos os brasileiros, sofrendo as conseqUências da nossa 
atualidade econômico-financeira .e social. Sei, por isso 
mesmo, que eu tenho o dever de conversar com lealdade 
e corrl"fírmeia, que não posso fazer concessões nem gene­
rosas, nem inconseqUentes, até por que a realidade não ê 
imaginosa, ela é apenas realidade. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Sr. Go:. 
vernador Josê Aparecido, em nome da Comissão, em 
nome do Senador Mauro Borges, que é o Presidente des­
ta Comissão e que, infeHzmente, não pôde comparecer a 
esta reunião, queremos agradecer a V. Ex• as infoi'~ 
mações precisas que nos acaba de prestar a respeito da 
greve dos mêdicos da rede hospitalar de Brasília, anun­
ciada para amanhã. E, ao mesmo tempo, Sr. Governa­
dor, queremos louvar as providências prontamente to­
madas por V. Ex•, para enfrentar, enfrentar com sereni­
dade e segurança, como bem disse, esse movimento no 
interesse maior da população de Brasília. 

Queremos, tambêm, Sr. Goverriador, fazer sincefOS 
votos para que as negociações comandadas por V, Ex•, 
com o seu equilíbrio, com o seu tirocínio, para que essas 
negociações prossigam em busca de uma solução que 
compatibilize os interesses daqueles que se dizem preju­
dicados, que são os médicos, e as finanças do Governo 
do Distrito Federal. Sào esses os votos que nós, da Co­
missão, fazemos a V. Ex~ 

Muito obrigado pela sua presença, e pela atenção que 
dispensou a esta Comissão. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 3 minutos.) 


